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ERRATA 

 

Onde lê-se: Leia-se: Página Paragrafo Linha 

(...) século XXIII (...) século XVIII 33 5 1 

(...) Os contornos, os 

limites, ainda são 

muito tênues e de 

difícil apreensão, 

mas coloca-se na 

agenda o retorno à 

ética com mais 

aprofundamentos. 

(...) Os contornos, os 

limites, ainda são 

muito tênues e de 

difícil apreensão, mas 

coloca-se na agenda o 

retorno a esta temática 

com mais 

aprofundamentos. 

131 1 2 

 

Supressão do texto: Página Paragrafo Linha 

De acordo com Holston (2013, p. 161), 50 5 5 
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RESUMO 

 

O objeto do presente estudo é a dimensão política da profissão de Serviço Social 
expressa na atuação de profissionais que trabalham com a União dos Movimentos de 

Moradia de São Paulo (UMM-SP), em programas de Habitação de Interesse Social 
(HIS), mais especificamente, no programa Minha Casa Minha Vida - Entidades 
(PMCMV-E). A UMM-SP é um dos movimentos de moradia mais antigos na cena 
pública e carrega consigo a história de luta pelo acesso à moradia na cidade de São 
Paulo. Entre suas bandeiras de luta, consta a reforma urbana, o direito à cidade e a 
autogestão na produção habitacional, por meio da participação popular, e a organização 
e o protagonismo dos trabalhadores na luta por direitos e mudanças sociais. Além da 
defesa da construção de cidades igualitárias, a UMM-SP, historicamente, reivindica o 
reconhecimento do trabalho social em HIS na Política Habitacional. Defende, ainda, a 
possibilidade de atuar com profissionais que compartilhem da visão de mundo em prol 
dos trabalhadores. Desse modo, atua com equipes multidisciplinares, e, dentro desse 
escopo, estão os assistentes sociais. O Serviço Social tem atuação eminentemente 
política, e sua trajetória vincula-se à disputa de poder das classes sociais. Defendemos 
aqui que, assim como toda atividade social, as ações profissionais são atravessadas 

pela dimensão política. O objetivo do presente estudo é capturar e analisar a 
dimensão política do trabalho profissional na atuação cotidiana, assim, indica-se a 
necessidade de problematizar as expressões da dimensão política da profissão 
contida no fazer profissional cotidiano, como meio de apreender suas 
determinações, e, com isso, criar estratégias para uma ação profissional vinculada 
aos nortes ético-políticos defendidos pelo projeto hegemônico da categoria. A 
hipótese é que toda ação profissional é atravessada pela dimensão política, 
podendo fortalecer diferentes projetos profissionais e societários e ainda, 
contraditoriamente, a ambos em uma mesma ação. A metodologia da pesquisa foi 
embasada na perspectiva crítica e nos estudos dos materialismos histórico e 
dialético, envolvendo procedimentos científicos: pesquisa bibliográfica e pesquisa 
qualitativa com profissionais que atuam com a UMM-SP. Compõe também, os 
procedimentos, a observação nos espaços de inserção profissional e acadêmico da 
pesquisadora e registros fotográficos. Os resultados do estudo apontam para uma 
significativa potência nas possibilidades de materialização do Projeto Ético-Político 
(PEP) da profissão a partir de uma inserção profissional que estabelece novos 
contornos entre atuação profissional e a luta política.  

 

 
Palavras-chave: Serviço Social; Dimensão política; Moradia; UMM-SP. 
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ABSTRACT 

 
The purpose of the present study is the political dimension of the Social Service 
profession, expressed in the work of professionals working with the Union of Housing 
Movements of São Paulo (UMM-SP), in Social Housing Programs (HIS), in the 
program My House My Life - Entities (PMCMV-E). UMM-SP is one of the oldest 
housing movements on the public scene and carries with it the history of struggle for 
access to housing in the city of São Paulo. The movement has among its flags of 
struggle urban reform, the right to city and self-management in housing production 
through popular participation and the organization and protagonism of workers in the 
struggle for rights and social changes. In addition to the defense of the construction 
of egalitarian cities, UMM-SP has historically claimed the recognition of social work in 
Housing of Social Interest (HIS) in Housing Policy. It also defends the possibility of 
working with professionals who share a world vision for the benefit of the workers. In 
this way, it works with multidisciplinary teams, within this scope are the social 
workers. The Social Service has an eminently political action, its trajectory is linked to 
the power struggle of the social classes. We defend here that, like all social activity, 
professional actions are crossed by a political dimension. The aim of the present 
study is to capture and analyze the political dimension of the professional work 
present in the daily work, it indicates, the need to problematize the expressions of the 
political dimension of the profession present in the daily professional work as a 
means of apprehending its determinations and with that to create strategies for a 
professional action linked to the ethical-political norms defended by the hegemonic 
project of the professional category. The hypothesis is that all professional action is 
crossed by the political dimension and can strengthen different professional projects 
and societal projects and also, contradictorily, both in the same action. The 
methodology of the research was based on the critical perspective and the studies of 
historical and dialectical materialism, involving scientific procedures: bibliographic 
research and qualitative research with professionals who work with UMM-SP. It also 
composes the procedures, the observation in the spaces of professional and 
academic insertion of the researcher and photographic records. The results of the 
study point to a significant power in the possibilities of materialization of the political 
ethical project of the profession from a professional insertion that establishes new 
contours between professional performance and the political struggle. 

 
  

Keywords: Social Work; Political dimension; Housing, UMM-SP. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente dissertação de mestrado busca contribuir para o debate relativo à 

dimensão política da profissão de Serviço Social expressa na atuação de 

profissionais que trabalham com a União dos Movimentos de Moradia de São Paulo 

(UMM-SP), em programas de Habitação de Interesse Social (HIS), mais 

especificamente, no Programa Minha Casa Minha Vida - Entidades (PMCMV-E). 

O debate sobre a dimensão política só é possível a partir da compreensão 

do Serviço Social como trabalho, inserido na divisão social e técnica do trabalho e 

de que a profissão cumpre uma função social na reprodução das relações da 

sociedade no capitalismo contemporâneo. Assim como não é possível quaisquer 

análises sobre atuação profissional sem considerar sua condição de assalariamento 

e todos os condicionantes decorrentes. 

Não se pretende aqui dar conta da complexidade do debate acerca da 

dimensão política da profissão, mas considera-se uma discussão inacabada no seio 

profissional1. Todavia, traremos à tona os elementos que se fazem mister para a 

análise da materialização e apreensão dos profissionais entrevistados a respeito da 

dimensão contida no trabalho dos assistentes sociais.  

Não se trata de supervalorizar a dimensão política da profissão e incorrer no 

risco de adotar uma postura militantista2, porém, tão pouco se pode subjugá-la ao 

lugar longínquo das macroanálises, relegando a essa dimensão morada exclusiva 

nas análises estruturais. Consideramos a dimensão política enquanto dimensão 

ineliminável das atividades sociais, assim como do fazer profissional.  

  

Logo, o projeto profissional (e a prática profissional) é, também 
projeto politico: o projeto politico profissional. Detém, como dissera 
Iamamoto (1992) ao tratar da pratica profissional, uma dimensão 
política, definida pela inserção sociotecnica do Serviço Social entre 
os distintos e contraditórios interesses das classes (TEIXEIRA; 
BRAZ, 2009, p. 2 – grifo do original). 
 

                                            
1 Cf.: PAULA, 2009. Dimensão ídeo-política da intervenção profissional do assistente social: o debate 
teórico sobre sua conformação 
2Iamamoto (1994), ao dialogar com o projeto do Serviço Social Alternativo, relaciona o militantismo a 
uma “visão 'heroica”, “ingênua”, atribuindo possibilidades revolucionárias ao trabalho profissional, a 
partir de uma visão idealizada da transformação social. 
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Compreende-se, ainda, que dado o cunho eminentemente político da ação 

do Serviço Social, essa dimensão é também alicerce de intervenção profissional, por 

isso ser preciso identificá-la no processo de estudo do real. Para tal, nos esforçamos 

em apreendê-la na medida em que se apresenta aos profissionais no cotidiano de 

atuação. 

Ainda que com imensas limitações, pretendemos que esta dissertação seja 

uma contribuição ao que se coloca como desafio contemporâneo da profissão, 

conforme apontado por Iamamoto (2017) e Motta (2014), de apreender as 

especificidades que marcam o trabalho profissional nos diferentes espaços sócio-

ocupacionais, de naturezas e funções sociais distintas, buscando analisar sua 

inserção no circuito de produção e reprodução social, pois é nesse lugar de 

particularidades que a profissão ganha os reais contornos que norteiam as análises 

do concreto pensado. 

Assim, essa análise deve carregar as mediações fundamentais do trabalho 

profissional que dizem respeito às particularidades das requisições postas nos 

espaços estudados; trata-se de considerar as reais determinações do espaço sócio-

ocupacional analisado.  

Dentre os espaços sócio-ocupacionais, estão os de natureza organizativa da 

classe trabalhadora na luta por direitos. Para o presente estudo, buscamos abordar 

o espaço dos movimentos sociais de moradia. Apesar de ser um espaço diminuto de 

inserção e atuação profissional, este não deixa de ser um espaço onde a ação 

profissional está presente e incidindo na realidade. 

No caso da atuação na área da habitação, precisamos partir de uma questão 

fundante, a função social da terra, o uso e a ocupação do solo, o agravamento 

decorrente da apropriação desigual do espaço urbano e as repostas do Estado para 

a classe trabalhadora usurpada de seu direito humano do habitar com dignidade, e 

qual o lugar e movimento em que se colocam os trabalhadores na luta pela garantia 

de seus direitos. 

A luta pela terra e a reforma urbana no Brasil está relacionada à lógica do 

sistema capitalista, que coloca a terra enquanto mercadoria. Fazendo frente a essa 

lógica, se colocam os movimentos de moradia nas lutas vinculadas ao uso e 

ocupação do espaço urbano; a luta pela reforma urbana, pela moradia digna e por 
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políticas públicas voltadas ao interesse do trabalhador, ou seja, pelo povo e para o 

povo. 

Nesse campo, um amplo leque de conquistas dos trabalhadores se vincula 

aos movimentos de moradia, como, por exemplo, a instauração de instrumentos 

jurídicos que legislam sobre o espaço urbano, como o Estatuto das Cidades, em 

2001; a criação de fundo público voltado para a habitação de interesse social; a 

instalação do Ministério das Cidades, em 2003; a criação de programas 

habitacionais em âmbito federal, em 2004 e 2009; e a possibilidade da 

Regularização Fundiária. 

Um dos principais atores dessas conquistas é a UMM-SP, fundada em 1987, 

portanto, é um dos movimentos mais antigos na cena pública e carrega consigo a 

história de luta pelo acesso à moradia na cidade de São Paulo. Também com 

articulações por todo o País, através da União Nacional por Moradia Popular 

(UNMP), em defesa da participação popular e do controle social das políticas 

públicas, em especial, nas políticas habitacionais. 

Na cidade de São Paulo, a UMM-SP participou dos processos tanto de lutas 

como de conquistas relacionadas à questão habitacional, sendo um dos principais 

protagonistas na gestão de mutirões por toda a cidade, durante a gestão da prefeita 

Luiza Erundina (1989-1993).  Em âmbito estadual, contribuiu, por meio de pressão 

popular e elaboração de propostas, com a criação de programas habitacionais de 

mutirão na década de 90. 

No âmbito federal, participou na luta e criação do programa Crédito 

Solidário, em 2004, que era direcionado aos movimentos e objetivava atender às 

cooperativas, associações e demais entidades da sociedade civil. A partir das 

experiências adquiridas em seu processo histórico e no programa Credito Solidário, 

contribuiu dentro do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), à criação da 

modalidade Entidades. 

 O programa aparece com uma afirmação da força política do movimento e 

dá continuidade às reivindicações do movimento que vêm sendo acolhidas pelo 

poder público, seja pela capacidade de articulação, pressão e/ou potência social dos 

movimentos. 

O PMCMV-E é considerado uma conquista dos movimentos. Além do 

acesso ao recurso público com vistas à autogestão na produção habitacional, prevê 



17 
 

 

 

recursos para a realização do trabalho social. Ocorre que essa modalidade 

representa menos de 3% do montante do PMCMV. Ainda que os avanços sejam 

importantes, tal modalidade tem como base um programa criado de acordo com os 

interesses de mercado e, portanto, apresenta burocracias e exigências que podem 

não atender às especificidades da proposta autogestionária dos movimentos, 

configurando-se em uma armadilha que burocratiza e engessa as ações do 

movimento social. 

No contexto do PMCMV-E, o trabalho social da UMM-SP, nos projetos de 

HIS, está vinculado aos princípios da autogestão e à concepção de cidadania, 

autonomia, luta por direitos e protagonismos popular. A autogestão configura-se por 

um conjunto de processos em que a comunidade é gestora da produção das 

habitações, inserida na política pública de habitação e, para isso, tem financiamento 

e/ou subsídio do Estado. Os participantes dos processos autogestionários têm o 

controle de cada uma das etapas da sua solução habitacional, o que lhe confere 

mais qualidade, além dos impactos relacionados à autonomia, ao protagonismo e à 

capacidade organizativa gerados nos indivíduos partícipes desse processo. 

A escolha pela temática do presente trabalho teve como motivação a 

inserção profissional da pesquisadora na UMM-SP por meio da assessoria técnica 

Ambiente Arquitetura3.  Além disso, soma-se a inserção da pesquisadora em 

espaços de debate profissional sobre a questão habitacional onde circulam diversos 

profissionais vinculados à luta por moradia, como o Núcleo de Estudos e Pesquisas 

sobre Movimentos Sociais (Nemos) do Programa de Estudos Pós-graduados em 

Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Nesses espaços, a 

pesquisadora defrontou-se com a profundidade e criticidade das discussões que 

fizeram emergir o desejo de refletir acerca do trabalho profissional cotidiano do 

assistente social na atuação com movimento de moradia. Espaço privilegiado, que 

proporciona a oportunidade de compor a luta dos trabalhadores pelo acesso à 

moradia. 

 

[...] a conjuntura atual afeta frontalmente nossa experiência 
profissional e nos coloca — como, aliás, sempre colocou —, frente à 
frente com a histórica tarefa de enfrentar, em organicidade com os 

                                            
3 A assessoria técnica “[...] Ambiente Arquitetura foi criada em 1992 com o objetivo de atuar com os 
movimentos de moradia na luta por direitos e por uma política urbana que atenda aos interesses da 
população de baixa renda [...] (SANTOS, 2016, p. 8). 
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setores organizados e à esquerda, a agenda regressiva que avança 
há algum tempo no país (MOTA, 2017, p. 44). 

 

Sabemos a importância de abordar todas as dimensões do trabalho 

profissional envolvidas no trabalho social realizado com a UMM-SP, assim como 

problematizar temas relacionados à política habitacional e organização do 

movimento. Sabemos ainda que os aspectos concernentes à construção subjetiva 

dos indivíduos e das relações, tanto dos profissionais quanto dos participantes, no 

movimento, são todos temas pertinentes à busca pela reconstrução do objeto de 

pesquisa.   

Cada um dos temas é uma peça do quebra-cabeça que desvenda a 

natureza da profissão e da sociedade da qual é fruto, aproximando-nos da visão da 

totalidade, além de permitir criar diferentes frentes estratégicas de atuação na busca 

pela construção de uma sociedade pautada no projeto defendido pela categoria e 

pelo movimento.  

A impossibilidade se dá pela própria natureza da pesquisa de dissertação e 

também pelas condições objetivas em que está formatada hoje a pesquisa 

acadêmica nas ciências sociais em nosso País, marcada pelo curto prazo, além da 

alta exigência de produtividade. Vale destacar que o prazo poderia ser estendido; no 

entanto, o alto custo demandado pelos pagamentos de mensalidade inviabiliza a 

utilização do prazo total. Todavia, acreditamos que, com os elementos suscitados, 

foi possível nos aproximarmos da compreensão do objeto de pesquisa analisado.  

Aliado às impossibilidades objetivas, está a necessidade de fazer escolhas 

no processo de produção do conhecimento, e chamamos a atenção para uma 

dessas escolhas. A dimensão política da profissão está intimamente vinculada à 

dimensão ética, por isso torna-se impossível desarticulá-las no fazer profissional, 

todavia, considerando o imenso acúmulo que a categoria profissional possui da 

dimensão ética, em detrimento da dimensão política, escolhemos por separá-las no 

plano teórico e analisar separadamente apenas a dimensão do fazer profissional, 

com o intuito de aprofundá-la o quanto possível.  

O presente estudo lança-se, por isso, ao esforço de utilizar o método crítico 

para a apreensão da realidade; coloca-se, então, a necessidade de partir do real 

para apreender o movimento do objeto estudado, pois o movimento encontra-se na 

realidade. Pretende-se superar sua aparência e mergulhar na essência, desvendar 
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as teias que o conectam ao mundo por meio das relações de produção e reprodução 

da vida social, para assim retornar ao objeto, e que seja ele, então, por meio de 

sucessivas aproximações, concreto pensado mais complexo e rico em 

determinações.  

 
O ponto de partida da análise é que o significado social da prática 
profissional não se revela de imediato, não se revela no próprio relato 
do fazer profissional, das dificuldades que vivenciamos 
cotidianamente. A prática profissional não tem o poder miraculoso de 
revelar-se a si própria. Adquire seu sentido, descobre suas 
alternativas na história da sociedade da qual é parte. Assim sendo, é 
lançado o olhar para mais longe, para o horizonte do movimento das 
classes sociais e de suas relações nos quadros do Estado e da 
sociedade nacional, que se torna possível desvelar a pratica do 
Serviço Social, apreender os fios que articulam as estratégias 
políticas das classes, desvelar sua necessidade, os seus efeitos na 
vida social assim como os seus limites e suas possibilidades [...] 
(IAMAMOTO, 1991, p. 59). 

 

Na metodologia da pesquisa, partiu-se de um levantamento bibliográfico 

para embasar teoricamente a concepção e os elementos que conformam o objeto 

estudado: a dimensão política da profissão.  

As bibliografias utilizadas calçam o solo teórico para a apreensão do real, 

com as contribuições de autores como Karl Marx, Marilda Vilela Iamamoto, 

Maria Carmelita Yazbek, José Paulo Netto, Ana Elizabete Mota e Marcel Braz, entre 

outros. Também foi consultada a tese de doutorado que trata da temática sobre a 

profissão de Serviço Social, seu projeto ético-político e a dimensão política de Maria 

Beatriz Abramides.  

Acerca das temáticas relacionadas à questão urbana, movimentos de 

moradia, e trabalho social, foram utilizados autores como Maria da Gloria Gohn, 

Ermínia Maricato, Luciana Tatagiba e as dissertações de mestrado de Cleonice Dias 

dos Santos e Rosangela Paz. 

Foram pesquisadas as legislações do PMCMV-E que possibilitam a gestão 

de recursos por parte dos movimentos de moradia. Dentro desse escopo, consta a 

Portaria 21, de 22 de janeiro de 2014, que aponta as diretrizes para o trabalho 

técnico social em HIS. Compõe também, os procedimentos, a observação de 

atividades, materiais e registros fotográficos. 

Minayo (2002, p. 16) afirma que a “metodologia inclui as concepções 

teóricas de abordagem, [e] o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da 
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realidade”. Assim, partilhamos da concepção de indivisibilidade de teoria e 

metodologia nas pesquisas que se proponham o desafio de desvendar a realidade. 

Consideramos, então, que a pesquisa qualitativa se caracteriza como um 

instrumento privilegiado para garantir a aproximação mais fiel do movimento do real.  

 

[...] a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. 
Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que 
não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalização de variáveis (MINAYO, 2002, p. 21-22). 

 

Esta é uma pesquisa qualitativa e dada a complexidade do seu objeto, 

requeremos uma abordagem metodológica que dá margem à captação da riqueza 

de matizes contidas nas percepções dos profissionais entrevistados; assim, a 

entrevista colocou-se como uma estratégia importante do processo de aproximação 

do real junto aos sujeitos da pesquisa.  

Foram realizadas quatro entrevistas, com profissionais que atuam na UMM-

SP, gravadas e transcritas na integra, de forma fidedigna. Os participantes 

assinaram o termo de autorização da publicação de forma anônima.  

Os critérios adotados para a escolha dos sujeitos de pesquisa foram: ser 

assistente social, trabalhar na política habitacional com movimento de moradia em 

processos de autogestão habitacional. Outro elemento considerado foi a 

proximidade com os debates acadêmicos sobre as temáticas da profissão e 

habitação.  

Para o presente estudo, foi elaborado um roteiro semiestruturado, e as 

entrevistas ocorreram durante os meses de outubro e novembro de 2017. O roteiro 

de questões encontra-se no Apêndice.  

Localizamos, na pesquisa qualitativa com profissionais, a compreensão 

acerca da dimensão política da profissão de Serviço Social. As entrevistas tiveram 

formato de diálogo, com os profissionais trazendo elementos de suas experiências 

profissionais, acadêmicas e pessoais.  

Os momentos de entrevistas foram marcados por muitas lembranças dos 

processos vividos pelos profissionais em suas trajetórias, o que trouxe para esse 

espaço manifestações de emoções diversas. As falas, por vezes, carregaram no tom 

de nostalgia, ao se remeterem aos processos de luta e conquistas do movimento e 
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na relação que os profissionais estabelecem com os participantes no movimento. 

Nesse sentido, não houve dificuldades na realização das entrevistas. Esses 

momentos de troca contribuíram com a pesquisa acadêmica, mas também com os 

crescimentos intelectual e pessoal da pesquisadora. 

 

• Breve perfil dos sujeitos de pesquisa 

  

Considerando que as entrevistas estão indicadas de forma anônima, 

optamos por nomear os sujeitos da pesquisa com os seguintes indicadores: 

assistente social 1; assistente social 2; assistente social 3 e assistente social 4. 

Ainda que seus nomes não sejam revelados, acreditamos ser importante 

apresentar um breve perfil das participantes. A partir das questões feitas durante as 

entrevistas, os profissionais relataram suas experiências e trajetórias, que foram 

importantes para as reflexões do presente estudo. Desse modo, foram consideradas 

as informações acadêmicas e trajetórias profissionais. 

Todas as profissionais entrevistadas são do gênero feminino. Três naturais 

da cidade de São Paulo e uma do Rio Grande do Sul. A faixa etária é de 30 a 40 

anos. 

A influência para o ingresso na graduação de Serviço Social, de parte dos 

sujeitos de pesquisa, é da Igreja católica e de partidos políticos. Há também uma 

participante que se envolveu a partir da discussão do mundo de trabalho e sua 

precarização; flexibilização que a direcionou para aprofundar o envolvimento com as 

lutas sociais. 

Todas as entrevistadas cursaram Serviço Social na cidade de São Paulo e 

em instituições privadas. Um dos pontos em comum, entre as entrevistadas, é que 

todas participaram do movimento estudantil no período da graduação e a assistente 

social 2 participou também de projeto de iniciação cientifica. 

Observou-se que dois dos temas de pesquisa de conclusão de curso na 

graduação estão relacionados à questão urbana. A assistente social 1 terminou sua 

graduação no início dos anos 2000 e as demais foram graduadas entre os anos de 

2005-2013. 

Todas as entrevistadas, além da atuação profissional, deram sequência aos 

estudos acadêmicos; as assistentes sociais 1 e 2 possuem o título de mestre, e uma 
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delas continua no doutorado; as assistentes sociais 3 e 4 estão finalizando os 

estudos do mestrado. 

Os estágios foram realizados na área da Habitação, com HIS, com exceção 

da assistente social 3, que realizou estágio na área da assistência social de infância 

e juventude. 

As instituições de atuação, observadas na trajetória das entrevistadas, estão 

interligadas no campo da habitação. Todas atuaram tanto no poder público como 

nos espaços de movimentos sociais, e em momentos diferentes passaram pelas 

mesmas instituições. 

No momento da pesquisa, as entrevistadas informaram que atuam com a 

UMM-SP com distintas inserções, no entanto, sem vínculo empregatício formal. 

Por fim, durante os relatos das trajetórias das participantes, no momento da 

entrevista, ficou evidente quanto a influência de suas experiências implica a 

identidade e escolha pela atuação com movimentos de moradia. 

Esta dissertação está estruturada em três capítulos.  

O capítulo I, cujo título é Relações Sociais de Produção e o Serviço Social, 

apresenta o debate pertinente à categoria trabalho; sua historicidade na sociedade 

burguesa, e seu vínculo com as relações sociais de produção e reprodução social. 

No contexto do capitalismo contemporâneo, versa sobre as configurações do 

trabalho profissional, bem como sua participação influência na reprodução das 

relações sociais. 

O capítulo II, intitulado Política Habitacional, Movimentos de Moradia e 

Trabalho Social no Contexto Brasileiro, aponta elementos de contextualização da 

questão urbana no Brasil e das políticas públicas habitacionais. Traz a contribuição 

dos movimentos de moradia para a luta por direitos, aborda especialmente a UMM-

SP e o PMCMV-E. Apresenta brevemente o trabalho social desenvolvido com o 

movimento nos projetos de HIS em regime de autogestão. 

No capítulo III Dimensão Política do Trabalho do assistente social: 

Experiências Singulares na UMM-SP, buscou-se, no processo de surgimento e 

institucionalização do Serviço Social e também no olhar dos sujeitos de pesquisa, a 

apreensão da dimensão política da profissão. A partir das ações realizadas no 

cotidiano profissional, foram problematizadas as expressões e materializações 

dessa dimensão e seus desdobramentos na realidade.  
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Por fim, apresentamos as Considerações Finais, destacando nosso percurso 

teórico e os resultados da pesquisa e as reflexões. Esperamos que este trabalho 

contribua e abra uma reflexão sobra a dimensão política da atuação profissional com 

movimentos sociais.  
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CAPÍTULO I  

 

RELAÇÕES SOCIAIS DE PRODUÇÃO E O SERVIÇO SOCIAL  

 

 

Com o presente capítulo objetiva-se refletir sobre o significado social da 

profissão de Serviço Social na reprodução das relações sociais na sociedade 

capitalista contemporânea. Entendemos que tal fundamento senta as bases da 

contradição instalada no trabalho profissional dos assistentes sociais, determinando 

sua autonomia relativa (IAMAMOTO, 1994), cuja problematização é essencial para a 

posterior reflexão acerca dos desafios postos ao exercício profissional. 

Para tanto, recorre-se às contribuições que a categoria teórica trabalho pode 

trazer para a compreensão do exercício profissional do assistente social. Entende-se 

que essa categoria teórica pode converte-se em chave explicativa para a análise dos 

processos socioeconômicos que afetam a vida social e, consequentemente, o 

trabalho do profissional, e assim reconstruir analiticamente o objeto de estudo da 

presente dissertação. 

Dessa forma, este trajeto inicia-se com breve resgate teórico da categoria 

trabalho enquanto fundante do ser social e central para a estruturação das relações 

sociais capitalistas.  

Identificando a atuação profissional dos assistentes sociais enquanto 

trabalho, busca-se compreender o lugar e significado social que essa profissão 

ocupa nas relações sociais no capitalismo contemporâneo. Para tanto são trazidos 

para o debate alguns elementos condicionantes e determinantes da ação 

profissional para ampliar o alcance da análise sobre a relativa autonomia dos 

profissionais do Serviço Social, necessária ao aprofundamento do tema. 

 

1.1 Trabalho como categoria central para a estruturação das relações 
sociais capitalistas 

 

 No movimento de produção material da vida, que o homem4, ser natural, 

rompe com a imediaticidade com a qual os outros seres naturais relacionam-se com 

a natureza e passa a estabelecer mediações que se complexificam e tornam-se 

                                            
4 Utiliza-se aqui o termo “homem” tal como posto por Marx, no sentido de “ser humano-genérico”, e 
não como referência ao sexo masculino. 
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cada vez mais articuladas.  No processo de relacionar-se com a natureza na busca 

de transformá-la no produto de seu desejo o homem vai tomando consciência da 

natureza e dos indivíduos, de si e do mundo. Nesse processo, o homem dá um salto 

ontológico e se diferencia dos animais, pois, ao relacionar-se com a natureza para 

responder às suas carências, o faz de forma consciente, racional e projetiva.  

Com a teleologia5 - a prévia ideação dos objetivos de sua ação - o homem 

torna-se capaz de produzir instrumentos, os meios de trabalho6  que o auxiliam na 

transformação da natureza e tornam ainda mais articulada essa interação, 

desenvolvendo e complexificando essa relação.  

Na relação com a natureza, o homem cria e recria possibilidades e 

respostas, objetiva-se no mundo na relação com a natureza e os outros homens. 

Dessa maneira, adota-se aqui uma compreensão expandida e proveniente da 

tradição marxista, onde o trabalho ocorre sedimentado no metabolismo entre o 

homem e a natureza, mas em que essa mesma relação se complexifica e expande. 

O conceito de trabalho, portanto, não se restringe à relação direta entre homem e 

natureza. 

Ao aprofundar sua investigação sobre a sociedade capitalista, Marx (2007) 

afirma ser, antes de tudo, um objeto externo ao homem e que, por meio de suas 

propriedades, satisfaz as necessidades humanas de qualquer tipo, e“[...] A natureza 

dessas necessidades – se, por exemplo, elas provêm do estômago ou da 

imaginação – não altera em nada a questão” e por esse motivo compreendemos que 

a natureza da atividade trabalho e seu produto podem ser tangíveis ou intangíveis. 

Trazemos ainda, para contribuir com a apreensão dessa categoria, em diálogo com 

Marx, a definição de Iamamoto (2000, p. 60): 

 

[...] O trabalho é uma atividade fundamental do homem, pois 
mediatiza a satisfação de suas necessidades diante da natureza e de 

                                            
5 Marx (2013, p. 256), na análise do processo de trabalho, conclui que o homem é o único ser capaz 
de projetar mental e idealmente os fins de suas ações; que tem em sua mente antes da realidade a 
imagem do produto almejado, diferentemente dos animais, pra os quais a realização de suas 
atividades é mecânica e instintiva.“[...] No final do processo de trabalho, chega-se a um resultado que 
já estava presente na representação do trabalhador no início do processo, portanto, um resultado que 
já existia idealmente [...]”  
6 “O meio de trabalho é uma coisa ou um complexo de coisas que o trabalhador coloca entre si 
mesmo e o objeto de trabalho e que serve como condutor de sua atividade sobre esse objeto” 
(MARX, 2004 b, p. 31). 
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outros homens. [...] O trabalho é a atividade própria do ser humano, 
seja ela material, intelectual ou artística. 

 

Iamamoto (2009) busca em Marx os fundamentos conceituais da produção e 

reprodução das relações sociais.  

A autora afirma que é na vida em sociedade que ocorre a produção, uma 

atividade social, pois é no estabelecimento de vínculos e relações mútuas que os 

homens produzem e reproduzem os meios de vida e de produção. A produção, além 

de social, pois se realiza na relação, é também histórica, por depender do nível de 

desenvolvimento dos meios de produção. 

 

[...]. Dentro da referência analítica adotada, cabe reafirmar que a 
reprodução das relações sociais não se restringe à reprodução da 
força de trabalho e dos meios objetivos de produção (instrumentos 
de produção e matérias-primas). A noção de reprodução engloba-os, 
enquanto elementos substanciais do processo de trabalho, mas, 
também, os ultrapassa. [...]. Refere-se à reprodução das forças 
produtivas e das relações de produção na sua globalidade, 
envolvendo, também, a reprodução da produção espiritual, isto é, 
das formas de consciência social: jurídicas, religiosas, artísticas ou 
filosóficas, por meio das quais se toma consciência das mudanças 
ocorridas nas condições materiais de produção. Nesse processo são 
gestadas e recriadas as lutas sociais entre os agentes envolvidos na 
produção, que expressão a luta pelo poder, pela hegemonia nas 
diferentes classes sociais sobre o conjunto da sociedade 
(IAMAMOTO, 2009, p. 72). 

 

Apoiada em Marx, Iamamoto (2009, p. 72) afirma que a “reprodução das 

relações sociais é a reprodução da totalidade do processo social, reprodução de 

determinado modo de vida”. Isso significa que a reprodução das relações sociais 

envolve toda a vida em sociedade, todo o cotidiano dos indivíduos; atinge todas as 

esferas da vida social; expressa-se em todas as instituições e relações. 

Iamamoto (2009) esclarece que os homens atendem suas necessidades de 

sobrevivência estabelecendo relações sociais de produção. A autora usa o termo em 

um sentido amplo, abarcando no conceito as esferas de produção e reprodução.  

Com produção, refere-se às atividades relacionadas às condições materiais 

de existência. No conceito de reprodução estão incluídas a reprodução material 

(produção, distribuição, troca e consumo), e também a reprodução de “ideias e 

representações que expressam estas relações e as condições materiais em se 

produzem” (IAMAMOTO, 2009, p. 30). Os processos de produção e consumo, para 
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atender às necessidades materiais de existência, é constante, daí a reprodução. “A 

reprodução é a continuidade do processo social de produção, porém, uma 

continuidade no decorrer da qual o processo se renova, se cria e recria de modo 

peculiar. As condições de produção são, portanto, as de reprodução” (IAMAMOTO, 

2009, p. 46). A autora refere-se à produção, portanto, como uma relação dialética 

entre essas dimensões.  

 

Para produzir e reproduzir aos meios de vida e de produção, os 
homens estabelecem determinados vínculos e relações mútuas, 
dentro e por intermédio dos quais exercem uma ação transformadora 
da natureza, ou seja, realizam produção. [...] A relação entre os 
homens na produção e na troca de suas atividades varia de acordo 
com o nível de desenvolvimento dos meios de produção. Tais 
relações se estabelecem, portanto, em condições históricas 
determinadas, nas quais os elementos de produção articulam-se de 
forma específica. Assim sendo, a produção social é essencialmente 
histórica (IAMAMOTO, 2009, p. 29-30).  

 

Com o desenvolvimento da produção social, ampliam-se as necessidades 

humanas criadas e as respostas a elas, ou seja, complexifica-se a vida social. Os 

indivíduos já não são mais capazes de suprir suas necessidades de sobrevivência 

individualmente e o trabalho social total passa a ser fracionado entre os diferentes 

sujeitos.  

As atividades desenvolvidas pelos seres humanos vão se diferenciando e 

resultam na divisão do trabalho,7 que, conforme aponta Iamamoto (1994), não é 

inaugurada com o capitalismo, mas é sobre a égide do capital que se desenvolvem 

as forças produtivas8 e o processo de trabalho passa a ser realizado pela 

cooperação de muitos trabalhadores “livres”9 e em operação de maquinários. 

Observa-se, nesse processo, a necessidade de fragmentação das atividades para a 

construção de um único produto, com muitos trabalhadores fazendo pequenas e 

específicas partes do processo de trabalho. Segundo Iamamoto (1994, p. 55), “cria-

se o trabalhador parcial, efetuando-se o parcelamento do próprio indivíduo no ato da 

produção”.  

                                            
7 Cf. Marx (2013), O Capital - Sessão IV – A produção de mais valor relativo. 
8 Articulação entre meios de produção e força de trabalho. 
9 Em O Capital, o trabalhador é livre em dois sentidos: “[...] de ser uma pessoa livre, que dispõe de 
sua força de trabalho como sua mercadoria, e de, por outro lado, ser alguém que não tem outra 
mercadoria para vender, livre e solto, carecendo absolutamente de todas as coisas necessárias à 
realização de sua força de trabalho” (MARX, 2013, p. 244). 
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O processo que cria a relação capitalista não pode ser senão o 
processo de separação entre o trabalhador e a propriedade das 
condições de realização de seu trabalho, processo que, por um lado, 
transforma em capital os meios sociais de subsistência e de 
produção e, por outro, converte os produtores diretos em 
trabalhadores assalariados (MARX, 2013, p. 786). 

 

 Na sociedade capitalista, o valor de troca generaliza-se para toda a 

produção e as contradições agudizam-se. Os trabalhadores são expropriados, de 

diversas maneiras, diretas e indiretas, dos meios de produção, base de sua 

subsistência, e são forçados a submeter-se àqueles que possuem os meios de 

produção, vendendo sua força de trabalho.  

 
Deu-se, assim, que os primeiros acumularam riquezas e os últimos 
acabaram sem ter nada para vender, a não ser sua própria pele. E 
desse pecado original datam a pobreza da grande massa, que ainda 
hoje, apesar de todo seu trabalho, continua a não possuir nada para 
vender a não ser a si mesma, e a riqueza dos poucos, que cresce 
continuamente, embora há muito tenham deixado de trabalhar 
(MARX, 2013, p. 785). 
 
 

Marx (2007, p. 31) esclarece que o trabalho concreto produz valores de uso, 

produtos que atendem às necessidades do homem. “Todo trabalho [...] é dispêndio 

de força humana de trabalho numa forma específica, determinada à realização de 

um fim, e, nessa qualidade de trabalho concreto e útil, ele produz valores de uso”.  

O processo de trabalho encerra a produção de valores de uso, e seus 

elementos constituintes são: “[...] a atividade orientada a um fim ou o trabalho 

mesmo, seu objeto e seus meios [...]” (MARX, 2004b, p. 31). 

O valor de troca é o elemento que permite equalizar diferentes valores de 

uso a um mesmo denominador, um equivalente geral, para que possa assim ser 

comercializado. O valor de troca torna-se a expressão equivalente ao tempo de 

trabalho socialmente necessário para a produção de valores de uso. Dessa forma, 

todos os trabalhos são reduzidos a um contingente de trabalho abstrato, mero 

coágulo de tempo de trabalho social médio, pronto para ser trocado. A sociedade 

capitalista está alicerçada na mercantilização universal, condição para manter o 

modo de produção, e que prescinde da generalização das mercadorias. 

Assim, as relações sociais são convertidas em relações econômicas, pois o 

trabalhador vende - por determinado tempo - sua força de trabalho ao capitalista, 
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que paga um valor10, ao comprá-la como uma mercadoria. Estabelecida essa 

relação econômica entre o comprador e o vendedor da força de trabalho, os bens 

necessários à produção e reprodução da vida humana também são mercadorias.  

Para sobreviver e garantir a manutenção de sua existência, o trabalhador 

precisa comprar mercadorias e, para comprá-las no mercado, vende sua força de 

trabalho ao longo de uma jornada. Porém, o tempo de trabalho vendido não é pago 

integralmente ao seu vendedor. A jornada de trabalho é mais longa do que o tempo 

de trabalho necessário à reprodução da própria vida do/a trabalhador/a e é dessa 

segunda parte da jornada – o trabalho excedente11 -, que será gerado o mais-valor12, 

base do lucro do capitalista. Assim, o salário é o valor designado para garantir a 

sobrevivência do trabalhador. Esse valor pago é sempre inferior à riqueza por ele 

produzida, o que possibilita a extração do mais-valor. 

Dessa forma, compreende-se porque Marx (2013) afirma que o modo de 

produção capitalista baseia-se na relação entre capital e trabalho, personificada 

pelas classes sociais envolvidas: dos indivíduos que detêm os meios de produção – 

a burguesia –, e dos expropriados dos meios de produção – os trabalhadores. 

Consolida-se, assim, a mistificação das relações antagônicas entre as 

classes sociais; a exploração dos trabalhadores aparece como mera venda da 

mercadoria força de trabalho por um salário que permitirá a compra de outras 

mercadorias. Escamoteia-se a exploração de uma classe por outra com a falsa ideia 

de uma igualdade entre compradores e vendedores da força de trabalho. A 

dominação de uma classe social sobre outra é originária e mantida por meio e pelo 

processo de produção, e escondida sob a simples aparência de troca entre 

mercadorias. Como sintetiza Iamamoto (2015, p. 67), “[...] encobre-se, como mera 

                                            
10 “O valor da força de trabalho é determinado pela quantidade de trabalho necessária para a sua 
conservação e reprodução, mas o 'uso' dessa força de trabalho só é limitado pela energia e a força 
física do operário” (MARX, 2004 b, p. 72). 
11 “O segundo período do processo de trabalho, em que o trabalhador trabalha além dos limites do 
trabalho necessário, custa-lhe, de certo, trabalho, dispêndio de força de trabalho, porém não cria 
valor algum para o próprio trabalhador. Ele gera mais-valor, que, para o capitalista, tem todo o 
charme de uma criação a partir do nada. A essa parte da jornada de trabalho denomino tempo de 
trabalho excedente [Surplusarbeitszeit], e ao trabalho nela despendido denomino mais-trabalho 
[Mehrarbeit] (surplus labour)” (MARX, 2013, p. 293) 
12 “A força de trabalho é comprada, aqui, não para satisfazer, mediante seu serviço ou produto, às 
necessidades pessoais do comprador. O objetivo perseguido por este último é a valorização de seu 
capital, a produção de mercadorias que contenham mais trabalho do que o que ele paga, ou seja, que 
contenham uma parcela de valor que nada custa ao comprador e que, ainda assim, realiza-se 
mediante a venda de mercadorias. A produção de mais-valor, ou criação de excedente, é a leia 
absoluta desse modo de produção” (MARX, 2013, p. 695). 
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transação monetária a relação real de dependência permanente que aquela 

intermediação renova constantemente”. 

A consequência dessas relações reificadas e alienantes reside no fato de 

que o trabalhador reproduz através de seu trabalho sua condição de miséria e a via 

que mantém esse sistema de exploração é sua própria atividade. 

No estabelecimento dessa relação, uma classe sobrepõe seus interesses à 

outra. A classe burguesa busca manter sua dominação sobre a classe trabalhadora, 

com o fim de explorar a força de trabalho de onde provém sua riqueza. 

 

Primeiramente, era necessário que se confrontassem, nos 
respectivos papéis de comprador e vendedor de mercadoria, de um 
lado, o possuidor de valor ou dinheiro, de outro, o possuidor da 
substância criadora de valor; aqui, o possuidor de meios de produção 
e de subsistência, lá, o possuidor de nada mais que a força de 
trabalho. A separação entre o produto do trabalho e o próprio 
trabalho, entre as condições objetivas e a força subjetiva de trabalho, 
era, portanto, a base efetivamente dada, o ponto de partida do 
processo capitalista de produção (MARX, 2013, p. 645). 

 

Observa-se, assim, a relação entre a divisão do trabalho e a propriedade 

privada: dá-se a distribuição quantitativa e qualitativamente, não só do trabalho, mas 

também de seu fruto, os produtos, ou seja, a propriedade.13 Segundo Marx (2013, p. 

35), a “divisão do trabalho e propriedade privada são expressões idênticas – numa é 

dito com relação à própria atividade aquilo que, noutra, é dito com relação ao 

produto da atividade“. Desta forma o estágio de desenvolvimento das forças 

produtivas do trabalho gera uma forma de apropriação desse trabalho, ou seja, cada 

fase da divisão do trabalho corresponde a uma determinada forma de propriedade. 

Na passagem da sociabilidade fundamentada no valor de uso para aquela 

que se organiza a partir do valor de troca14, estabelecem-se relações de produção 

em que se determinam, dentro do trabalho social geral, quais indivíduos realizaram 

determinados trabalhos. A produção mercantil capitalista coloca em cena dois 

sujeitos historicamente determinados. Essa determinação dependerá das condições 

                                            
13 Cf. Marx (2004), Os manuscritos econômico-filosófico onde o autor problematiza em profundidade a 
propriedade privada. 
14 “O valor de troca aparece inicialmente como a relação quantitativa, a proporção na qual valores de 
uso de um tipo são trocados por valores de uso de outro tipo, uma relação que se altera 
constantemente no tempo e no espaço. Por isso, o valor de troca parece algo acidental e puramente 
relativo, um valor de troca intrínseco, imanente à mercadoria (valeur intrinsèque); portanto, uma 
contradictio in adjecto [contradição nos próprios termos]” (MARX, 2013, p. 114).  
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em que esse indivíduo se insere no processo de produção; se é ou não possuidor de 

meios de produção, e determinará ainda quais indivíduos se apropriaram da riqueza 

produzida por esse trabalho e com isso fundamentando a desigualdade entre os 

envolvidos. 

Diferente de quando o possuidor do fruto do trabalho era aquele indivíduo 

que o produziu e esse produto era objetivado por esse mesmo indivíduo realizando 

seu valor de uso; com a divisão do trabalho, o produto dessa atividade é objetivado 

por outro indivíduo. Assim, na esfera da circulação, o trabalho e seu fruto servem 

para a apropriação de outro indivíduo. Nessa esfera, portanto, é que o produto 

pessoal se torna produto social, que possui valor de troca expresso na forma 

dinheiro15 para assim voltar a ser produto pessoal com valor de uso para outro 

indivíduo que o adquirir no mercado (IAMAMOTO, 1994). 

Desta maneira, para existir troca, é necessário antes haver a produção de 

mercadorias16 submetida à divisão social do trabalho. 

 

[...] as mercadorias trocadas são trabalho objetivado em diversos 
valores de uso que representam o modo de existência objetivado da 
divisão do trabalho ou da materialização de trabalhos 
qualitativamente diferentes que satisfazem um conjunto de 
necessidades humanas (MARX apud IAMAMOTO, 1994, p. 57). 

 

Na sociedade determinada pelo valor de troca, o indivíduo, ao produzir para 

si, produz também para outro indivíduo, na medida em que outro indivíduo trabalha 

para ele em outra esfera desse processo; assim, a divisão social do trabalho não se 

limita ao intercâmbio de valores de uso de qualidades diferentes, pois abdica-se da 

exclusividade do valor de uso pelo valor de troca, que servirá de subsistência para 

seu produtor depois de convertido em equivalente geral, dinheiro que pode ser 

trocado por trabalho de qualidade distinta (IAMAMOTO, 1994). 

Segundo Marx (1978), o modo de produção da vida dos homens pelo 

trabalho envolve não apenas os meios de manutenção de sua existência física, mas 

                                            
15 “A divisão do trabalho converte o produto do trabalho em mercadoria e, com isso, torna necessária 
sua metamorfose em dinheiro” (MARX, 2013, p. 182). 
16 Marx, em O Capital, inicia sua investigação fazendo uma análise da mercadoria para compreender 
e elaborar sobre as principais determinações da vida social, que se expressam em relações sociais 
histórico-concretas. “A riqueza das sociedades onde reina o modo de produção capitalista aparece 
como uma ‘enorme coleção de mercadorias’, e a mercadoria individual como sua forma elementar. 
Nossa investigação começa, por isso, com a análise da mercadoria [...] A mercadoria é, antes de 
tudo, um objeto externo, uma coisa que, por meio de suas propriedades, satisfaz necessidades 
humanas de um tipo qualquer” (MARX, 2013, p. 113). 
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também um modo de vida. Por ser uma atividade coletiva, a produção necessita da 

cooperação de muitos indivíduos, assim, o modo de produzir é caracterizado por um 

determinado modo de se relacionar desses indivíduos, e essas relações sociais de 

produção conduzem a vida em sociedade. 

 

[...] na produção social da própria vida, os homens contraem relações 
determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, 
relações de produção estas correspondem a uma etapa determinada 
de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais (MARX, 
1978, p. 129). 
 

Assim, compreende-se a profunda vinculação entre as relações sociais e as 

de produção, e a interdependência do desenvolvimento de ambas. 

 

A divisão do trabalho é condição da existência da troca, do valor de 
troca. A sociedade burguesa é a sociedade do valor de troca 
desenvolvido, o qual domina toda a produção. A relação direta do 
produtor com o produto de seu trabalho tende a desaparecer, 
tornando toda a produção dependente das relações monetárias. O 
sistema de necessidades se amplia e se torna cada vez mais 
complexo. A proporção que se desenvolve a divisão do trabalho, 
mais se produz sobre a forma de valores de troca. A troca dos 
produtos como mercadoria torna-se o agente mediador dos diversos 
trabalhos (IAMAMOTO, 1994, p. 59). 

 

A necessidade de criar produtos determinados pelo valor de troca do 

indivíduo encontra-se determinado pela sociedade, pois, quando o indivíduo 

produzia para si, seu produto possuía as qualidades que supriam sua necessidade 

de uso, seu valor de uso, sua produção não era coletiva. Na medida em que produz 

para suprir uma necessidade de outrem, uma necessidade social, seu trabalho 

torna-se determinado por essa necessidade social, tornando-se também um trabalho 

social. Como particularidade do trabalho social geral, seu trabalho privado torna-se 

um ramo específico que compõe a totalidade desse trabalho social, torna-se trabalho 

coletivo (IAMAMOTO, 1994). 

 

O resultado é, portanto, a reprodução contraditória da relação das 
classes, das condições de continuidade a produção capitalista e de 
suas fraturas. Cresce a força produtiva do trabalho como riqueza que 
domina o trabalhador na proporção em que cresce, para o 
trabalhador, a pobreza, a indigência e a sujeição subjetiva 
(IAMAMOTO, 2015, p. 67). 
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A partir da contradição entre interesses particulares e coletivos, posta pela 

divisão social do trabalho, o Estado figura supostamente como a incorporação dos 

interesses da sociedade. 

 

Os que têm acesso ao poder político apresentam seu interesse 
particular como interesse geral da sociedade. O interesse adquire, 
assim, na qualidade de Estado, uma forma autônoma, separado dos 
interesses particulares e gerais. A luta geral desses interesses 
particulares que se chocam com o interesse “geral” cria a 
necessidade de controle e intervenção prática através do Estado que 
se posiciona como defensor desse ilusório interesse geral 
(IAMAMOTO, 1994, p. 58-59). 

 

 Adquire-se, no Estado, uma suposta forma, independente desses 

interesses, uma forma apartada dos indivíduos. O Estado toma uma aparência 

ilusória de coletividade, através da qual se sobrepõem os interesses das classes 

sociais, já condicionadas pela divisão do trabalho, em que já existe o domínio de 

uma sobre a outra (MARX, 2007; IAMAMOTO, 1994). 

Com o desenvolvimento do capital, o papel do Estado torna-se mais 

evidente. O Estado, entendido em sentido ampliado17 (GRAMSCI apud 

SIMIONATTO, 1995), passa a se constituir transversalizado pelos conflitos de classe 

e sob a hegemonia burguesa.  

Com o desenvolvimento das forças produtivas, especialmente impulsionada 

pela Revolução Industrial18, é criada uma demanda expressiva por trabalhadores 

assalariados, e a necessidade da exploração, como seus efeitos, será matéria 

destinada à gestão do Estado. 

A Europa, no final do século XXIII, experimenta os efeitos da primeira onda 

de industrialização e a pauperização torna-se o efeito mais imediato da fase 

concorrencial do capitalismo industrial. A pobreza e a diferença entre ricos e pobres 

                                            
17 “Para Gramsci o Estado não é algo impermeável às lutas de classe, mas é atravessado por elas” 
(SIMIONATTO, 1995, p. 64).  “[...] Gramsci percebe que, na sociedade capitalista moderna, o 
Estado se ampliou e os problemas relativos ao poder se complexificaram na trama da sociedade, 
fazendo emergir uma nova esfera social que é a ‘sociedade civil’. Ou seja, “a esfera política ‘restrita’ 
[...] cede progressivamente lugar a uma nova esfera pública ‘ampliada’, caracterizada pelo 
protagonismo político de amplas e crescentes organizações de massa” (COUTINHO, 1987, p. 65, 
apud SIMIONATTO, 1995, p. 65).  
18Processo caracterizado por grandes transformações econômico-sociais em virtude da instauração 
das máquinas a vapor e o avanço da indústria; iniciou-se na Inglaterra, espalhando-se primeiramente 
pelo continente europeu; data do último quartel do século XVIII ao terceiro quartel do século XIX. 



34 
 

 

 

já eram antigas, mas o pauperismo surge como um fenômeno sem precedentes na 

história (NETTO, 2001). 

 

Pela primeira vez na história registrada, a pobreza crescia na razão 
direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas. 
Tanto mais a sociedade se revelava capaz de progressivamente 
produzir mais bens e serviços, tanto mais aumentava o contingente 
de seus membros que, além de não ter acesso efetivo a tais bens e 
serviços, viam-se despossuídos das condições materiais de vida que 
dispunham anteriormente (NETTO, 2001, p. 42 e 43). 
 

Se, antes, a pobreza estava ligada a um quadro de escassez determinado 

pelo baixo de nível de desenvolvimento das forças produtivas, sociais e materiais, 

nesse novo contexto, vinculava-se ao pressuposto de sua supressão, ou seja, na 

medida em que o desenvolvimento das forças produtivas poderia acabar com a 

escassez, esse avanço significou também o avanço das formas de exploração, 

levando a grande massa de trabalhadores à miséria (NETTO, 2001). 

A análise marxiana mostra que a ”[...] questão social está elementarmente 

determinada pelo traço próprio e peculiar da relação capital/trabalho – a exploração” 

(NETTO, 2011 p. 45). Na busca pela manutenção da taxa de lucro, os capitalistas 

intensificam a exploração dos trabalhadores ativos e reduzem seus salários sob a 

pressão do desemprego e do exército industrial de reserva.  

 

[...] o desenvolvimento capitalista produz, compulsoriamente, a 
‘questão social’ – diferentes estágios capitalistas produzem 
diferentes manifestações da ‘questão social’; esta não é uma sequela 
adjetiva ou transitória do regime do capital: sua existência e suas 
manifestações são indissociáveis da dinâmica específica do capital 
tornando potência social dominante. A ‘questão social’ é constitutiva 
do desenvolvimento do capitalismo. Não se suprime a primeira 
conservando-se o segundo (NETTO, 2011, p. 157). 

 

Nessa relação, a classe operária entra na cena política para reivindicar 

melhores condições de trabalho e vida. Os protestos tornam-se real ameaça à 

ordem burguesa, demandando a mediação dessa relação afim de manter o poder e 

o domínio sobre os trabalhadores e o Estado coloca-se nessa relação respondendo 

parcialmente às demandas dos trabalhadores por meio das políticas sociais. 

 
É fato conhecido que historicamente a questão social tem a ver com 
a emergência da classe operária e seu ingresso no cenário político, 
por meio das lutas desencadeadas em prol dos direitos atinentes ao 
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trabalho, exigindo o seu reconhecimento como classe do bloco do 
poder, e, em especial pelo Estado. Foram as lutas sociais que 
romperam o domínio privado nas relações entre capital e trabalho, 
extrapolando a questão social para a esfera pública, exigindo a 
interferência do Estado para o reconhecimento e a legalização de 
direitos e deveres dos sujeitos sociais envolvidos (IAMAMOTO, 2001, 
p. 17). 
  

Na atual fase do capitalismo, isto é, dos monopólios19 (NETTO, 2009b), tem 

surgido dificuldades para o capital garantir as taxas de super lucros, essenciais para 

sua manutenção. Assim, os capitais (que no capitalismo concorrencial competiam 

separadamente) têm sido atraídos pelos monopólios resultantes das tendências de 

concentração, centralização e acumulação desse sistema (MARX, 2013).  

 O Estado, no capitalismo monopolista, tem assumido a garantia da 

reprodução da força de trabalho (NETTO, 2009b) utilizando como uma de suas 

principais estratégias as políticas sociais. Para atender a tais demandas, houve um 

aumento da “musculatura estatal” (NETTO, 2009b). 

 

Através da política social, o Estado burguês no capitalismo 
monopolista procura administrar a expressões da “questão social” de 
forma a atender às demandas da ordem monopólica conformando, 
pela adesão que recebe de categorias e setores cujas demandas 
incorpora, sistemas de consensos variáveis, mas operantes (NETTO, 
2009, p. 30b). 

 

No entanto, é importante considerar que tais políticas sociais são também 

reflexo da luta dos trabalhadores no marco da questão social, isto é, a emergência 

da classe trabalhadora como sujeito político, que requisita o estabelecimento de 

direitos sociais, marca de seu reconhecimento pelo empresariado e o Estado. A 

questão social marca a constituição dessa contradição, assim como as respostas 

elaboradas pelos atores nela inscritos (IAMAMOTO, 2009). 

 

1.2  Serviço Social: as configurações do trabalho profissional na sociedade 
capitalista 

 

A profissão na área de Serviço Social tem sua gênese ao responder às 

necessidades historicamente construídas pela relação entre as classes sociais na 

produção e reprodução da vida a partir do trabalho, de forma socialmente 

                                            
19 Cf. Netto, 2001. 
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determinada, tendo como pano de fundo o desenvolvimento capitalista industrial e a 

expansão urbana (IAMAMOTO, 2009).  

No Brasil, a profissão se desenvolve no pós-Segunda Guerra Mundial em 

um contexto de reconfiguração de frações das classes sociais, que se conformam 

como o proletariado20 e a burguesia industrial e ainda aquelas frações que 

compartilham o poder do Estado. Sob esse cenário, afirma-se a hegemonia do 

capital industrial financeiro e nesse contexto emerge de forma agudizada a questão 

social21, “a qual se torna a base de justificação desse tipo de profissional 

especializado” (IAMAMOTO, 2009, p. 77). 

Como estratégia para o enfrentamento da questão social emergente, o 

Estado passa a intervir diretamente na relação entre burguesia e proletariado, 

regulando, de forma jurídica, as relações de trabalho, por meio da legislação 

trabalhista e social e também começa a gerenciar a prestação de serviços sociais à 

classe trabalhadora como forma de amortecer os impactos da exploração da força 

de trabalho.  

A superexploração da crescente mão de obra industrial fica expressa nas 

condições de vida dos trabalhadores urbanos, na pauperização absoluta ou relativa, 

que já não podem ser ignoradas como complemento do preço da manutenção do 

poder da classe dominante. Todavia, esses níveis de exploração são 

imprescindíveis para garantir a produtividade exigida pela expansão do capital. 

Nesse cenário, é importante destacar a constituição do exército industrial de 

reserva22, composto por aqueles que foram alijados do mercado de trabalho, como 

estratégia de rebaixamento dos salários e manutenção da passividade dos 

proletários e, ainda, para as necessidades médias de exploração do capital. 

Considerando que essa população é completamente alijada da possibilidade de 

produzir sua fonte de renda para o próprio sustento, passa a depender da renda do 

                                            
20 Para Marx (2013, p. 690, nota 70) “[...] por ‘proletário’ deve-se entender, do ponto de vista 
econômico, apenas o assalariado que produz e valoriza ‘capital’ e é posto na rua assim que se torna 
supérfluo para as necessidades de valorização do ‘Monsieur Capital’[...]”. 
21 Aqui compreendida com o conflito proveniente da relação entre capital e trabalho. Iamamoto (2009, 
p. 77) define a questão social como “as expressões do processo de formação e desenvolvimento da 
classe operária e seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como 
classe por parte do empresariado e do estado”.  
22 Marx (2013, p. 707), sobre o exército industrial de reserva, diz: “[...] uma população trabalhadora 
excedente é um produto necessário da acumulação ou do desenvolvimento da riqueza com base 
capitalista, essa superpopulação se converte, em contrapartida, em alavanca da acumulação 
capitalista, e até mesmo numa condição de existência do modo de produção capitalista. Ela constitui 
um exército industrial de reserva disponível, que pertence ao capital de maneira tão absoluta como se 
ele o tivesse criado por sua própria conta”. (Cf “O Capital”, capítulo 23, item 3). 
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conjunto da sociedade, que precisa arcar com esse ônus. A classe dominante, 

desejosa de desobrigar-se dessa tarefa, divide com a própria classe trabalhadora 

esse ônus, por meio das políticas sociais subsidiadas pelo conjunto da sociedade 

(IAMAMOTO, 2009). 

As atividades de cunho assistencial passam, então, de caridade e filantropia 

para uma atuação mais racional, sistemática e centralizada de gerenciamento da 

questão social, que atua objetivamente nas mazelas da vida dos trabalhadores 

explorados; na contenção das insatisfações por parte da classe trabalhadora. 

Iamamoto (2009) chama a atenção para as duas faces indissociáveis 

apresentadas pela evolução da questão social; uma trata das condições de vida da 

classe trabalhadora, marcada historicamente pelas formas de produzir organizadas 

nesta sociedade; e a outra trata das formas com que a classe dominante interpreta a 

questão social e age sobre ela com o apoio do poder do Estado.  

Nas particularidades da expansão monopolista no Brasil, no pós-1964, o 

Estado, capturado pela lógica do monopólio, atua de forma sistemática em uma 

espécie de fusão entre política econômica e política de Estado e onde, a serviço da 

burguesia, a política de Estado torna-se responsável pela conservação e pelo 

controle da força de trabalho, com vistas à socialização dos custos de sua 

reprodução, tanto dos trabalhadores ativos como dos excedentes,  quanto para obter 

legitimidade política em sua base de sustentação. Assim, o Estado sofre pressões 

contraditórias, em seu interior, e é tensionado pela ordem monopólica e pelos 

conflitos sociais (IAMAMOTO, 2015). 

 

[...] questão social internaliza-se na ordem econômica, tornando-se 
alvo das políticas sociais, suportes da ordem sociopolítica e da 
imagem social do Estado como mediador dos conflitos. Por meio 
dessas políticas o Estado passa administrar as expressões da 
questão social, que é fragmentada e parcializada, a partir de suas 
sequelas metamorfoseadas em “problemas sociais” (IAMAMOTO 
2015, p. 170). 
 

Assim o grande chamamento dos profissionais, no Brasil, vincula-se à figura 

do Estado. O Serviço Social afirma-se como profissão intimamente vinculada ao 

setor público, especialmente na ampliação e no controle da ação estatal junto à 

sociedade civil. Insere-se também nas organizações privadas de caráter 

empresarial, no desempenho de atividades vinculadas à prestação de serviços 

sociais à população e ainda em organizações da classe trabalhadora.  
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A profissão se consolida, então, como parte integrante do aparato 
estatal e de empresas privadas, e o profissional, como um 
assalariado a serviço das mesmas. Dessa forma, não se pode 
pensar a Profissão no processo de reprodução das relações sociais 
independente das organizações institucionais a que se vincula, como 
se a atividade profissional se encerrasse em si mesma e seus efeitos 
sociais derivassem, exclusivamente, da atuação do profissional 
(IAMAMOTO, 2009, p. 79, grifos do original). 

 

As breves considerações sobre o papel do Estado são relevantes na medida 

em que compreendemos que a institucionalização da profissão e sua legitimação 

vêm alicerçadas no crescimento de instituições prestadoras de serviços sociais 

subsidiadas pelo Estado; aliado ao chamamento do empresariado, que prevê a 

necessidade do patronato racionalizar o processo produtivo e de trabalho nos 

moldes do grande capital. Com esses elementos, nos aproximamos da 

compreensão do lugar dessa profissão na reprodução das relações sociais. 

Iamamoto (2009) busca apreender o real lugar da profissão dentro da 

totalidade do processo de reprodução das relações sociais na perspectiva do capital 

e trabalho.  

A autora chama a atenção para duas dimensões da profissão, indissociáveis 

como duas expressões do mesmo fenômeno, onde uma se apresenta: 

 

[...] como realidade vivida e representada na e pela consciência de 
seus agentes profissionais expressa pelo discurso teórico-ideológico 
sobre o exercício profissional e a outra relaciona-se à atuação 
profissional como atividade socialmente determinada pelas 
circunstâncias sociais objetivas que conferem uma direção social à 
pratica profissional, o que condiciona e mesmo ultrapassa a vontade 
e/ou consciência de seus agentes individuais (IAMAMOTO, 2009, p. 
73). 

 

Com isso, expõe a contradição entre dois polos do movimento concreto 

entre as intenções dos agentes no seu fazer profissional e o próprio fazer. 

A autora ainda salienta que a reflexão teórica sobre a inserção da profissão 

na reprodução das relações sociais não se identifica com as duas teses unilaterais 

que consideram apenas um dos polos do movimento contraditório. Uma que acentua 

o caráter “conservador”, como esforço e apoio ao poder vigente, e outra que 

sustenta a dimensão “transformadora ou revolucionária” da atividade profissional 

(IAMAMOTO, 1994). 
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Iamamoto (2009) faz a crítica às duas teses: à primeira, por se tratar de uma 

análise mecanicista, que coloca a profissão na posição de um instrumento de reforço 

do poder vigente e, a segunda tese, à qual denomina de “voluntarismo”, em que, ao 

reconhecer o profissional como agente transformador, não reconhece o verdadeiro 

caráter da ação profissional na sociedade e completa que, ao superestimar a 

atividade política em relação à ação profissional, subestima a capacidade das 

organizações políticas das classes sociais enquanto sujeitos históricos de 

possibilidade transformadora e ainda afirma que tal tese desconsidera também a 

realidade do mercado de trabalho.  

Afirma que, com essas considerações, não pretende ocupar um lugar de 

intermediação ou de conciliação entre as tendências opostas, mas sim recuperar o 

caráter da diversidade do movimento histórico da expressão dessa prática social. 

Retomando Marx (2007), o movimento de reprodução do capital que dá 

continuidade à organização dessa sociedade – com a apropriação da mais valia 

extraída do trabalhador através do trabalho excedente –, também recria os 

antagonismos de interesses entre as classes sociais envolvidas no processo de 

produção; recria o trabalho cada vez mais social e a apropriação cada vez mais 

privada da riqueza produzida por esse trabalho; e reproduz assim as condições de 

exploração do trabalhador. Dessa forma, reconhecer o Serviço Social como 

profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho, também reproduz a lógica 

capitalista, por estar submetido a essa realidade contraditória. “As condições que 

peculiarizam o exercício profissional são uma concretização da dinâmica das 

relações sociais vigentes na sociedade, em determinadas conjunturas históricas” 

(IAMAMOTO, 2009, p. 75). 

Iamamoto (2009) marca que, assim como as classes sociais só existem em 

relação e pela mútua mediação entre elas, o exercício profissional é também 

polarizado pelos interesses dessas classes sociais, tendendo a ser cooptada pela 

que detém uma posição de poder dominante. 

 

Reproduz também, pela mesma atividade, interesses contrapostos 
que vivem em tensão. Responde tanto a demandas do capital como 
do trabalho e só pode fortalecer um ou outro polo pela mediação do 
seu oposto. Participa tanto dos mecanismos de dominação e 
exploração como ao mesmo tampo e pela mesma atividade, da 
resposta às necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora e 
da reprodução do antagonismo nesses interesses sociais, reforçando 
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as contradições que constituem o móvel básico da história 
(IAMAMOTO, 2009, p. 75). 
 
 

O Serviço Social atua na contradição dos interesses das classes. Não 

atende apenas ao interesse da burguesia, mas também às reais demandas da 

classe trabalhadora. O Serviço Social contém no cerne de sua atuação uma 

natureza contraditória ineliminável, pois sua ação é polarizada por interesses de 

classes distintas. Ou seja, na mesma ação, o assistente social atende a interesses 

de distintas classes; por um lado, atende às necessidades materiais legítimas da 

classe trabalhadora, por muitas vezes de maneira imediata ou pontual, que faz 

amenizar o impacto da exploração que tanto assola essa classe; assim, é entendida 

como uma ação que amortece a luta de classes, na medida em que reproduz ideias 

e valores que legitimam esse sistema e/ou mesmo, por meio do atendimento a uma 

demanda material, pode atuar na conformação do trabalhador, mantendo-o pacífico 

e alheio à luta. Ou seja, contribui para a reprodução da dominação e exploração do 

trabalhador. 

Com essa perspectiva, fica marcada a impossibilidade de excluir um dos 

polos dessa contradição, ou seja, os interesses opostos das classes em disputa na 

sociedade, todavia, afirma a autora, é possível, a partir dessa compreensão, 

estabelecer estratégias político-profissionais para o fortalecimento de uma classe ou 

de outra, do trabalho ou do capital.  

Assim, para compreender o significado social da profissão, é preciso, antes 

de tudo, inseri-la no conjunto das relações sociais de produção pois é nesse chão 

que a profissão surge por possibilidade e necessidade histórica. 

Compreendemos que a profissão responde a uma necessidade histórica 

determinada socialmente, e atua nos resultados do conflito capital versus trabalho, 

podendo servir a ambos os projetos em uma mesma ação, e ainda fortalecer em sua 

ação a um ou outro projeto. Todavia, por considerar que a atuação desse 

profissional é atravessada por condicionantes e determinantes, traremos à tona 

alguns desses elementos.  

O assistente social atua, assim, nas expressões da questão social, por meio 

de políticas públicas, na prestação dos serviços sociais, portanto, o Estado e o 

capital são os detentores dos instrumentos de trabalho dos profissionais de Serviço 

Social. A política pública é um dos principais instrumentos de atuação em relação às 
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expressões da questão social, e os assistentes sociais têm sua ação atravessada 

por fatores que vão além da sua capacidade e/ou desejo. 

 

Transitar da análise da profissão para seu efetivo exercício agrega 
um complexo de novas determinações e mediações essenciais para 
elucidar o significado social do trabalho do assistente social – 
considerando sua unidade contraditória de trabalho concreto e 
trabalho abstrato – enquanto exercício profissional especializado que 
se realiza por meio de trabalho assalariado alienado. Esta condição 
sintetiza tensões entre o direcionamento que o assistente social 
pretende imprimir ao seu trabalho concreto – afirmando sua 
dimensão teleológica e criadora –, condizente com um projeto 
profissional coletivo historicamente fundado; e os constrangimentos 
inerentes ao trabalho alienado que se repõem na forma assalariada 
do exercício profissional (IAMAMOTO, 2015, p. 214 - grifos do 
original). 
 

Assim, o resultado não depende exclusivamente da ação profissional, mas 

dos fatores conjunturais que permeiam essa atividade, e esse resultado é 

atravessado pela ação profissional.  

Iamamoto (2009) traz os fundamentos para pensar o Serviço Social inserido 

nas divisões social e técnica do trabalho, a partir de suas atividades concretizadas 

no reino do valor. O trabalho profissional insere-se no mercado como compra e 

venda de mercadoria, pois, ao não dispor dos meios para realizá-lo, precisa 

transformar sua força de trabalho em mercadoria a ser vendida. 

No Brasil, a profissão goza de um estatuto de profissão liberal,23 porém, 

ainda que o profissional não disponha da inteira possibilidade de exercer de forma 

autônoma suas atividades, essa regulamentação confere ao profissional algumas 

alternativas que, articuladas, vão conferir relativa autonomia no seu fazer 

profissional. 

Entretanto, essa relativa autonomia é tensionada pela compra e venda da 

força de seu trabalho. Assim, o significado social da profissão está diretamente 

ligado às relações que estabelece com o sujeito social para o qual vai vender sua 

força de trabalho, podendo ser para o Estado, empresariado, organizações da 

classe trabalhadora e outros segmentos da sociedade civil organizada. 

 

                                            
23 Conferir Portaria 35, de 19 de abril de 1949, do Ministério de Trabalho, Indústria e Comércio, que 
enquadra o Serviço Social como profissão liberal. 
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Significa dizer que, por mais que os(as) profissionais se dediquem 
incansavelmente ao exercício de suas atribuições e competências, o 
resultado de seu trabalho estará sempre determinado, por um lado, 
pela própria condição da política social, e por outro, pela sua 
condição de trabalhador inserido na divisão sociotécnica do trabalho 
(BOSCHETTI, 2017, p. 67). 

 

A condição de assalariamento interfere direta e decisivamente na atuação 

profissional e se torna elemento determinante na autonomia profissional; não 

obstante, o lança também aos dilemas e constrangimentos da alienação do trabalho.  

Assim se instaura a tensão entre projeto profissional e alienação do trabalho, 

indissociável do estatuto do assalariado. “[...] Ou, em outros termos, repõe-se nas 

particulares condições do trabalho do assistente social profissional, o clássico dilema 

entre causalidade e teleologia, entre estrutura e ação do sujeito” (IAMAMOTO, 2017, 

p. 27 - 28). 

 

Essa ótica de análise requer articular a qualidade desse trabalho — 
sua diferencialidade dos demais tipos de trabalho —, expressa em 
seu caráter de atividade útil, que requer respostas técnicas e 
políticas de parte dos profissionais especializados, com sua 
identidade com o trabalho social médio, enquanto fração do trabalho 
social total (trabalho abstrato), que identifica o assistente social com 
o conjunto da classe trabalhadora, suas formas de organização e de 
lutas. Essas determinações são indissociáveis da mercantilização da 
força de trabalho (IAMAMOTO, 2017, p. 28-29). 

 

Com o reconhecimento do assistente social enquanto assalariado, avançam 

as lutas por melhores condições de trabalho, que se tornam também condicionante 

da ação profissional, pois, como trabalhador, o profissional experimenta as mesmas 

injunções da precarização24 e flexibilização das relações trabalhistas25; vivencia a 

oferta dos baixos salários, que atinge o conjunto da classe trabalhadora. 

                                            
24 Há, então, um movimento pendular que embala a classe trabalhadora: por um lado, cada vez 
menos homens e mulheres trabalham muito, em ritmo e intensidade que se assemelham à fase 
pretérita do capitalismo, na gênese da Revolução Industrial, configurando uma redução do trabalho 
estável, herança da fase industrial que conformou o capitalismo do século XX. Como, entretanto, os 
capitais não podem eliminar completamente o trabalho vivo, consegue reduzi-lo em várias áreas e 
ampliá-lo em outras, como se vê pela crescente apropriação da dimensão cognitiva do trabalho. Aqui 
encontramos, então, o traço de perenidade do trabalho. No outro lado do pêndulo, cada vez mais 
homens e mulheres trabalhadores encontram menos trabalho, esparramando-se pelo mundo em 
busca de qualquer labor, configurando uma crescente tendência de precarização do trabalho em 
escala global, que vai dos EUA ao Japão, da Alemanha ao México, da Inglaterra ao Brasil, sendo que 
a ampliação do desemprego estrutural é sua manifestação mais virulenta (ANTUNES, 2015, p. 123). 
25 “[...] flexibilizar a legislação social do trabalho significa – não é possível ter nenhuma ilusão sobre 

isso – aumentar ainda mais os mecanismos de extração do sobretrabalho, ampliar as formas de 
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As transformações sofridas pelo mundo do trabalho, que atingem de formas 

diversas os espaços sócio-ocupacionais, trazem para o cotidiano dos profissionais 

imensa disparidade salarial, entre as diversas políticas e esferas de governo, e ainda 

as ofertas da sociedade civil “[...] Essa disparidade é marcada pelos baixos salários, 

o que obriga muitos profissionais a duplos ou triplos contratos de trabalho [...] 

(BOSCHETTI, 2017, p. 67). E, ainda, 

 
Também enfrenta condições de trabalho insatisfatórias [...] como 
inexistência de espaço físico exclusivo para atendimento sigiloso, 
ausência de equipamentos para guarda de material ou para 
realização do trabalho, a exemplo de carros para visitas domiciliares, 
computadores com internet, material específico e especializado. A 
intensificação das rotinas de trabalho é uma realidade em 
praticamente todas as áreas de atuação, em decorrência do aumento 
das demandas e incompatibilidade com o quadro de profissionais 
concursados ou contratados. Os (as) assistentes sociais enfrentam, 
ainda, o desconhecimento por parte da instituição ou de outros 
profissionais de suas competências e atribuições; vivenciam 
situações de desvalorização ou desqualificação profissional, o que 
provoca demandas de trabalho estranhas às suas competências e 
atribuições (BOSCHETTI, 2017, p. 67). 

 

Além dos múltiplos contratos e das precariedades das condições de 

trabalho, outro fator a ser observado são os vínculos empregatícios precarizados, 

decorrentes do rearranjo das relações do mundo do trabalho, que buscam de forma 

incessante aumentar e ampliar as formas de exploração e ainda atacar os direitos 

trabalhistas conquistados historicamente pela classe trabalhadora. 

A pesquisa de 2005 do Conselho Federal de Serviço Social (Cfess) revela 

que 5,84% dos profissionais, em nível nacional, recebem por serviço prestado, uma 

realidade nova para uma categoria historicamente absorvida pelo Estado, com 

vínculos estatutários ou celetistas, realidade que revela as marcas da reestruturação 

produtiva26, que traz, entre seus ataques à classe trabalhadora, a flexibilização do 

                                                                                                                                        
precarização e destruição dos direitos sociais arduamente conquistados pela classe trabalhadora, 
desde o início da Revolução Industrial, na Inglaterra, e especialmente pós-1930, quando se toma o 
exemplo brasileiro” (ANTUNES, 2015, p. 130). 
26 “[...] como resposta do capital à sua crise estrutural, várias mutações vêm ocorrendo e que são 
fundamentais nesta viragem do século XX para o século XXI. Uma delas, e que tem importância 
central, diz respeito às metamorfoses no processo de produção do capital e suas repercussões no 
processo de trabalho. Particularmente nos últimos anos, como respostas do capital à crise dos anos 
70, intensificaram-se as transformações no próprio processo produtivo, através do avanço 
tecnológico, da constituição das formas de acumulação flexível e dos modelos alternativos ao binômio 
taylorismo/fordismo, onde se destaca, para o capital, especialmente, o toyotismo. Estas 
transformações, decorrentes, por um lado, da própria concorrência inter-capitalista e, por outro, dada 
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trabalho; ataques esses combatidos e vividos pelos assistentes sociais, enquanto 

profissionais que lutam pela garantia e ampliação de direitos humanos e políticos e 

também enquanto trabalhadores. 

 

Convivem hoje no mercado profissional de trabalho diferentes 
vínculos de ocupação: trabalho clandestino sem carteira assinada, 
contratação sem concurso público, atuação em cooperativas de 
prestação de serviços, terceirização e quarteirização de serviços em 
empresas já terceirizadas, ao lado de concursos públicos e vínculo 
empregatício protegido com direitos trabalhistas. Além do baixo nível 
salarial e de sindicalização, temos ainda a inobservância da lei de 
trinta horas de trabalho de parte de muitos empregadores. Aliam-se 
situações de insalubridade e de assédio moral [...] (IAMAMOTO, 
2017, p. 29). 
 

 

A pesquisa realizada há mais de uma década revelava a tendência dos 

empregadores de tentar burlar algumas garantias profissionais, alterando a 

nomenclatura dos cargos, buscando descaracterizar a especificidade profissional em 

um espaço de genericidade conveniente aos fins das flexibilizações almejadas. A 

categoria profissional organizada em torno de pautas de cunho sindical avançou, ao 

aprovar, no ano de 201027 a lei das 30 horas semanais para os assistentes sociais, 

sem redução salarial, todavia, apesar de ser uma importante conquista da categoria, 

o quadro de cargos genéricos se ampliou e ainda outras formas de ataque aos 

direitos foram implantadas, para burlar o veto à redução salarial, como demissões e 

recontratações de profissionais por salários menores.  

O debate acerca da chamada “proletarização da categoria” traz alguns 

importantes elementos a serem considerados para a análise, mas não pretendemos 

nos aprofundar na temática; todavia, é importante compreender que a mudança no 

perfil dos profissionais traz à tona um deslocamento de papéis sociais que impactam 

não apenas na imagem e autoimagem profissional, mas também, e principalmente, 

na posição, no lugar social de onde partem as referências dos profissionais. 

 

Mas sempre ficou na minha cabeça, porque, assim, também tinha 
uma coisa que era querer fazer uma faculdade, quero fazer uma 

                                                                                                                                        
pela necessidade de controlar o movimento operário e a luta de classes, acabaram por afetar 
fortemente a classe trabalhadora e o seu movimento sindical e operário” (ANTUNES, 2015, p. 230). 
27Lei 12.317, de 26 de agosto de 2010, que altera o Art. 5o da Lei de Regulamentação Profissional 
(Lei 8.662/1993) e define a jornada máxima de trabalho de assistentes sociais em 30 horas semanais, 
sem redução salarial. 
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faculdade, quero fazer uma faculdade, tentei inclusive fazer 
psicologia, mas não tinha a ver comigo e quando eu fui fazer Serviço 
Social, acho que já cheguei com a... uma turma diferente, já me 
acolheu de um outro jeito, eu me senti assim, com gente da gente, eu 
não sei explicar, é... eu vim da periferia, então eu olhava para as 
pessoas e me sentia acolhida por elas, no Serviço Social, o que eu 
não me sentia assim no curso de psicologia, assim, então, eu já senti 
essa diferença do perfil das pessoas que estavam ali, mas aprender 
mesmo o que era a profissão... eu fui com essa linha de curiosidade 
e também era um curso acessível (assistente social 2). 

 

O Serviço Social surgiu no seio da burguesia nacional com as “damas da 

caridade”, passou a incorporar a classe média nas décadas de 60 a 80 e, a partir 

dos anos 2000, a expansão do ensino superior no País com os lastros neoliberais da 

mercantilização da educação, em particular, do ensino a distância, tem-se um novo 

perfil de interessados acessando os cursos e se formando. São profissionais que 

dependem exclusivamente da venda da sua força de trabalho para sobreviver. 

 

Verifica-se, simultaneamente, uma alteração na composição de 
classe do contingente profissional, reduzindo a distância social entre 
a categoria de assistentes sociais e o público atendido, com 
refrações no universo cultural dos estudantes. Por outro lado, a 
metamorfose na situação de classe dos estudantes cria uma 
ambientação favorável, apoiada na experiência de vida, à 
identificação com os dilemas do conjunto da classe (IAMAMOTO, 
2017, p. 30). 
 

Isso suscita algumas hipóteses; entre elas, que as autonomias política, 

ideológica e organizativa, em relação aos contratantes, torna-se ainda mais limitada, 

considerando a condição de assalariamento enquanto determinante para muitos 

profissionais. E ainda revela profissionais que, muitas vezes, estão em condições de 

identidade com os usuários das políticas públicas com as quais trabalham. O caso 

da habitação é sintomático, devido à histórica concentração fundiária das terras 

brasileiras, que gerou grande dificuldade de acesso à moradia, como será 

apresentado no segundo capítulo desta dissertação. É comum encontrar assistentes 

sociais na luta pela política habitacional e pela moradia digna, sem terem moradia 

própria, estando submetidos à locação, ao empréstimo, etc., nas mesmas condições 

do que o público-alvo de sua intervenção profissional, o que contribui ainda mais 

para a proletarização. 
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[...] foi um olhar do Dito também que me fez misturar tudo, quando 
ele foi me levar em casa, ele perguntou: “Você mora aqui?” Eu falei:- 
Moro. “Você tem certeza que você mora aqui?” Eu falei: -Qual é 
Dito? E ele: “Mas você, loirinha de olho azul, numa quebrada destas. 
Por que você mora aqui?” Eu também sou filha de trabalhador e 
trabalhadora e aí vai misturando, vai misturando [...] (assistente 
social 3).  
 

A luta pelo acesso deixa de ser uma luta para outrem e se torna também 

uma luta particular, o que certamente abala os contornos demarcados pela 

categoria, no que tange a quem são os sujeitos protagonistas das lutas sociais. O 

reconhecimento de classe se coloca nessa nova configuração e realoca o lugar dos 

profissionais em relação às defesas e lutas sociais, não estando mais ao lado da 

classe trabalhadora, mas sendo classe trabalhadora.  

 

[...] a gente é trabalhador, nós somos trabalhadores, enfim, a gente 
tem diversas contradições enquanto profissional que é um 
trabalhador. Já começa que eu sou autônoma, né, e têm aí, a gente 
faz um trabalho super legal, que, pelo menos, eu acho isso, mas que, 
às vezes, não têm essa condição que a gente defende, o direito do 
trabalhador. Mas a gente não têm mesmo essas condições 
necessárias, às vezes, para atuar e quando você pensa no recurso, 
entendendo que a gente depende dos recursos do programa para 
trabalhar, o tempo dele vir e tudo o mais, a gente acaba trabalhando 
de certa forma numa coisa que a gente não defende, que é, às 
vezes, uma precariedade material (assistente social 2). 
 

Nesse sentido, avançam as lutas por melhores condições de trabalho e o 

potencial de luta da própria categoria, considerando que é do saber desses 

profissionais a luta por direitos. A aprovação da lei das 30 horas, por exemplo, foi 

uma demonstração de organização, força e resistência dos profissionais e parceiros 

políticos que, por anos, estiveram engajados em torno dessa pauta. 

 

Avançou-se no autorreconhecimento do(a) assistente social como 
trabalhador assalariado, partícipe do trabalho social coletivo, 
mediante uma atitude crítica e ofensiva na defesa das condições de 
trabalho e da qualidade dos atendimentos. É ilustrativa a mobilização 
pela aprovação da Lei n. 2.317/2010, que trata da redução da carga 
horária semanal de trabalho do assistente social para 30 horas sem 
redução de salário (CFESS, 2011). (IAMAMOTO, 2014, p. 613/614). 
 

Todavia, avança também o poder de constrangimento e domínio do 

patronato em relação aos trabalhadores que, em virtude da condição de assalariado, 

se fragilizam na luta política dentro dos espaços sócio-ocupacionais; dependendo de 
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para quem o profissional vende sua força de trabalho, a relação de autonomia é 

diferenciada, 

Assim, outro elemento determinante da ação profissional é o espaço sócio-

ocupacional, onde se insere o profissional, no Estado, nas empresas privadas, na 

sociedade civil, em movimentos da classe trabalhadora. Estes sujeitos sociais são 

personificações de interesses sociais e, desta forma, mesmo que a natureza 

qualitativa do trabalho do assistente social permaneça nessas diferentes inserções 

ocupacionais, “o significado social de seu processamento não é idêntico nas 

diferenciadas condições em que realiza esse trabalho por quanto envolvido em 

relações sociais distintas” (IAMAMOTO, 2015, p. 215 - grifos do original).  

 

Os empregadores determinam as necessidades sociais que o 
trabalho do assistente social deve responder; delimitam a matéria 
sobre a qual incide esse trabalho; interferem nas condições em que 
se operam os atendimentos, assim como seus efeitos nas relações 
sociais. Eles impõem, ainda, exigências trabalhistas e ocupacionais a 
seus empregados especializados e mediam as relações com o 
trabalho coletivo por eles articulado. É nesta condição de trabalhador 
assalariado que o assistente social se integra na organização do 
conjunto de trabalhadores afins, por meio de suas entidades 
representativas e com a coletividade da classe trabalhadora 
(IAMAMOTO, 2015, p. 215).  
 

Faz-se necessário analisar a atuação e o processamento dos profissionais 

no contexto em que exercem suas atividades, considerando as diferentes 

requisições que são colocadas nessas inserções. Ainda que a natureza do trabalho 

não se altere, as ações precisam ser contextualizadas para que os seus 

significados, que podem se alterar, sejam compreendidos.  

 
O Estado, como nos lembra Simionatto, “educa o consenso” por meio 
dos “aparelhos privados de hegemonia” — mecanismos 
fortalecedores da fragmentação social das classes subalternas — 
criação de um novo senso comum (do qual são expelidos a política, a 
participação, a vida em relação aos outros, o sentido de 
comunidade). No âmbito da sociedade civil, a classe dominante, por 
meio do uso do poder por meios não violentos, contribui para reforçar 
o conformismo, apostando na desestruturação das lutas das classes 
subalternas, reduzindo-as e apostando na desestruturação das lutas 
das classes subalternas, reduzindo-as a interesses meramente 
econômico-corporativos (SIMIONATTO, 2009 apud YAZBEK, 2014, 
p. 685). 
 

As requisições feitas pelo Estado e pelas organizações da sociedade civil 

que estão a serviço da burguesia, demandam do profissional estratégias de atuação 
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com a classe trabalhadora para que perdure o domínio do capital sobre o trabalho. 

Ainda que os profissionais imprimam em suas ações um posicionamento político de 

enfrentamento, sendo ele um trabalhador, em partes, certamente atenderá ao seu 

empregador, ao preço de seu próprio posto de trabalho. 

 
Uma análise dessas relações de dominação do ponto de vista 
político-ideológico coloca em evidência que o Estado, por intermédio 
de suas instituições sociais e políticas, é veiculado como instância da 
ordem e da autoridade superior sobre a sociedade civil. Nesse 
sentido, através de seu “monopólio de instituições”, o Estado ajuda a 
manter e a reproduzir as estruturas da sociedade a partir da ótica dos 
interesses dominantes (cf. Almeida, 1990, p. 37). É importante 
lembrar que da sociedade civil partem demandas que o Estado deve 
atender. Ambos, sociedade civil e Estado, expressam relações 
sociais contraditórias e produzem instituições e políticas voltadas 
para o atendimento das necessidades sociais e políticas da 
sociedade (YAZBEK, 2014, p. 685).  
 

Grande parte das análises feitas pela categoria profissional considera a 

profissão sob esse prisma de inserção, pois ainda hoje, com as mudanças nos 

espaços sócio-ocupacionais, na execução das políticas, continua sendo o Estado o 

grande empregador dessa mão de obra especializada que é o profissional de 

Serviço Social. 

Pesquisa do Cfess sobre o perfil profissional, publicada no ano de 200528, 

revela que, em nível nacional, 78% dos assistentes sociais atuam na esfera pública 

estatal, na Região Sudeste do País chega a mais de 80%. O terceiro - entidades 

filantrópicas, Organizações Não Governamentais (ONGs), associações, 

cooperativas, dentre outras - abrange cerca de 6% dos profissionais. Dessa 

pequena porcentagem, numa parcela estão os profissionais que trabalham 

vinculados aos movimentos sociais. Isso significa que estamos olhando para um 

espaço sócio-ocupacional muito restrito. Já em 2015, os dados aproximados sobre a 

inserção dos profissionais nas políticas apontam: 

 

Não se tem dados exatos sobre a distribuição profissional nas 
diferentes áreas de atuação. Segundo o Cfess, ao final de 2015, 
havia aproximadamente 160 mil assistentes sociais inscritas(os) nos 
Cress. Desse total, calcula-se que 90% atuam nas políticas sociais 
nos três níveis da federação. O Censo Suas 2014 indica que atuam 
na política de assistência social um total de 42.669 profissionais 
(rede pública e privada), o que corresponde a 27% do total. Os 

                                            
28 Pesquisa realizada pelo Cefess no ano de 2005, sobre o perfil dos assistentes sociais. Disponível 
no site do Cefess. 
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demais se distribuem entre as outras políticas sociais, como saúde, 
previdência social, educação, habitação, espaço sociojurídico e 
outros espaços de intervenção (BOSCHETTI, 2017, p. 64). 

 

E quando olhamos para a distribuição dos profissionais inseridos nas 

políticas, percebemos ser ainda mais reduzido o campo de atuação que 

analisaremos. Não existe levantamento que quantifique os profissionais de Serviço 

Social que atuam na política habitacional, e em particular, nos movimentos de 

moradia.  

Esse dado torna-se relevante à medida que mostra ser um espaço restrito 

de atuação profissional, mas onde a ação profissional está presente e incidindo na 

realidade. Aqui objetiva-se entender os significados dessas ações no processamento 

do trabalho e no lugar social que ocupa esse trabalho profissional. 

. 

  



50 
 

 

 

CAPÍTULO II 

POLÍTICA HABITACIONAL, MOVIMENTOS DE MORADIA E TRABALHO SOCIAL 

NO CONTEXTO BRASILEIRO 

 

Neste capítulo abordaremos brevemente elementos do debate em torno da 

questão urbana no Brasil, as políticas públicas habitacionais adotadas no Brasil e na 

cidade de São Paulo em resposta as problemáticas decorrentes da apropriação e 

uso desigual do espaço urbano. 

Apresentaremos algumas contribuições da UMM-SP às bandeiras de luta 

pelo direito à cidade, à reforma urbana e a autogestão por meio do controle popular. 

Abordamos elementos de contextualização do trabalho social realizado com 

a UMM-SP no PMCMV-E. 

 
2.1 Notas introdutórias sobre a questão urbana e a política habitacional 
brasileira 

 

No sistema capitalista, a propriedade privada da terra é uma das bases 

estruturantes, uma vez que as classes sociais são determinadas primariamente por 

sua condição de proprietárias ou não dos meios de produção fundamentais. Além de 

permitir a concentração de terra com um pequeno número de proprietários, contribui 

para a acumulação de capital, por meio da exploração dos recursos naturais e da 

força de trabalho humano. 

A sociedade brasileira é marcada pelo processo histórico de divisão desigual 

de terras e construção das cidades. Tal modelo tem origens no século XVI, na forma 

de ocupação territorial que a Coroa Portuguesa utilizava, no processo de 

colonização do Brasil, que, após o processo escravocrata, atraía trabalhadores para 

oferecer mão de obra às elites. De acordo com Holston (2013, p. 161),  

Ao longo da história do Brasil, as ofertas de terra e de trabalho têm 

condicionado uma a outra e são, nesse sentido, interdependentes. A apropriação da 

terra depende da organização do trabalho, assim como diferentes tipos de trabalho 

requerem diferentes tipos de uso da terra. 

A inexistência de norma jurídica para regular a ocupação da terra, ao mesmo 

tempo em que preocupava os latifundiários, que temiam que os trabalhadores 

tivessem acesso à ela, se colocou como facilitadora da ocupação e domínio das 
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terras brasileiras e, posteriormente, a legalidade sobre a posse da terra foi instituída 

como forma de legitimar e garantir a apropriação desses espaços. Como é o caso da 

Lei de Terras de 185029. 

A Lei de Terras de 1850 só foi bem-sucedida, se assim podemos 
dizer, em evitar a existência de pequenos proprietários de terra entre 
as massas de brasileiros, os cidadãos e os imigrantes, livres e 
libertos, rurais e urbanos. A maioria dos brasileiros continuou 
destituída de terras pelos cem anos seguintes, e com grande parte 
do imenso interior do país desocupado até hoje (HOLSTON, 2013, p. 
184).  

 

O capitalismo colonial desenvolveu-se de forma dependente, voltado à 

produção agrícola para exportação, prática que exige grandes extensões de terra. 

Desse modo, pode-se compreender que, no Brasil, o capitalismo surge de braços 

dados com a grande propriedade latifundiária. 

Com o fim da I Guerra Mundial (1918) e, consequentemente, com a crise de 

192930 – nos Estados Unidos da América (EUA) – o Brasil encontra dificuldades em 

continuar sustentando a própria economia com a agricultura destinada à exportação 

e começa a investir na industrialização. 

A implementação das indústrias passa a ser financiada pela agroexportação 

e o acelerado processo de industrialização no País gera a expansão das cidades, 

marcado tanto pela expulsão dos camponeses do campo, quanto pela crença dos 

trabalhadores de que se deslocando para as cidades industrializadas se tornariam 

operários e, logo, teriam melhores condições de vida. 

O Brasil, com esse modelo agroexportador, torna-se um dos únicos grandes 

países que se desenvolve economicamente sem promover mudanças na 

propriedade fundiária, visto que o latifúndio resiste a mais de quatro séculos aos 

debates e às propostas de mudanças. De acordo com Maricato (2014, p. 183): “Seja 

no campo ou na cidade, a propriedade da terra continua a ser um nó na sociedade 

brasileira”.  

A década de 30 é marcada pela mudança da elite agrária rural para a 

burguesia industrial e, por outro lado, cresce o proletariado urbano. Os trabalhadores 

                                            
29 A Lei de Terras de 1850 forneceu normas e parâmetros acerca da posse, do uso, da manutenção e 
do comércio das terras brasileiras no período colonial. Além de contribuir para a ideologia do uso da 
terra como mercadoria, buscou impedir o acesso à terra aos trabalhadores. 
30 Crise ocasionada pela quebra da Bolsa de valores, em Nova York, nos EUA, país maior comprador 
do café brasileiro e, diante da crise, a importação diminuiu e o preço do café caiu, o que contribuiu 
para as problemáticas da crise no Brasil. 

https://www.suapesquisa.com/historiadobrasil/ciclo_cafe.htm
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urbanos organizam-se para lutar por direitos, em conjunto com os trabalhadores 

rurais, por meio de sindicatos, ao mesmo tempo em que o Estado, na figura do 

governo populista de Getúlio Vargas, que se estendeu por quinze anos (1930 a 

1945), na mesma via em que busca elaborar ações que atendam às reivindicações 

dos trabalhadores, também supre a necessidade de mão de obra barata para 

grandes projetos desenvolvimentistas do mercado. 

O modelo mundial de industrialização e ofertas de emprego nas grandes 

cidades, adotado pelo país, estimulou a migração de trabalhadores das áreas rurais 

para os espaços urbanos, onde as indústrias se instalaram, no entanto, não houve 

preocupação do Estado em realizar o planejamento urbano e criar estrutura para 

receber esses trabalhadores, assim, as cidades crescem de forma irregular e 

principalmente desigual. De acordo com Harvey (2012, p. 74), 

 
Desde o início, as cidades emergiram da concentração social e 
geográfica do produto excedente. Portanto, a urbanização sempre foi 
um fenômeno de classe, já que o excedente é extraído de algum 
lugar e de alguém, enquanto o controle sobre sua distribuição 
repousa em umas poucas mãos. Esta situação geral persiste sob o 
capitalismo, claro, mas como a urbanização depende da mobilização 
de excedente, emerge uma conexão estreita entre o 
desenvolvimento do capitalismo e a urbanização [...] Eles precisam 
explorar terrenos para extração de matéria prima, objetivo frequente 
dos empreendimentos imperialistas neocoloniais. As leis coercitivas 
da competição também forçam a contínua implementação de novas 
tecnologias e formas organizacionais, pois estas habilitam os 
capitalistas a excluírem da competição os métodos inferiores em uso.  

 

Em 1964, com o golpe militar, amplia-se o estímulo à migração do campo 

para as cidades, com a demanda por mão de obra para a indústria e para a 

construção de “cidades modernas”. O período do governo militar, além da falta de 

planejamento urbano, cerceou a organização e participação da sociedade civil, 

devido ao autoritarismo e à repressão implementados. 

Ianni (1992, p. 149) analisa que, de acordo com cada época, as ideologias 

são reinterpretadas, em conformidade com os interesses daqueles que estão no 

poder.  

 

Os donos do poder falaram em sociedade brasileira, nação, Estado 
nacional, formularam constituições, votaram leis, baixaram decretos, 
ditaram os fins e os meios de governo dos homens e das coisas. [...]. 
Amplos setores da população - na cidade e no campo - não entraram 
no exercício de direitos políticos, foram rechaçados, postos à 
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margem das decisões e das próprias representações. Sem voz, nem 
voto, nem representação. Ocasionalmente, obtiveram alguns direitos 
de cidadania regulada, administrada, corporativa. 

 

A partir dos anos 1970, o Brasil vivencia a crise mundial do petróleo, que 

trouxe graves consequências e mudanças econômicas. 

 

Os recursos que circulavam pela área social passaram a ser 
estreitamente articulados com a política econômica, sendo 
subordinados, em várias áreas, ao critério da racionalidade 
econômica. A iniciativa privada foi, assim, estimulada a assumir 
importantes fatias dos setores de habitação, educação, saúde, 
previdência e alimentação (MARTINE, 1989, p. 100). 

 

Maricato (2014, p. 4), ao analisar a emergência da globalização capitalista, 

nos anos 70 e 80, indica que as mudanças ocasionaram grandes impactos nas 

cidades, principalmente nas periféricas. 

 

 Ao lado do recuo das políticas sociais, aumento do desemprego, da 
pobreza e da violência, um novo ideário de planejamento urbano 
substitui o urbanismo modernista, ambos importados do capitalismo 
central. Desregulamentação, flexibilização, privatização são 
conceitos que acompanharam a reestruturação das cidades 
buscando abrir novos espaços para os capitais, em especial os 
capitais imobiliários, de construção de infraestrutura e de serviços.  

  

Para os trabalhadores, as regiões mais afastadas dos centros urbanos 

tornaram-se as únicas áreas em que conseguiam estabelecer residência. “As 

periferias urbanas se desenvolveram no Brasil como o lugar dos trabalhadores 

pobres e o lugar para os trabalhadores pobres” (HOLSTON, 2013, p. 197). 

O processo de expulsão da população para áreas precárias, como as 

favelas, faz surgir diversas associações de moradores, como forma de se organizar 

e levar suas demandas para o poder público, dedicando-se a pressionar o Estado 

por condições mínimas de infraestrutura. 

A partir da segunda metade da década de 1970, observa-se a retomada dos 

movimentos sociais, como os de custo de vida; favela; moradia; loteamentos 

clandestinos; transporte; feminista; negros; estudantil; sindical; entre outros, como 

resposta às repressões e coerções do regime ditatorial, e pela  luta por melhores 

condições de vida e maior participação nos âmbitos econômico e social. 
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Os movimentos populares organizaram-se, principalmente, nas periferias de 

grandes cidades, organizados em pautas específicas. Gohn (1991, p. 9) destaca: 

 

O Brasil registrou a partir dos anos 70, como em vários países da 
América Latina, o surgimento ou ressurgimento de um grande 
número de movimentos sociais. [...] movimentos sociais na década 
de 70 eram lutas isoladas, por água, luz, transportes, creche. 

 

Muitas organizações emergem das associações de bairro – através dos 

clubes de mães, grupos de jovens, de mulheres – e também por meio das 

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs)31, que fomentaram a luta política dos 

moradores numa perspectiva de consciência crítica, embasada pela Teologia da 

Libertação32. 

Na área da política habitacional, no período da ditadura militar, foi criado o 

Banco Nacional de Habitação (BNH) e o Sistema Financeiro de Habitação (SFH)33, 

que definiu as diretrizes nacionais para a política habitacional, de forma centralizada 

e autoritária. 

A missão do BNH foi fortalecer a economia, criar empregos e financiar 

empreendimentos imobiliários e de saneamento, tendo como principal fonte de 

recursos o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e os recursos do 

Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), privilegiando os interesses 

da construção civil. 

O BNH atendeu prioritariamente às faixas de rendas média e alta e ao 

mercado imobiliário, por meio do SBPE e com os recursos do FGTS. Para a 

população de menor renda, foram financiados projetos por meio de programas das 

Companhias de Habitação (Cohabs) municipais e estaduais e das Cooperativas 

Habitacionais.  

                                            
31São comunidade ligadas à Igreja Católica, espalharam-se nas décadas de 70 e 80 pelo Brasil e 
América latina, consistem em comunidades ligadas pela proximidade física e de carências em 
comum. Durante a ditadura militar fortaleceram a organização popular inserindo seus membros nos 
movimentos sociais em meio à luta política, no processo de luta pela democratização do país. 
32A Teologia da Libertação se inicia como um movimento dentro da Igreja Católica, na América 
Latina, nos anos 1950-1960, o termo foi cunhado em 1971, pelo peruano Padre Gustavo Guitiérrez, 
que escreveu um dos livros mais significativo do movimento, a Teologia da Libertação. Ela foi descrita 
pelos seus proponentes como reinterpretação antropológica da fé, em vista dos problemas sociais. 
33Um sistema constituído com agentes financeiros e promotores, públicos e privados, credenciados e 
com regras para aplicação do volume significativo de recursos existentes. Houve o estabelecimento 
de fontes estáveis e retornáveis de recursos: o FGTS financiava a habitação popular e saneamento 
básico e o SBPE – Sistema Brasileiro de Saneamento Básico - destinado para a habitação para 
classe média.  
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Nesse período, houve crescimento das favelas, de cortiços, e das diversas 

formas de habitação precária, no entanto, as políticas dos governos militares 

concentraram a renda, mantiveram baixos os salários, e negligenciam as 

necessidades sociais. 

Na crise econômica e em face ao desemprego da segunda metade dos anos 

1980, o BNH entrou em falência e foi extinto em 1986, por decreto presidencial e 

suas funções foram repassadas para a Caixa Econômica Federal (CEF), que não 

tinha tradição de gestão de política pública. 

Bonduki (2012, p. 66) afirma que: 

 

Do ponto de vista da arquitetura e urbanismo, os conjuntos 
habitacionais implantados com o financiamento do Banco Nacional 
da Habitação se tornaram uma referência tão negativa que se 
difundiu, tanto entre os especialistas como na opinião pública em 
geral, a ideia de que a experiência do BNH foi um absoluto desastre. 
[...] Foram empreendimentos desarticulados de uma concepção 
urbanística mais consistente, soluções uniformizadas e 
padronizadas, em que a preocupação com os aspectos da 
habitabilidade e da qualidade arquitetônica ficou fortemente 
condicionada ao processo de produção comandado pelo setor da 
construção civil e aos limites dos custos. 

 

Ao mesmo tempo em que as respostas do Estado para a questão 

habitacional eram insuficientes, ocorre um processo social de enfrentamento à 

problemática habitacional:  

 

Mobilizou amplas parcelas da população, desencadeando um debate 
e negociação sobre os diversos interesses e alternativas referentes a 
uma política habitacional para o país com outros setores da 
sociedade, como os representantes de empresários da construção 
civil, as Companhias de Habitação - Cohabs, a Caixa Econômica 
Federal - CEF, e também com os órgãos governamentais (PAZ,1996, 
p. 5). 

 

No período de 1985 a 1988, entra em cena o Movimento pela Constituinte, 

mobilizando diversos e amplos setores da sociedade civil, inclusive os movimentos 

sociais por moradia. 

 

Merece destaque o papel cumprido pelos Comitês Pró-Participação 
Popular na Constituinte, disseminados pelo território nacional, 
formulando e acompanhando a votação de propostas de interesse da 
maioria da população brasileira (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2011, p. 7). 
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Os movimentos sociais tiveram papel central na garantia dos direitos sociais, 

da cidadania e participação popular estabelecidos na Constituição Federal (CF), que 

é uma expressão das lutas da classe trabalhadora. 

A CF, promulgada em 1988 e chamada de Constituição Cidadã, foi o reflexo 

de importantes conquistas, no que diz respeito aos direitos sociais e à questão da 

habitação, na luta por reforma urbana e moradia digna34. 

Entre as conquistas, destacam-se os Arts. 182 e 183 da CF, que se refere à 

política urbana, na qual se define a função social da propriedade urbana, com o 

objetivo de romper com a especulação imobiliária. No Art. 6o da CF, é definido o 

direito à moradia digna como direito social, colocando o Estado como responsável 

pela execução de políticas públicas habitacionais, de competência da União, dos 

estados e municípios. 

Lutar por água, luz, postos e equipamentos de saúde, transporte, creches, 

legalização da posse de terra, moradia, por meio de ocupações da terra e imóveis 

abandonados e contra o aumento da prestação da casa própria, significou o 

questionamento do sistema vigente, pressionando o poder público para alteração 

dessa lógica de apropriação e uso do espaço urbano. 

Os movimentos sociais por moradia ampliaram suas articulações para o 

nível nacional, sujeitos históricos dos processos de luta por direitos do País.  Assim, 

a luta por moradia foi, e ainda é, a luta pela sobrevivência da população 

pauperizada, isso porque a habitação é um dos meios fundamentais para garantir a 

existência humana. 

No palco de lutas por direitos sociais, direito à cidade e Reforma Urbana no 

Brasil, nas décadas de 70 e 80, estavam presentes movimentos locais e nacionais 

por moradia; o Movimento Nacional de Reforma Urbana (MNRU) e o Fórum Nacional 

de Reforma Urbana (FNRU), principais organizações e articulações relacionadas à 

luta da questão urbana no Brasil.  

De acordo com Harvey (2012, p. 74), o direito à cidade é:  

 

                                            
34 “[...]é aquela onde se pode viver com dignidade, sem ameaça de remoção, servida de infraestrutura 
básica, como água, esgoto, energia elétrica, coleta de água de chuva e coleta de lixo, localizada em 
áreas com acesso à educação, à saúde, ao transporte público, ao lazer e a todos os outros benefícios 
da cidade” (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2010). 
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[...] o direito de mudar a nós mesmos pela mudança da cidade. Além 
disso, é um direito comum antes de individual já que esta 
transformação depende inevitavelmente do exercício de um poder 
coletivo de moldar o processo de urbanização. A liberdade de 
construir e reconstruir a cidade e a nós mesmos é, como procuro 
argumentar, um dos mais preciosos e negligenciados direitos 
humanos. 

 

A proposta de Reforma Urbana pensa a cidade construída a partir de planos 

diretores e a reorganização do espaço urbano, com vistas ao atendimento do direito 

à cidade, objetivando construir espaços sociais de acesso público (saúde, educação, 

cultura, lazer, transporte, trabalho, etc.). 

 

Reforma Urbana é direito à cidade. É a democracia urbana. É a 
antibarbárie. Reforma Urbana é a luta de classes reconhecidas nas 
cidades enquanto palco de relações sociais, mas também por meio 
das cidades enquanto como produto e mercadoria que envolvem 
exploração, mais valia, alienação (MARICATO, 2014, p. 3). 
 

No contexto da década de 90, de luta por Reforma Urbana, moradia digna e 

dos programas habitacionais, participam os movimentos de moradia. De acordo com 

Rodrigues e Barbosa (2010, p. 24), quatro movimentos nacionais de luta por 

moradia se articulam fortemente para pensar propostas de Política Nacional de 

Habitação e programas habitacionais que atendam aos interesses dos 

trabalhadores; são eles: Central dos Movimentos Populares (CMP); Confederação 

Nacional das Associações de Moradores (Conam); Movimento Nacional de Luta por 

Moradia (MNLM); União Nacional por Moradia Popular (UNMP). 

 
Foram elas que, de forma conjunta, apresentaram o primeiro Projeto 
de Iniciativa Popular do País dispondo sobre a criação do Fundo e 
Conselho Nacional de Habitação de Interesse Social, com mais de 
um milhão de assinaturas, aprovada em 2005 pelo Congresso 
Nacional e sancionada pelo presidente Lula em 2006. Tal proposta 
teve tanto impacto que, hoje, diversos países da América Latina 
possuem iniciativa de mesma natureza. 

 

Considera-se importante marco a conquista de instrumentos legais, como o 

Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257/2001 que regulamenta os Arts. 182 e 183 da 

CF e reúne um conjunto de instrumentos jurídicos urbanos, onde os interesses 

públicos e coletivos devem prevalecer sobre os interesses privados, criando a 

possibilidade de fazer valer a função social da cidade e das propriedades urbanas, 

elemento fundamental para garantir o direito à cidade. 
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O Plano Diretor Estratégico é também um instrumento jurídico do Estatuto 

da Cidade, que visa orientar a política de desenvolvimento e ordenar a expansão 

urbana dos municípios, regulando a função social da cidade e da propriedade 

urbana. 

A partir dos anos 2000 e em particular com a eleição de Luiz Inácio Lula da 

Silva para a Presidência da República, em 2002, abrem-se possibilidades para a 

institucionalização da política habitacional, em particular com a criação do Ministério 

das Cidades; a realização de conferências nacionais e instalação do Conselho das 

Cidades; e a aprovação da PNH e do SNH. 

A partir das articulações e lutas dos movimentos de moradia, em especial, a 

Central de Movimentos Populares (CMP), Conam, o MNLM, UNMP, foi criado o 

programa Credito Solidário, em 2004, que buscava promover a aquisição de terras e 

as construções habitacionais, com a gestão das associações, cooperativas e 

movimentos de moradia, e a participação ativa dos futuros moradores. 

Segundo a Resolução 93/2004, do programa Crédito Solidário um dos 

critérios para a participação das famílias, é estar organizadas de forma associativa, 

com renda bruta mensal de até R$ 1.125; ou famílias com renda bruta mensal entre 

R$ 1.125,01 e R$ 1.900,00, limitados a 10% das famílias; ou 35%, no caso de 

regiões metropolitanas.  

O recurso do programa Crédito Solidário, além de R$ 30 mil por Unidade 

Habitacional (UH), em regiões metropolitanas, previa recursos para o trabalho social, 

no valor de R$ 14 mil; todavia, previa-se um tempo de execução muito aquém da 

realidade. Segundo a Resolução 93/2004, o trabalho social consiste:  

 

No planejamento e na execução de ações integradas de caráter 
informativo, educativo e de promoção social [...]. As ações referem-
se às informações sobre o programa e projeto em desenvolvimento; 
apoio à organização comunitária, educação ambiental, patrimonial, 
para a cidadania; geração de trabalho e renda/ou capacitação 
profissional (RESOLUÇÃO 93/2004, Item 7). 

 

Em janeiro de 2007, o governo Lula lança o Programa de Aceleração de 

Crescimento (PAC), com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico por 

meio de obras e investimentos em infraestrutura, em áreas como saneamento, 

habitação, transporte, energia, entre outras, dando prosseguimento às políticas 

neoliberais do País. 
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Em 2009, o governo lança o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), 

inserido no PAC, que visava responder ao impacto da crise econômica internacional, 

estimulando a economia por meio do aquecimento da construção civil, gerando 

emprego aos trabalhadores, reduzindo o impacto da crise no Brasil, ao mesmo 

tempo em que pretendia viabilizar o acesso à moradia para famílias de até dez 

salários mínimos. 

 

Lançado em março de 2009, na segunda gestão do governo Lula, o 
PMCMV tinha o objetivo de combater a crise econômica, incentivar à 
cadeia produtiva da construção civil, financiar a produção 
habitacional e promover um desenvolvimento econômico com 
alcance quantitativo excepcional visando contribuir para a redução do 
déficit habitacional por meio da concessão de incentivos à produção 
e de subsídios conforme critérios de seleção de demanda instituídos 
em lei (BARROS, 2016, p. 3). 

 

Segundo Cardoso e Aragão (2013, p. 36), o valor estipulado para 
atender a essa meta é de R$ 34 bilhões e, desse montante, 75% 
oriundo do Orçamento Geral da União e 22%, aproximadamente, do 
FGTS. Para complementar a infraestrutura urbana, prevê-se R$ 1 
milhão, com administração do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES apud SANTOS, 2016, p. 55). 

 

Com o patamar de subsídio disponibilizado em conformidade com a renda 

das famílias, evidencia-se a intenção de incidir na economia dando continuidade à 

lógica dos programas antecessores do PMCMV, nos quais a construção civil se 

beneficiava e ao mesmo tempo gerava emprego e construía moradias. No entanto 

quem mais se beneficiou foram as empreiteiras, o ramo da construção civil, as 

imobiliárias e os bancos. O envolvimento do setor privado, atraído pelo subsídio na 

construção, leva o programa a estimular o aumento do preço de terras e a 

especulação imobiliária. 

Com as construtoras buscando lucros, o resultado é a construção em escala, 

de moradias, grandes conjuntos habitacionais, sem a observância das necessidades 

sociais das famílias, que vão residir nos imóveis, sem a preocupação com 

localização, acessos, serviços, casas com projetos padronizados, desrespeitando as 

particularidades regionais, climáticas, sociais e sem preservar as condições de 

sociabilidade e convívio. 

O governo permanece apostando na ideia de que, para superar o déficit 

habitacional, deve investir recursos para a construção de unidades habitacionais, 
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quando, na realidade, o governo precisa fazer valer a função social da propriedade, 

pois existem diversos imóveis vazios e subutilizados a serviço da especulação 

imobiliária, tornando necessária a expropriação desses proprietários, para a 

transformação desses imóveis em HIS. 

Os movimentos de moradia, munidos das experiências de lutas, elaborações 

de propostas e até mesmo na atuação com o programa Crédito Solidário, 

reivindicaram, por meio de protestos nas ruas, articulações em espaços de 

participação institucionalizados, como o Conselho Nacional de Habitação 

(ConCidades), para que fosse prevista uma modalidade no programa que 

contemplasse a realidade do trabalhador, ao mesmo tempo em que possibilitasse a 

participação da população no controle social na produção habitacional, por meio da 

autogestão, e de ações que envolvessem sua moradia. Assim, o PMCMV inclui a 

modalidade Minha Casa Minha Vida - Entidades (MCMV-E) que possibilita a gestão 

de recursos pelos movimentos de moradia. 

O PMCMV-E mantém elementos do programa Crédito Solidário e incorpora 

reivindicações feitas pelos movimentos sociais, como a compra antecipada de 

terrenos e também incorpora a previsão de uma parcela do recurso do 

financiamento para o trabalho social consideravelmente superior ao de seu 

antecessor. 

Trata-se de um avanço na política habitacional, mas ainda distante do 

projeto popular para a gestão do território, das bandeiras da moradia digna, do 

acesso à cidade, defendidos pelos movimentos de moradia; ainda assim, uma 

experiência que merece ter visibilidade, considerando que esses pequenos avanços 

materializam as reivindicações e lutas de grandes atores no processo histórico de 

construção de cidades, como é o caso dos movimentos de moradia. 

 

2.2 Autogestão: breve trajetória e contribuições da UMM-SP para o direito à 

moradia e à cidade 

 

No contexto desigual da construção das cidades brasileiras, a cidade de São 

Paulo é marcada por um dos maiores processos de segregação urbana do mundo. 

Na década de 80, no auge das lutas por direitos, os movimentos de moradia 

buscaram conhecer outras experiências de programas habitacionais que se 
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diferenciavam das propostas de mercado. Desse modo, as experiências ocorridas 

no Uruguai, que utilizava processos cooperativos de mutirão e autogestão na 

produção habitacional, foram inspiradoras para esses movimentos. 

 
No Uruguai, desde 1968, existem cooperativas que se constituíram 
como possibilidade diferenciada na produção habitacional. Essas 
cooperativas habitacionais caracterizam-se por meio da população 
organizada em associações. População que, mediante a 
necessidade de acesso à moradia digna, se organiza com o objetivo 
de satisfazer essa necessidade de forma coletiva, participativa, com 
qualidade e baixo custo (SANTOS, 2016, p. 58). 
 

A partir do diálogo com as experiências autogestionárias do Uruguai, os 

movimentos sociais brasileiros incorporam em suas pautas reivindicatórias a 

bandeira da autogestão na produção habitacional. 

 
Com a ideia de produção social da moradia por meio da autogestão, 
desde a década de 1980, os movimentos de moradia lutam por uma 
PNH incorporada à política urbana, que se contrapõe à lógica de 
segregação nas cidades. Para que isso ocorra, os movimentos 
também reivindicam o acesso aos fundos públicos e à autogestão de 
programas habitacionais (SANTOS, 2016, p. 57). 

 

Resultante de lutas ocorridas desde os anos 80, em São Paulo/SP, os 

movimentos de moradia realizaram experiências autogestionárias e conquistaram, 

na gestão da prefeita Luiza Erundina (1989-1993) um programa de mutirões 

habitacionais, multiplicando os projetos em toda a cidade de São Paulo, nos 

primeiros anos da década de 1990. De acordo com Mineiro e Rodrigues (2012, p. 

22). 

 
Foi a partir de 1989, com os primeiros programas habitacionais 
autogestionários em alguns municípios, como São Paulo, Diadema, 
Santo André, em São Paulo, Ipatinga, em Minas Gerais, entre outros, 
que a proposta passa a fazer parte do rol de políticas públicas para 
habitação. Depois desses, outros programas foram criados em 
prefeituras e governos estaduais, com diferentes características e 
níveis de participação. O governo federal financiou poucos projetos, 
sempre em resposta à pressão de movimentos populares que, 
apesar de bem-sucedidos, não tiveram continuidade até 2002. 
 

 

Para os movimentos de moradia, a autogestão é uma resposta às 

problemáticas na produção habitacional para a população de baixa renda que, via de 
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regra, são construções de baixa qualidade e que carregam consigo os interesses de 

lucratividade do mercado. Para Evaniza Rodrigues (2014, p. 4). 

 

São processos em que a própria comunidade gerencia a produção 
da solução relacionada à sua habitação, dentro da política pública de 
habitação e contam com financiamento e/ou subsídio estatal. Tem o 
controle sobre todas as etapas para produzir a moradia, desde a 
definição do terreno, projeto, a assessoria técnica que os 
acompanhará, forma de construção, compra de materiais, 
contratação de mão de obra, organização do mutirão, prestação de 
contas e organização da vida comunitária. 

 

Os movimentos de luta por moradia recusam as respostas do Estado para a 

questão habitacional, que são pontuais, insuficientes e desqualificadas, e com as 

experiências autogestionárias bem-sucedidas, essa pauta ganha força de bandeira 

de luta. Assim começam as mobilizações de estímulo à sociedade civil para buscar 

novas formas de gestão dos territórios, e planejamento do espaço urbano.  

A proposta da autogestão busca ainda romper com a ideia de que reduz os 

moradores das cidades e consumidores, contribuintes ensimesmados; buscam-se 

alternativas de gestão do território que pensem em pessoas, em indivíduos com 

direitos e capacidade organizativa.  

A busca pela coletividade, o estímulo à organização comunitária e o 

protagonismo dos indivíduos envolvidos no processo são marcas da autogestão na 

produção habitacional. 

Outro elemento fundamental da ideia de autogestão na produção 

habitacional é a parceria com profissionais e acadêmicos que compartilham da visão 

de mundo, projeto de sociedade e lutas dos movimentos. Com essa parceria, 

objetiva-se romper com a necessidade de intermediários, como as construtoras, 

eliminando assim o fator lucratividade dos projetos, convertendo todo o recurso em 

qualidade nas construções. 

Os movimentos de moradia que levantam a bandeira da autogestão buscam 

a parceria com profissionais que contribuam com o movimento, assessorando em 

todas as etapas do processo, desde a elaboração de projetos arquitetônicos até a 

organização coletiva e formação política. 

Buscam profissionais que atuem muito além da construção das moradias, na 

perspectiva da prática da autonomia e do protagonismo do movimento, dos 

participantes, como aponta Cleonice Santos (2016, p. 57). 
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O trabalhador não é um sujeito passivo, que irá receber 
conhecimento de um ser “esclarecido”, ao contrário, participa do 
processo de construção do conhecimento e também é o protagonista 
desse saber, na medida em que a realidade o provoca a produzir 
soluções para as problemáticas colocadas no cotidiano do exercício 
de seu trabalho. Nesse sentido, as assessorias que atuam com os 
movimentos não objetivam definir ideias padronizadas e tutelar a 
participação das famílias presentes nos movimentos de moradia. 

 

No contexto de lutas pelo direito à cidade, atuam os principais movimentos 

urbanos que, dentre outras, levantam a bandeira da autogestão são: CMP, Conam, 

MNLM, UNMP, MTST e, mais recentemente, o Movimento de Luta dos Bairros e 

Favelas (MLB)35.  

Para contribuir com a reflexão da pesquisa, trabalha-se com a UMM-SP, um 

dos movimentos de moradia mais antigo e com intensa atuação na cidade de São 

Paulo/SP, considerando também a proximidade da pesquisadora na atuação com o 

movimento. 

A UMM-SP, fundada em 1987, comemorou 30 anos de história em 2017. Na 

defesa do direito à moradia e cidade; construção de políticas públicas com 

participação popular; e da autogestão como ferramenta de construção de cidadania; 

têm como princípios a construção de movimentos populares de base, com 

democracia interna, organização horizontal e autonomia.  O objetivo da UMM-SP é: 

 
[...] lutar pelo direito à moradia, por Reforma Urbana e autogestão, é 
uma articulação de movimentos que atuam na área de favelas, 
cortiços, sem-teto, mutirões, ocupações e loteamentos e está 
organizada por regiões: norte, sul, leste, oeste e região central11. 
Com isso, contribui com a organização, articulação e fortalecimento 
dos movimentos de moradia no estado de São Paulo (SANTOS, 
2016 p. 63). 

 

Organiza-se por meio de grupos de bases e é uma articulação de 

movimentos na cidade que atuam em áreas de cortiços, favelas, ocupações, 

loteamentos e mutirões, sendo referência para outros movimentos, nacionais 

internacionais36. Como um dos movimentos mais antigos, sua atuação tem 

                                            
35 A CMP foi fundada em outubro de 1993; o MTST, em 1997; o MNLM foi criado em julho de 1990; a 
UNMP foi fundada em 1989; e, o MLB, em 1999.   
36 Habitat Internacional Coalition (HIC). Contribuiu para a fundação da Secretaria Latino-Americana 
de la Vivienda Popular (Selvip). 



64 
 

 

 

resultado em expressivas conquistas, com cerca de 30 mil moradias conquistadas e 

diversas favelas urbanizadas. 

A UMM-SP cumpre importante papel em articulações nacionais. Contribuiu 

para a criação da UNMP, em 1989, que atua em 18 estados do Brasil, e participa 

ativamente da CMP, do FNRU. 

 

A União Nacional por Moradia Popular é uma articulação de 
movimentos de moradia organizada em 22 estados brasileiros, que 
tem em seus princípios, a organização de base e a autogestão na 
habitação. Está presente no Conselho Nacional das Cidades e no 
Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social. O Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU) reúne 
movimentos populares, associações de classe, ONGs e instituições 
de pesquisa e tem na questão do direito à cidade seu maior foco. O 
FNRU também tem forte presença no Conselho Nacional das 
Cidades e também conta com articulações regionais. Fazem parte do 
FNRU, quatro entidades nacionais que atuam no tema da moradia e 
da reforma urbana: Central de Movimentos Populares, Confederação 
Nacional de Associações de Moradores, Movimento Nacional de Luta 
por Moradia e União Nacional por Moradia Popular (MINEIRO; 
RODRIGUES, 2012, p. 19). 
 

Além disso, a UMM-SP está presente no Conselho Nacional das Cidades, 

nas Conferências das Cidades, no Conselho Municipal de Habitação de São Paulo e 

em outros espaços de participação institucionalizada. 

O movimento, também composto por grupos de base, encarrega-se da 

formação política, de cursos, seminários, encontros regionais, estaduais e nacionais, 

além de articular parceria para ações em âmbitos nacional37 e internacional. 

A organização para obter conquistas junto ao Estado é realizada por meio de 

diversas frentes de ações. O movimento registra grande capacidade de articulação e 

mobilização política; desse modo, além de ocupar espaços de controle social, 

também organiza pressões populares por meio de manifestações nas ruas, ou seja, 

pressiona o poder público interna e externamente, com suas articulações e força 

social. Essas ações resultaram e resultam em diversas conquistas de suas 

reivindicações (Fotos 1 a 4). 

 

 

 

                                            
37 Encontro Internacional de Mulheres da Moradia; Curso de sensibilização para a autogestão; 
Encontros anuais da Selvip; curso sobre mobilidade urbana; de direito à cidade, etc. 
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Fotos 1 a 4 – Ato em Brasília (1997) 

 

Fonte: Acervo da Assessoria Técnica Ambiente Arquitetura. 

 

Nos anos 1990, a UMM-SP foi pioneira nas ações de mutirão resultantes das 

lutas e conquistas do período de governo da prefeita Luiza Erundina e da gestão de 

Marta Suplicy.  

Ainda nesse período, a UMM-SP pressionou o governo do estado de São 

Paulo para a criação de um programa que atendesse à demanda de moradia via 

mutirão com recurso estadual, considerando que os programas do governo eram 

voltados para os interesses do mercado. Demonstrando grande força política, o 

movimento conseguiu que o governo criasse o Programa Mutirão UMM, conforme 

apresenta Royer (2002, p. 72):  

 

Além do chamamento empresarial, outra marca dessa fase de 
consolidação da CDHU foi a introdução do Programa Mutirão UMM 
(União dos Movimentos por Moradia), bem distinto da média 
desenvolvida pela Companhia. O referido programa, nascido de uma 
reivindicação dos movimentos organizados de luta por moradia, 
desenvolver-se-ia com associações comunitárias, na forma do 
mutirão. O programa Mutirão UMM tem como data-marco o 
compromisso do governador Fleury firmado em ata de reunião de 
agosto de 1991.  

 

Uma das fortes reivindicações da UMM-SP é a participação popular nas 

políticas públicas, com isso, atua em diversas frentes, influenciando e elaborando 

propostas de políticas e programas, pautando legislações que avançam no sentido 

do direito à cidade e à moradia digna e na defesa da democracia. 
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[...] a UMM-SP é um dos principais movimentos que vem intervindo 
de forma propositiva junto ao poder público e, com isso, contribuiu 
para que, em 2009, fosse implementado o PMCMV e com ele a 
modalidade via Entidades (PMCMV-E) que objetiva tornar acessível 
a moradia para a população de baixa renda, organizada em 
associações, dentre outras formas. Indicou propostas para o 
PMCMV-E, a partir das vivências históricas, considerando, inclusive, 
as deficiências encontradas no programa Crédito Solidário 
(SANTOS, 2016, p. 114). 

 

Observa-se que o movimento vem historicamente incidindo nas políticas 

públicas e para a criação de programas, nas três esferas de governo. 

Desta forma, não foi diferente com o PMCMV-E, que é regulamentado pelas 

diretrizes do Ministério das Cidades, por meio da Lei 11.977, de 7 de julho de 

200938; a Lei 12.424, de 16 de junho de 2011 (com alterações da Lei 11.977, de 7 de 

julho de 2009) e objetiva tornar acessível a moradia para a população de baixa 

renda, organizada em associações, dentre outras formas. Nessa modalidade, há as 

seguintes opções de gestão: Autoconstrução pelos próprios beneficiários; Mutirão ou 

ajuda mútua com autogestão; e Administração direta. 

 

No quadro da criação do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), foi implantado o PMCMV-Entidades (PMCMV–E), que 
pode ser entendido como uma resposta à demanda dos movimentos 
sociais por inserção na política habitacional. O PMCMV–E trouxe a 
perspectiva da participação dos movimentos, renovando concepções 
de propostas autogestionárias (BARROS, 2016, p. 1). 

 

O PMCMV-E funciona por meio da concessão de financiamentos à 

população organizada por uma entidade organizadora (associações, cooperativas, 

sindicatos e outros), com recursos provenientes de fundos públicos.  

Conforme indica o Ministério das Cidades (Quadro 1) 

 

 

 

 

 

                                            
38 Lei 11.977, de 7 de julho de 2009, “Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e 
a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei 
3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973; 8.036, de 11 de maio de 1990; e 10.257, de 10 de julho de 2001; e a Medida Provisória 2.197-
43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências”.   
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Quadro 1 – Processo de habilitação de entidades 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da Portaria 21, de 22 de janeiro de 2014 do Ministério das Cidades. 
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Participam do programa os agentes indicados no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Participantes do Programa Minha Casa Minha Vida - Entidades 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da Portaria 21, de 22 de janeiro de 2014 do Ministério das Cidades. 

 

A União participou na discussão das propostas do programa; criação de 

critérios de prioridade; e até mesmo na forma como o programa prevê a sua própria 

gestão, como é o caso da Comissão de Acompanhamento de Obras (CAO) e a 

Comissão de Representantes do Empreendimento (CRE), que está mais relacionada 

ao cuidado com as documentações exigidas para a liberação de recursos.  

O programa, incorporando as experiências já realizadas pela UMM-SP em 

seu processo de trabalho, de forma coletiva e democrática, prevê nas legislações a 

constituição dessas duas comissões de acompanhamento do projeto, indicando a 

composição de, no mínimo, um representante da coordenação do movimento e dois 

futuros moradores. Essas comissões devem ser eleitas no processo democrático de 

escolha pelo conjunto de famílias do projeto. 
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Dentre as reivindicações do movimento atendidas pelo programa, destaca-

se a pesquisa de risco de financiamento às famílias, que nos programa anteriores 

deviam apresentar comprovação de suas condições para assegurar o pagamento, e 

agora deixaram de ser obrigadas. 

 

Não será necessária a avaliação de risco de crédito da Entidade 
Organizadora por parte do Agente Financeiro para verificação de sua 
capacidade de pagamento, no entanto será necessário realizar a 
análise da capacidade de gestão, regularidade jurídica e fiscal e, 
ainda, o histórico da entidade na implementação de 
empreendimentos habitacionais (BRASIL, RESOLUÇÃO 200/2014.).  
 

No que se refere às reivindicações não atendidas, destaca-se o valor da 

renda para enquadramento das famílias. O movimento defendia o valor de até três 

salários mínimos; no entanto, o governo optou por ter como teto de renda, 

incialmente, até R$ 1.600,00( um mil e seiscentos reais), enquanto, nas legislações 

vigentes, a renda permitida é de até R$1.800,00( um mil e oitocentos reais).  

A dinamicidade da vida e da situação de renda das famílias não é 

considerada pelo programa. Ao longo dos anos na luta pelo projeto, a mudança na 

situação da renda familiar pode desenquadrá-las dos critérios fixados, deixando fora 

do programa as famílias que acompanharam e contribuíram na luta pela conquista 

do projeto, e, ainda, as deixando no limbo da ausência de programas nos quais se 

enquadrem, com a nova situação.  

Identificam-se nas experiências com o movimento que, via de regra, os 

acréscimos salariais não mudam a condição das famílias da impossibilidade de 

adquirir um imóvel via mercado.  

Outra conquista do movimento é a inclusão de critérios prioritários para o 

atendimento no programa, como: mulher chefe de família; titular ou membro familiar 

com deficiência; moradores de áreas de risco; e os idosos não tendo idade máxima 

para entrar no programa, um direito garantido pela CF de 1988. E, ainda, os critérios 

adicionais, que podem ser definidos pelas famílias participantes do movimento. 

No programa Credito Solidário, além da inclusão dos dados das famílias 

participantes no sistema federal, por meio do Cadastro Único (CadÚnico), ainda 

realizavam entrevistas com os agentes da Caixa Econômica Federal (CEF). Esse foi 

outro item que o movimento conseguiu romper, por meio de pressão popular, 

compreendendo que as burocracias dificultavam o acesso às famílias. No PMCMV-
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E, não há a anterior necessidade de entrevista com agentes da CEF; são agora 

consideradas as informações coletadas no CadÚnico.39 

 

As informações das famílias são transmitidas para o sistema no 
número de contrato do projeto do qual fazem parte e os dados 
passam por consulta em sistemas de cadastro de participantes do 
FGTS; na Relação Anual de Informações Sociais (Rais); no Cadastro 
Nacional de Mutuários (Cadmut), Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal (Cadin); e Sistema Integrado 
de Administração da Carteira Imobiliária (Siaci) (SANTOS, 2016, p. 
117- 118). 

 

O avanço do PMCMV-E, certamente, está intimamente vinculada à 

possibilidade de efetiva participação e controle popular na gestão do 

empreendimento, o que empodera as famílias, e, aliada à formação política, 

potencializa os atores sociais a alçar novos voos na luta pelos direitos negados e 

violados historicamente aos trabalhadores. Todavia, o programa atende apenas a 

3% do financiamento total do PMCMV, conforme relatam as autoras:  

 
Cinco meses depois do lançamento do Programa, e como resultado 
da pressão dos movimentos sociais de luta por moradia, o governo 
lançou o Minha Casa, Minha Vida - Entidades. O Minha Casa Minha 
Vida - Entidades (MCMV-E) é uma modalidade pequena, na qual só 
podem ser contempladas famílias com renda mensal de até 
R$1.600,00. O MCMV-E representa 3% do financiamento total do 
MCMV e consiste na destinação de recursos públicos para moradia 
popular que são geridos por entidades da sociedade civil 
(TATAGIBA; TEIXEIRA; BLISKSTAND; PATERNIANI, 2013, p. 20). 

 

Apesar de representar pequena produção no montante do programa, a 

conquista dessa modalidade, pelos movimentos de moradia, tem uma dimensão 

política importante, ao incluir o paradigma da autogestão na política habitacional e 

envolver movimentos históricos de luta por moradia e reforma urbana do Brasil. 

Por outro lado, é preciso observar as contradições nesse processo no 

acesso dos movimentos a recursos e à gestão dos projetos. O PMCMV-E está 

assentado em um conjunto normativo (leis, decretos, instruções normativas e 

manuais operacionais), que foi elaborado para a lógica do mercado; para outra 
                                            

39 O processo destacado consta em portarias não vigentes. Ocorre que, no ano de 2016, antes do 
processo de impeachment de Dilma Rousseff, foi lançada a Portaria Interministerial 96, de 30 de 
março de 2016, que altera, dentre outras regras, a forma de inclusão das famílias no sistema de 
análise. Desse modo, substitui a inclusão no CadÚnico pela inclusão no sistema, realizada pelos 
movimentos. No entanto, não foi criado esse sistema e, na prática, o processo segue realizado por 
meio desse cadastro. 
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modalidade do programa, voltado para o mercado e as construtoras; dessa forma, 

não incorporou as especificidades das experiências de regulamentação de 

programas autogestionários anteriores, como o do município de São Paulo40, 

configurando-se em uma armadilha que burocratiza e engessa as ações do 

movimento social, de tal forma que podem tornar-se Entidades. 

A possibilidade da compra antecipada dos terrenos é um avanço, se 

comparado ao programa Crédito Solidário, em que a compra do terreno estava 

atrelada à aprovação do projeto arquitetônico, e com a tamanha morosidade de 

aprovação dos projetos pela gama de burocracias instauradas no processo, grande 

parte das negociações com o proprietário se perdiam na espera. No PMCMV-E, a 

compra antecipada permite que o terreno seja adquirido pelo movimento após 

estudos de viabilidade, reduzindo significativamente o tempo de espera. 

No entanto, o tempo entre a compra e a aprovação do projeto, ainda que 

varie muito entre os projetos, via de regra, são longos anos de espera. Nesse 

ínterim, as lideranças e os profissionais que trabalham com o movimento 

estrategicamente utilizam esse tempo para trabalhar com as famílias no sentido da 

formação política e a organização coletiva, visando ao desenvolvimento da 

criticidade dos sujeitos e fortalecimento da participação nas lutas sociais. Nesse 

trabalho, destacam-se os profissionais responsáveis pelo trabalho social. 

A UMM-SP sempre se preocupou com o trabalho social envolvendo as 

famílias participantes no movimento e nos processos de autogestão, no entanto, não 

havia, antes do programa Crédito Solidário, recursos para esse trabalho sob a 

gestão do movimento. 

Mesmo no programa Crédito Solidário, a UMM-SP, que construiu, na cidade 

de São Paulo, moradias com recurso desse programa, compreendeu que o recurso 

previsto era insuficiente para essa ação. Desse modo, uma de suas reivindicações 

foi o aumento do recurso no PMCMV-E.  

A Resolução 214/2016 e a Portaria 21/2014, em vigência, preveem o recurso 

para o trabalho social no “valor correspondente a 1,5% (um e meio por cento) do 

valor da operação, quando se tratar de loteamentos, e 2% (dois por cento) para 

empreendimentos sob a forma de condomínios” (Cap. V, Art. I). E no caso das 

modalidades de aquisição de terreno, pagamento de assistência técnica e despesas 

                                            
40 O Funaps Comunitário, na gestão da prefeita Luiza Erundina em São Paulo (1989-1992). 
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com legalização, juntamente com a construção de unidades habitacionais; e 

pagamento de assistência técnica e despesas com legalização em terrenos 

transferidos e em processo de transferência pelo poder público ou de propriedade da 

Entidade Organizadora (EO), juntamente com a construção de unidades 

habitacionais; a EO poderá alocar até 15% do recurso previsto para o trabalho social 

para a etapa pré-obras.  

 

2.3 O trabalho social da UMM-SP no contexto do PMCMV-E 

 

A ideia de realizar o trabalho social em projetos de HIS não surgiu com o 

PMCMV-E, conforme já destacado neste trabalho, no entanto, para esta pesquisa, 

nos interessava, em particular, o trabalho social desenvolvido com a UMM-SP 

moradia, por meio do PMCMV-E. Para tanto, cabe resgatar brevemente, neste 

tópico, a trajetória do trabalho social vinculado à política urbana até chegar no 

PMCMV-E. 

 
O trabalho social em habitação deve ser compreendido no contexto 
da configuração da questão urbana, a partir da segunda metade do 
século XX, marcada pela desigualdade social e segregação 
socioespacial, decorrentes do modelo político e econômico adotado 
nos diferentes espaços momentos históricos, mas que se agravou, 
consideravelmente, a partir do governo militar (1964 a 1984) (PAZ; 
TABOADA, 2010, p 45). 

 

Na área das Cohabs é que esse trabalho se desenvolvia, financiado por 

meio do recurso da Taxa de Apoio Comunitário (TAC), ou seja, o pagamento desse 

serviço era embutido no preço da habitação financiada pelo mutuário. Com um 

caráter administrativo, as funções do trabalho social relacionavam-se à seleção e ao 

acompanhamento da demanda; verificação da adimplência dos mutuários; e também 

com a organização comunitária, visando à formação de Associação de Moradores 

dos conjuntos habitacionais, no intuito de que administrasse os espaços 

comunitários dos conjuntos (PAZ; TABOADA, 2010). 

Da década de 60 também datam as experiências com os Institutos de 

Orientação às Cooperativas Habitacionais (Inocoops) que foram criados em todas as 

regiões do País para acompanhar as Cooperativas Habitacionais que atendiam, 

através do FGTS, os trabalhadores sindicalizados, a baixo custo. O trabalho envolvia 
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orientação para a elaboração de projetos, regularização fundiária, jurídica, seleção 

de candidatos, construção da obra e assessoria técnica social, onde se destacavam 

os assistentes sociais. O trabalho social acompanhava os trabalhadores desde a 

formação da cooperativa, a contratação e execução das obras, até a mudança para 

a unidade habitacional (PAZ; TABOADA, 2010). 

 

O BNH possuía na Carteira de Cooperativas Habitacionais uma 
Seção de Desenvolvimento Comunitário, inicialmente sem estrutura 
nem plano de ação. O 1o Encontro dos Inocoops, realizado em 1972, 
sinalizou para o compromisso do Banco em dar suporte ao trabalho 
social dos agentes. A partir daí estruturou equipes e definiu diretrizes 
e o arcabouço metodológico do Trabalho Social em Habitação. 
Constituiu e contratou equipe técnica própria, criando o Subprograma 
de Desenvolvimento Comunitário (Sudec), em 16 de janeiro de 1975, 
através da Resolução de Diretoria 40/75, que institucionalizou o 
trabalho social nacionalmente, nos vários programas geridos e 
ofertados pelo Banco a Estados e Municípios, programas estes que 
atendiam a populações diferenciadas, especialmente por faixas de 
renda. O Sudec encontrava-se no âmbito dos projetos e programas 
do setor de Estudos e Pesquisas/ Treinamento e Assistência Técnica 
(Espes/Treinat) e daí advinham os seus recursos (PAZ; TABOADA, 
2010, p. 46). 

 

A partir de 1975, o trabalho social passa a ser uma exigência dos programas 

habitacionais das Cohabs e Inocoops e, na década de 1980, passa a ser uma 

exigência, também, nos programas destinados à população de baixíssima renda, 

como o Programa de Erradicação da Sub-habitação (Promorar), o João de Barro e o 

Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados (Profilurb), bem como nos 

Programas de Saneamento para População de Baixa Renda (Prosanear) (PAZ; 

TABOADA, 2010). 

O trabalho social, nesse momento, passa a incorporar objetivos para além 

da administração dos programas41. Os objetivos estendem-se a um viés mais 

politizada, de forma a contribuir com o desenvolvimento da ideia de direitos e 

cidadania nos mutuários, em busca da participação e organização comunitária. 

Levava discussões sobre direitos e deveres dos cidadãos que adquiriam uma 

unidade habitacional e focava o apoio na organização comunitária; buscava 

desenvolver a capacidade do viver coletivo e ainda passou a ampliar grupos de 

interesses específicos, como crianças, jovens, mulheres, sobre suas necessidades e 

                                            
41 Cf.: Paz e Taboada (2010). 
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possibilidades. Majoritariamente, os assistentes sociais lideravam e ocupavam 

postos de chefia e coordenação nos programas. 

 

Na segunda metade dos anos 1970, surgem vários movimentos 
sociais no campo da moradia, num cenário de reorganização da 
sociedade civil, que resistiu e enfrentou os governos militares com 
apoio importante das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) da 
Igreja Católica e que adentraram nos anos 1980. Experiências 
importantes, que se tornaram referências nacionais, foram os 
movimentos de moradia na cidade de Belo Horizonte em Minas 
Gerais; em Recife/PE com a presença de Dom Helder Câmera, 
liderança das CEBs, que desencadeou uma série de organizações e 
lutas; os movimentos de loteamentos clandestinos em São Paulo e 
no Rio de Janeiro, que lutavam por regularização fundiária e por 
serviços urbanos; como também os movimentos de favelas ou de 
defesa dos favelados que reivindicaram água, luz e melhorias (PAZ; 
TABOADA, 2010, p. 47). 
 

Na esteira da luta pela redemocratização, na segunda metade da década de 

1980, formam-se por todo o País movimentos sociais específicos; nas grandes 

cidades e metrópoles, destacam-se os de luta por casas, urbanização, 

regularização, melhorias e serviços urbanos, dirigidos às esferas municipal e 

estadual, com estratégias de mobilização de massa e ocupação de terrenos ociosos. 

Desse período, nas gestões de Covas/Montoro (1982-1985), é que datam as 

primeiras experiências municipais de atendimento à demanda dos movimentos 

sociais organizados, como os mutirões habitacionais em São Paulo, foco de nosso 

olhar para esta análise. 

Observa-se, ainda, que, desde esse período, grande parte do trabalho social 

é desenvolvido pelo Estado, com profissionais que atuam no poder público ou, 

ainda, por empresas terceirizadas prestadoras de serviço. 

No caso do PMCMV-E, o próprio movimento contrata o profissional com a 

verba pública destinada a esse fim. O movimento pode contratar o profissional de 

forma direta, ou indireta, através de assessorias, consultorias ou cooperativas.  

Uma nova relação se estabelece; novos interesses a serem atendidos estão 

colocados aos assistentes sociais, que ocupam esse espaço; são novos desafios e 

possibilidades. 

Essa modalidade do programa não foi apenas uma concessão do Estado, 

mas uma luta dos movimentos, e representa menos de 3% da totalidade do 
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PMCMV; todavia, é uma experiência de inserção profissional que deve ser 

considerada. 

É imprescindível, para a análise, que se pretende demarcar a mudança na 

lógica da inserção profissional que a prestação de serviços para o movimento social, 

paga pelo movimento social - com subsídio público –, apresenta para as análises da 

categoria. 

Iamamoto (2009) mostra que o assistente social, ao mesmo tempo, atende 

aos interesses dos usuários dos serviços e também de seus contratantes e esses 

interesses são, via de regra, opostos. No caso do PMCMV-E, o movimento social é o 

contratante e alvo da intervenção profissional; assim, temos uma nova configuração 

na relação profissional.  

Esta análise considera a contratação dos assistentes sociais pelo Estado 

e/ou setores da classe dominante, ou, ainda, que sirvam aos seus interesses. 

Mesmo quando os profissionais são contratados por organizações da sociedade 

civil, como ONGs, mantém-se a lógica em que o contratante não usufruirá 

diretamente desse serviço.  

O trabalho social contratado diretamente pelo movimento tem maior 

autonomia, todavia, não se pode perder de vista que não é um trabalho 

independente; o financiamento do Estado atrela a esse trabalho a submissão a 

normatizações. O trabalho social do PMCMV é normatizado para todas as 

modalidades, incluindo o PMCMV-E. Trata-se da Portaria 21, de 22 de janeiro de 

2014, que aprova o Manual de Instruções do Trabalho Social nos Programas e 

Ações do Ministério das Cidades, e rege as atividades que devem ser desenvolvidas 

com as famílias. Nessa portaria, o trabalho social está definido como: 

 

O Trabalho Social compreende um conjunto de estratégias, 
processos e ações, realizado a partir de estudos diagnósticos 
integrados e participativos do território, compreendendo as 
dimensões: social, econômica, produtiva, ambiental e político-
institucional do território e da população beneficiária, além das 
características da intervenção, visando promover o exercício da 
participação e a inserção social dessas famílias, em articulação com 
as demais políticas públicas, contribuindo para a melhoria da sua 
qualidade de vida e para a sustentabilidade dos bens, equipamentos 
e serviços implantados (BRASIL, MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
2014b, p. 5). 

 

A Portaria 21 define, para a execução do trabalho social: 
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1.  O Trabalho Social será executado pela Entidade Organizadora 
sob a responsabilidade técnica de profissional de área compatível e 
experiência comprovada em desenvolvimento comunitário, devendo 
suas ações ser articuladas com as políticas públicas locais. 
1.1 O Trabalho Social é de responsabilidade do Distrito Federal, 
Estados ou Municípios, conforme disposto no art. 3º, parágrafo 5º, da 
Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009 e do art. 3º e da alínea “k” do 
Anexo da Portaria nº 24, de 18 de janeiro de 2013, que trata, entre 
outros, sobre o termo de adesão (BRASIL, PORTARIA 21, 2014, 
Cap. IV, Item IV). 
 

 

Para cada participante do processo, define as atribuições : 

 

Quadro 3 – Atribuições dos atores participantes do PMCMV-E 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da Portaria 21, de 22 de janeiro de 2014 do Ministério das Cidades. 

 

Os eixos norteadores para o desenvolvimento do trabalho social, de acordo 

com a Portaria 21, constam no Decreto 7.499, de 16 de junho de 2011: 

 

Mobilização e Organização Comunitária: 

 
prevê processos de informação, mobilização, organização e 
capacitação da população beneficiária visando promover a 
autonomia e o protagonismo social, bem como o fortalecimento das 
organizações existentes no território, a constituição e a formalização 
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de novas representações e novos canais de participação e controle 
social (BRASIL, PORTARIA 21, 2014, p.11).  
 

Educação Sanitária e Ambiental: 

 

visa promover mudanças de atitude em relação ao meio ambiente, 
ao patrimônio e à vida saudável, fortalecendo a percepção crítica da 
população sobre os aspectos que influenciam sua qualidade de vida, 
além de refletir sobre os fatores sociais, políticos, culturais e 
econômicos que determinam sua realidade, tornando possível 
alcançar a sustentabilidade ambiental e social da intervenção. 
(BRASIL, PORTARIA 21, 2014, p.11). 
 

Geração de Trabalho e Renda: 

  
objetiva a articulação de políticas públicas, o apoio e a 
implementação de iniciativas de geração de trabalho e renda, 
visando à inclusão produtiva, econômica e social, de forma a 
promover o incremento da renda familiar e a melhoria da qualidade 
de vida da população, fomentando condições para um processo de 
desenvolvimento socioterritorial de médio e longo prazo (BRASIL, 
PORTARIA 21, 2014, p.11). 

 

O trabalho social é dividido em três etapas: Pré-obra (Quadro 4), Obra, Pós-

obra, e, em cada uma delas, atividades são previstas para nortear o 

desenvolvimento do Plano de Trabalho Técnico Social42 (PTTS) e o Cronograma de 

Atividade Sociais, e ambos devem ser aprovados pelo agente gestor. 

O trabalho social na Pré-obra inicia-se antes da contratação, acompanhando 

a discussão sobre a escolha e compra do terreno; as explicações, discussões e 

escolhas feitas no processo de elaboração do projeto arquitetônico; leva às famílias 

informações sobre o regime de construção adotado pelo movimento 

(autoconstrução, mutirão assistido, autogestão, administração direta, ou empreitada 

global) e fomenta a participação das famílias na gestão da produção de suas 

habitações; na construção de seus bairros, cidades e País.  

 

[...] O processo qualifica a forma de inserção social daqueles que 
dela participam, influencia a comunidade do entorno e tende a 
marcar a forma de organização da comunidade e a maneira como é 
reconhecida externamente (BRASIL, MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
2014, p. 63 – 64). 
 

 

                                            
42 O projeto de Trabalho Social descreve o diagnóstico da área de intervenção, os objetivos e as 
metas do trabalho social, além das ações a serem realizadas no decorrer da fase do projeto. 
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Quadro 4 – Etapa do trabalho social na pré-obra 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da Portaria 21, de 22 de janeiro de 2014 do Ministério das Cidades. 

 

O trabalho social na fase de Obras engloba uma gama de atividades 

burocráticas e atividades com as famílias, para contribuir com a organização do 

movimento, fomentando a participação ativa durante todo o processo de execução 

do projeto; fazem parte desses processos as reuniões com as famílias, com as 

lideranças e coordenações, com os agentes operacionais, gestores, financiadores, 

participação em assembleias; desenvolver atividades que problematizem as 

informações sobre o andamento dos projetos, do bairro, sobre as questões de 

convívio. Nos projetos da UMM-SP, como ferramenta, o movimento organiza os 

participantes em diversas comissões, criadas de forma autônoma pelo movimento 

para que as famílias contribuam com as atividades necessárias ao bom 
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funcionamento do projeto e ainda pensem e realizem atividades além-projeto. As 

comissões pensam e concretizam atividade voltadas ao bom andamento dos 

projetos, mas também pensam o bairro, a cidade, os equipamentos de saúde, de 

educação. Os técnicos sociais contribuem com a organização desses grupos, 

desenvolvendo ou organizando atividades formativas e de capacitações sobre 

diversos temas específicos para cada comissão, ou gerais, para todos os 

participantes, ou ainda para públicos específicos, como mulheres, idosos, ou, ainda, 

atividades com as crianças. 

São desenvolvidas atividades também que pautam as problemáticas sociais 

e a organização da sociedade; que contribuem para a construção de uma visão 

crítica para estimular os participantes a serem protagonistas dos processos de lutas.  

A construção das obras tem também longo tempo, ainda que seja mais 

dinâmico do que a própria construção da obra. Nele, o trabalho social tem todo um 

processo para desenvolver com as famílias atividades que se relacionam com as 

mais diversas temáticas, sempre com o objetivo de contribuir com o protagonismo 

dos sujeitos na luta pela garantia e ampliação de seus direitos a partir da 

organização coletiva. 

 

Quadro 5 – Etapa do trabalho social na fase obra 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da Portaria 21, de 22 de janeiro de 2014 do Ministério das Cidades. 
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Na fase de pós-ocupação o trabalho social finaliza os processos 

relacionadas à obra e avalia, conjuntamente, os resultados obtidos pelo trabalho 

social, mas também por todo o projeto de intervenção habitacional (Quadro 5). 

Nessa etapa, o trabalho social espera ter um resultado consolidado que elimine sua 

própria necessidade, considerando que as famílias, por um longo processo, foram 

estimuladas a fazer leituras de realidade, propor alternativas, buscar informações, 

realizar ações, avaliar ações, fazer autocrítica, repensar estratégias, enfim, espera-

se que os indivíduos tenham desenvolvido a autogestão de sua vida comunitária. 

 

Quadro 6 – Etapa do trabalho social na pós-ocupação 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da Portaria 21, de 22 de janeiro de 2014 do Ministério das Cidades. 

 

A UMM-SP sempre realizou o trabalho social com os participantese, desse 

modo, historicamente lutou e ainda luta para que essa ação se realize. É uma 

conquista que o trabalho social conste na política habitacional como direito. Desde 

2011, a UMM-SP utiliza o recurso previsto no PMCMV-E para esse fim. 

 

O trabalho social na autogestão visa tanto a participação de todos 
em todo o processo, quanto a continuidade dessa organização para 



81 
 

 

 

a vida comunitária. Além disso, traz os valores políticos da 
organização e da mobilização vinculados à visão de mundo daquele 
movimento social. (MINEIRO; RODRIGUES, 2012, p. 41) 
 

Na perspectiva do movimento, o trabalho social tem orientações ética e 

política que buscam tornar os participantes desse processo protagonistas de suas 

histórias, e sujeitos de direito, assim, espera que a ação do trabalho social contribua 

para que os participantes adquiram, ao longo do processo, ferramentas de 

organização, reconstruam laços sociais; ressignifiquem os vínculos; construam 

noções de pertencimento e identidade de classe, pois essas são as ferramentas que 

mobilizam para as lutas sociais, por direitos, por outra organização social. Nesse 

sentido, lideranças da UMM-SP alertam: 

 

No entanto, a orientação formal dos normativos de TS não faz 
qualquer distinção sobre o seu conteúdo quando da autogestão, 
gerando estranheza e algumas incompatibilidades. Nos processos 
autogestionários, as famílias não são meros beneficiários das 
unidades produzidas, mas seu principal agente. Nesse sentido, são 
tomadores de decisão e, portanto, responsáveis pelo bom 
andamento do processo (MINEIRO; RODRIGUES, 2012, p. 41). 

 

Para tanto, o trabalho social orientado pelos normativos, como apresentado, 

que direcionam o programa e a demanda colocada pelo movimento, são elaboradas 

as atividades do trabalho social. Uma diferença que marca o trabalho com 

movimentos social, em relação ao trabalho social realizado pelos órgãos públicos do 

Estado, refere-se às prévias organização, mobilização e vínculos que as famílias já 

possuem no movimento, assim, para os técnicos sociais, coloca-se o desafio de 

incorporar o trabalho social respeitando a dinâmica organizativa dos grupos.  

 

No caso de contratos firmados no âmbito dos programas Minha Casa 
Minha Vida Entidades (MCMV Entidades) [...]a mobilização e 
organização das famílias participantes ocorrem previamente à 
contratação do empreendimento. As intervenções são propostas por 
uma Entidade Organizadora (EO)5 e os participantes são associados 
a ela. Nesses casos, a Entidade Organizadora (EO) já possui suas 
estratégias de mobilização, seu histórico e suas formas de pressão e 
de luta. O trabalho social deve partir desse acúmulo, bem como das 
experiências anteriores do grupo (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2014 
p. 63). 
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A partir do olhar dos sujeitos da pesquisa, observa-se que a concepção de 

trabalho social com o movimento também tem sido alvo de debates no interior da 

UMM-SP. 

 
[...] eu não vou lá dizer: “Olha, trabalho social tem que ser assim ou 
assado, né”, mas o que a gente pode fazer é alinhar o que dá e 
aonde a gente quer chegar com esse trabalho, isso é importante e 
isso a gente consegue em todos os entendimentos do que pode ser o 
trabalho social. Uma estratégia que eu achei interessante, e isso é 
uma discussão que a gente vem fazendo recentemente, foi tentar 
criar espaços dentro do próprio movimento em âmbito nacional para 
alinhar exatamente isso, né [...] (assistente social 2). 
 
 
Pensando no trabalho social com o movimento, a gente tem uns 
conflitos em alguns momentos de entendimento do que é esse 
trabalho. Então a gente sempre tenta discutir com as lideranças e 
isso é muito legal, a possibilidade de discutir. Porque a gente foi 
culturalmente estimulados a acreditar que o trabalho social é aquele 
que vai fazer  a geração de renda por meio de artesanato e, enfim, e 
não vai discutir o processo maior, né, que demanda essa questão da 
geração de renda, ou que o trabalho social é aquele que vai resolver 
o problema do tráfico né, essas coisas todas a gente tem que 
discutir[...]. Eu não diria que é natural, normal, porque a gente tenta 
desconstruir o que as pessoas consideram normal, é uma 
desconstrução, sabe, e a gente tenta pensar junto nisso [...] 
(assistente social 2). 
 

A partir das falas dos sujeitos da pesquisa, observa-se que há a 

preocupação dos envolvidos no trabalho da UMM/SP, pois os técnicos buscam 

desconstruir a ideia de um trabalho assistencialista ou que busca saídas individuais, 

em todos os espaços sócio-ocupacionais; ainda se coloca a necessidade de 

desconstrução de paradigmas historicamente construídos sobre a atuação com a 

população de baixa renda, visto que os profissionais, por muito tempo, levavam 

proposta de cunho moralizante e de enquadramento. 

Na mesma via da desconstrução de imagens sociais, percebe-se entre os 

entrevistados a necessidade de desconstruir a idealização do movimento social; a 

formatação preconcebida e estereotipada com que os movimentos sociais são 

vistos. É preciso compreender as diferentes formas de organização de cada 

movimento, suas particularidades, e matizes políticas. Compreender seus princípios, 

ou mesmo a ausência de alguns, ou seja, compreender as contradições que o 

movimento carrega, considerando que é fruto dessa sociedade, ainda que conteste 

essa forma de organização.  
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[...] eu comecei esse trabalho com um conceito de movimento, uma 
ideia de movimento que, né, vem da Universidade talvez, essa coisa 
de que o movimento tem que ser assim, o movimento se organiza 
desse jeito, e aí lá na prática tu percebe que não é desse jeito, ou 
não é só desse jeito, que pode ser de outras formas, pode ser com 
outras estratégias, e que o movimento não é esse lugar, como é que 
eu posso falar? A palavra não seria utópica, mas esse lugar, assim, 
sem contradições né, têm as suas contradições, têm os seus limites 
(assistente social 4). 
 
A gente idealiza o movimento também, né, e o movimento é tão bom 
quanto ele pode ser né, então, é isso, o tempo todo, ele também é 
permeado de contradições e também permeada dos limites, das 
pessoas que formam o movimento (assistente social 1). 

 

No diálogo com os profissionais, quando questionados sobre os objetivos do 

trabalho social com o movimento, a formação política, o trabalho com foco no 

coletivo e a participação social, são os principais elementos que caracterizam os 

objetivos do trabalho. A possibilidade de trabalhar coletivamente as demandas das 

famílias potencializa a organização; cria laços de identidade; e amplia a visão 

individualizada de problemas, fazendo com que a busca das soluções seja por vias 

coletivas, que são pedagógicas e potentes. 

 

[...] O primeiro é o de formação política, eu acho que hoje na 
conjuntura, né, quando se perde algumas instituições que davam 
este apoio de formação política de bases e tudo mais, o trabalho 
social chega um pouco nesta pegada (assistente social 3). 
 
 [...] Quando você está no poder público você faz bastante que é 
fazer atendimentos individualizados, você vai lá, atende uma pessoa, 
atende outra pessoa e aí você conhece a história daquela pessoa e, 
enfim, e algumas vezes você nem sabe o que fazer com a história da 
pessoa. No movimento isso é tão coletivo. A gente, às vezes atende 
uma ou outra pessoa. Não atendemos muitas pessoas 
individualmente. Elas nos procuram para a gente atender, só que 
você consegue trabalhar o coletivo também e fazer esse trabalho, 
isso é uma coisa que me chama, assim, atenção e que...de diferente 
[...] quando eu cheguei no movimento, de que eu ia sentar e ficar 
atendendo as famílias do movimento, enfim, e isso eu não faço, isso 
é uma coisa que eu não faço, no começo eu me sentia meio inútil “eu 
não estou fazendo nada”, mas hoje eu penso que o que a gente 
constrói junto com eles é muito mais rico né, nosso cotidiano [...]  
(assistente social 2). 
 

Uma forte característica do trabalho social na habitação é sua 

multidisciplinaridade. Na Portaria 21, que normatiza o trabalho social em projetos de 
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HIS, são aceitos os profissionais da área de humanas, entre eles, assistentes 

sociais, cientistas sociais, sociólogos e psicólogos.  

Para a categoria dos assistentes sociais, considerando sua inserção 

histórica e o pioneirismo nessa área, se coloca o desafio de repensar seu lugar no 

trabalho social; quais são os contornos e as particularidades de sua ação em meio 

às outras profissões. No diálogo com profissionais, foi possível perceber que a 

proximidade com os processos do real na atuação são características que parecem 

particularizar os técnicos assistentes sociais. Podemos compreender essa 

proximidade como a capacidade de trabalhar as relações interpessoais e, ainda, de 

compreender as particularidades dos sujeitos. Mas relacionando essa proximidade 

também com os objetivos; a luta social. 

 

[...] Nas próprias relações sociais né, nas relações de sociabilidade. 
Você está lá, tem a autogestão que está ali neste processo, mas 
você construiu uma atividade que tem objetivos específicos ali que 
tem que contribuir com todo este processo. Aí o Serviço Social, ele 
não só vai desvelar toda essa realidade, os objetivos, qual o mundo 
que estamos, mas também vai atuar lá dentro do miolinho [...] 
(assistente social 3) 
 
[...] o Serviço Social é uma profissão que o próprio objetivo dela é 
intervir na realidade, é olhar por trás do que nos é aparente e intervir, 
a particularidade desse olhar, é ela que vai possibilitar exatamente o 
que a gente contribui. [...] eu acho que até hoje eu não sei se sei 
olhar por trás do aparente, porque todos os dias colocam diversas 
cortinas e coisas para que a gente não enxergue, mas essa é a 
particularidade que eu vejo. E a defesa bem definida de um projeto 
político, a gente tem, um código de ética, um processo de luta. Nossa 
profissão, ela vem de luta, então no Serviço Social, você já entra na 
profissão, já é por essa perspectiva de luta, de estimular a 
participação, apoiar os trabalhadores, [...] A nossa profissão ela vem 
com esse olhar para a realidade, para intervir na realidade e aí, eu 
acho que, isso dentro do trabalho social com o movimento, a gente 
consegue talvez trazer um pouco dessa, desse olhar e dessa defesa, 
é, um pouquinho mais próximo do que outro técnico faria, eu não 
acho que eles não fariam, mas talvez não com essa proximidade 
(assistente social 2). 
 
[...] todas as profissões têm sua própria particularidade, eu entendo 
que a nossa seja olhar para a realidade somado ao nosso processo 
de luta e a nossa própria defesa, é isso é um posicionamento 
político, um projeto político. Uma atuação dimensionada por um 
projeto político (assistente social 2). 
 

Uma das especificidades do Serviço Social está vinculada ao fato de os 

profissionais terem um projeto político que norteia suas ações de forma coletiva. O 
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direcionamento ético-valorativo das ações profissionais dos assistentes sociais não 

depende exclusivamente de uma opção ideológica individual, mas recaem sobre 

essas escolhas o peso da direção social assumida por toda a categoria.  

Observamos, no decorrer das reflexões contidas neste capitulo, o grande 

impacto que as relações e condições de trabalho têm nas ações profissionais, 

conferindo-lhes maior ou menor autonomia, limitando ou expandindo as 

possibilidades profissionais. Bem como o espaço socioocupacional e a política 

pública que o profissional executa, as quais impactam e dão contornos às potência 

interventivas da profissão. 

Com isso fica evidente, que qualquer análise que vise problematizar as 

ações profissionais, necessita passar pelo contexto onde estas se inserem, ao preço 

de incorrer em análises abstratas do fazer profissional que não coincidam com os 

reais limites e possibilidade. Também pudemos observar que os movimentos 

moradia são um campo aberto de possibilidades aos profissionais comprometidos 

com os projetos políticos da profissão e da classe trabalhadora. 
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CAPÍTULO III 

DIMENSÃO POLÍTICA DO TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL: 

EXPERIÊNCIAS SINGULARES NA UMM-SP 

 

 

Com o objetivo de apreender a dimensão política da atuação do assistente 

social no movimento do real, apresentamos uma aproximação, pautada nos 

elementos centrais do surgimento e da institucionalização da profissão sob a ótica 

das disputas de poder e dos posicionamentos profissionais.  

Defendemos que o debate acerca da dimensão política da profissão se faz 

na esteira da inflexão do Serviço Social; da compreensão da vinculação com um 

projeto societário; da construção de um PEP para o Serviço Social brasileiro que 

claramente tem opção classista. Assim, no primeiro tópico, trazemos à tona alguns 

elementos do debate. 

Compreendendo a dimensão política enquanto processo e não produto, no 

segundo tópico, rastreamos as marcas da dimensão política da atuação profissional 

através do olhar singular dos sujeitos da pesquisa.  

A construção de estratégias profissionais em face das adversidades da 

conjuntura que afronta brutalmente a classe trabalhadora, é qualificada mediante 

leituras de realidades ajustadas à real potência interventiva da profissão, por isso, no 

terceiro tópico, identificamos quais são as respostas profissionais mobilizadas a 

partir da dimensão política da profissão. 

Objetivamos capturar, no terceiro tópico, quais as contribuições que as 

experiências profissionais em processos de autogestão habitacional, junto ao 

movimento de moradia, podem trazer ao conjunto da categoria a partir do prisma da 

dimensão política do fazer profissional. 

 

3.1  Desatando os nós: a busca pela compreensão da dimensão política da 
profissão de Serviço Social em sua trajetória 

 

[...] Parece-me que aí está o cerne do debate sobre a dimensão 
política da pratica profissional: a relação da profissão com o poder de 
classe. Decifrá-lo significa a compressão da complexa rede de 
relações de poder que hoje conforma a sociedade brasileira [...] 
(IAMAMOTO, 1991, p. 61). 
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Para Iamamoto (2013), o ponto nodal da compreensão da dimensão política 

do Serviço Social se encontra na relação da profissão com o poder de classe. No 

Serviço Social brasileiro, a dimensão política do Serviço Social evidencia-se já em 

suas protoformas, pois seu caráter eminentemente político se revela desde suas 

origens. A princípio, aparece em suas ações de cunho conservador e seus objetivos 

vinculados a setores da classe dominante. É possível considerar, conforme 

Iamamoto e Carvalho (2009), que as protoformas da profissão surgem nas 

instituições assistenciais criadas no primeiro pós-Guerra Mundial.  

Com influências do plano internacional, onde se intensificaram os 

movimentos e as lutas sociais pela Europa, a década de 1920, no Brasil, é marcada 

pela efervescência dos movimentos operários – 1917 a 1921 - que trouxeram ao 

centro da vida política nacional a consciência sobre a existência de um conflito; a 

questão social se torna patente e se evidencia a necessidade de buscar medidas 

para seu controle.  

Nessa década, surgem as primeiras instituições assistenciais, como a 

Associação das Senhoras Brasileiras (1920), e a Liga das Senhoras Católicas 

(1923). Essas instituições se diferenciavam das tradicionais atividades caridosas, 

visto que já estavam presentes os objetivos de cunho político provenientes, 

claramente, de determinada classe social. Essas instituições possuíam, através de 

seus contatos de Estado, possibilidades distintas para o planejamento de suas 

obras, sempre de maior envergadura e com eficiência técnica (IAMAMOTO; 

CARVALHO, 2009). 

 

[...] desde o início são obras que envolvem de forma mais direta e 
ampla os nomes das famílias que integram a grande burguesia 
paulista e carioca e, às vezes, a própria militância de seus elementos 
femininos [...] (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 166).  

 

Esse movimento se dá no bojo da primeira fase do movimento de reação 

católica e tinha o claro objetivo de atuar sobre as sequelas do desenvolvimento 

capitalista com fins de atenuá-las. 

A base organizacional, que viabiliza o surgimento do Serviço Social, mescla 

as antigas obras sociais e os novos movimentos do apostolado social, e as 

instituições vinculadas a ele, como a Juventude Operária Católica (JOC), a 

Juventude Estudantil Católica (JEC) e a Juventude Universitária Católica (JUC). A 
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Ação Católica – intelectualidade laica ligada à hierarquia católica – tem o objetivo de 

recuperar o espaço perdido pela Igreja católica tanto na sociedade civil como dentro 

do Estado. Suas ações se capilarizam pela sociedade, desde os sindicatos católicos, 

as diferentes ações paroquiais, o ensino confessional, a criação de centros de 

estudos, etc. 

Em 1932, é criado o Centro de Estudo e Ação Social de São Paulo 

(Ceas)43,  considerado como a manifestação original do Serviço Social no Brasil, 

conforme Iamamoto e Carvallho (2009, p. 168): 

 

[...] Aparece como condensação da necessidade sentida por setores 
da Ação Social e Ação Católica – especialmente da primeira – de 
tornar mais efetiva e dar maior rendimento às iniciativas e obras 
promovidas pela filantropia das classes dominantes paulistas sob 
patrocínio da Igreja e de dinamizar a mobilização do laicato. 

 

A ação social tem o sentido de afastar o proletariado das influências 

“subversivas” do ideário comunista, que se alastram pela Europa e América Latina. 

Essas ações são marcadas pelo controle social e enquadramento moral pautados na 

doutrina católica. 

A formação dos leigos é feita por uma base social feminina de origem 

burguesa, com o apoio de assistentes sociais belgas que oferecem o auxílio de sua 

experiência para a fundação da primeira escola de Serviço Social no Brasil. As 

primeiras escolas de Serviço Social são formadas a partir da reativação do 

movimento católico para:  

 

[...] renovar e reinserir a presença da igreja nos blocos de poder, 
mediante a presença da sua diferenciada militância a fim de 
responder adequadamente a uma estratégia de ação doutrinária 
exercendo um trabalho social de efeitos políticos (CASTRO, 2016, p. 
103).  

 

                                            
43 Tem como objetivo central, construído pela consciência vivida em um período de transformações 
políticas e sociais experimentado pelo mundo e com isso a necessidade intervir na realidade a partir 
de uma perspectiva ideológica e uma prática homogênea. Para Castro (2006) o CEAS é uma 
instituição destinada a forjar uma superior militância católica com objetivo de uma ampla mobilização 
social direcionada a recuperação, pela igreja, de suas influencias e privilégios.  
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Com os esforços do Ceas, em conjunto com a já existente demanda do 

Estado por uma ação social técnica e sistemática, em 1936, surge em São Paulo a 

primeira escola de Serviço Social44. 

Começa, então, a surgir outro tipo de demanda para essa formação técnica 

especializada, partindo de determinadas instituições estatais direcionadas à classe 

trabalhadora em bairros populares. Inicia-se a institucionalização das ações sociais 

e o Serviço Social começa a ganhar espaço nesse âmbito. O Estado, depois de 

regulamentar o mercado de trabalho e a sua forma de exploração, começa a 

superintender a gestão da assistência social centralizando sua participação e 

regulando iniciativas particulares (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009). 

Com a crescente demanda por esse profissional em instituições públicas e 

privadas, ocorre a mercantilização da profissão, e essa especialização se torna força 

de trabalho apta a ser vendida no mercado de trabalho, mas sem excluir seu 

conteúdo doutrinário, que é funcional e adequado às necessidades dessas 

instituições. 

Conforme Silva (2006), embora, fundamentalmente, o surgimento da 

profissão responda aos interesses burgueses, esse processo reflete também as 

contradições da sociedade, assim, as respostas profissionais não são unívocas, pois 

há um esforço de parcelas da categoria profissional em buscar novas bases de 

legitimação para o Serviço Social. As primeiras ações nesse sentido podem ser 

identificadas no final da década de 1950 e início de 1960, quando se intensificam os 

padrões de acumulação capitalista sustentados pelo modelo de governo de 

Kubitschek45, que se baseava na internacionalização econômica e no fortalecimento 

do setor privado e do capital internacional. Com a supervalorização da política 

econômica, a área social é colocada em segundo plano; entretanto, o Serviço Social 

conquista espaço no plano de desenvolvimento nacional quando a Organização das 

Nações Unidas (ONU) passa a divulgar o Desenvolvimento de Comunidade (DC)46 

                                            
44 Em 1936 surge em São Paulo a primeira escola de Serviço Social (PUC SP) no Brasil, cf.: 
Iamamoto e Carvalho 2009; Castro 2006. 
45 Juscelino Kubitscheck presidente do Brasil entre os anos de 1965 até meados de 1961 quando a 
presidência é assumida por Jânio Quadro. 
46 [...]durante a década de 1950, a Organização das nações Unidas (ONU) e outros organismos 
internacionais se empenham em sistematizar e divulgar o Desenvolvimento de comunidade (DC) 
como estratégia de integrar os esforços da população aos planos nacionais e regionais de 
desenvolvimento. Pauta-se por uma visão acrítica e aclassista que sustenta em pressupostos de uma 
sociedade harmônica e equilibrada, percebendo a comunidade como uma unidade consensual, cujo 
objetivo seria a união dos esforços do povo ao governo enquanto estratégia para chegar ao 
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como estratégia da população de integrar esforços para o desenvolvimento de 

planos regionais e nacionais. 

Na década de 1960, a partir das experiências com o DC, a teoria da 

categoria passa a se deslocar do indivíduo para o coletivo, e as teorias vinculadas à 

Doutrina Social da Igreja Católica perdem espaços para correntes psicológicas e 

sociológicas, destacando-se o funcionalismo e o positivismo. Uma parcela da 

categoria aproxima-se da dos posicionamentos cristãos de esquerda e colocam a 

politização e a conscientização a favor de mudanças sociais. 

Setores da Igreja, atingidos pelas ideias progressistas, colocam-se de um 

lado da disputa; surge a Teologia da Libertação, uma forma de olhar a realidade sob 

o filtro dos ideais cristãos, mas com vistas a promover uma sociedade igualitária e 

fraterna. 

 

[...] Essa nova postura permite que se registre, no período de 1960 a 
1964, uma prática desse reduzido grupo de assistentes sociais que 
parte de uma análise crítica da sociedade, percebendo as 
contradições e a necessidade de mudanças radicais (Aguiar 1985, p. 
12-13). Ao DC é conferido um caráter classista, inserindo-se no 
contexto do desenvolvimento nacional, numa dimensão 
macrossocietária e em função de mudanças estruturais, fazendo com 
que as comunidades passem a ser vistas como uma realidade 
construída de forças antagônicas regidas por relações de dominação; 
a participação passa a ser percebida como luta pela hegemonia das 
classes subalternas (SILVA, 2006, p. 28-29). 
 

 

Segundo Silva (2006), nessa nova perspectiva, assistentes sociais se 

envolvem com trabalhos vinculados à educação popular. Posteriormente à 

sindicalização “[...] dá-se também a participação de alguns assistentes sociais nos 

trabalhos de Paulo Freire, despontando o emergir de uma prática social 

questionadora do status quo” (SILVA, 2006, p. 29). 

 A partir da década de 1960, a história brasileira traz as marcas da ditadura 

militar, que se refletem no Serviço Social. Silva (2006) apresenta um balanço de 

que, enquanto a vertente crítica da profissão é barrada pelo regime, a profissão tem 

suas bases alargadas pela expansão do mercado de trabalho e um avanço 

qualitativo, em seu meio profissional, pelo amplo debate empreendido sobre 

                                                                                                                                        
desenvolvimento, assumido como a modernização das estruturas, mediante uma mudança cultural 
controlada (SILVA, 2006, p. 26).  
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questões de método e teoria, ainda que em uma visão modernizadora, cientista e 

tecnicista.  

Em meio a esse caldeirão político que caracteriza a conjuntura nacional, a 

dimensão política da profissão começa a ser debatida. A teoria marxista circula de 

forma deformada, pelos ciclos de debates políticos, mas ainda que por intérpretes e 

com certa dose de incompreensão de seus interlocutores, essa teoria coloca luz 

sobre relações ocultadas, assim, ao olhar a realidade pela mediação da teoria 

crítica, começam a ser desvendadas as relações presentes praticadas na sociedade; 

a categoria da totalidade ganha espaço; e com ela leituras de mundo que buscam as 

mediações,  contradições, a negatividade dos processos, o movimento do real. 

 

A dimensão política como mediação fundante das atividades 
profissionais tem sido debatida e incorporada na formação e no 
exercício profissionais, de forma diferenciada no quadro de 
renovação da profissão a partir dos anos 60, quando o movimento de 
reconceituação desponta, de forma inaugural, nessa trajetória 
(ABRAMIDES, 2006, p. 40). 

 

A transição da década de 1970 a 1980, é marcada por forte crítica ao 

conservadorismo profissional47, e a conjuntura brasileira, em meio ao processo de 

redemocratização e influência do Movimento de Reconceituação, em muitos países 

latino-americanos, constituiu uma base sólida para o rompimento com o Serviço 

Social tradicional e a vinculação dos compromissos da profissão aos da classe 

trabalhadora (BRAZ; TEIXEIRA, 2009). 

 

A luta contra a ditadura e a conquista da democracia política 
possibilitaram o rebatimento, no interior do corpo profissional, da 
disputa entre projetos societários diferentes, que se confrontavam no 
movimento das classes sociais. As aspirações democráticas e 
populares, irradiadas a partir dos interesses dos trabalhadores, foram 
incorporadas e até intensificadas pelas vanguardas do Serviço Social 
(NETTO, 2009, p. 11). 

 

Mesmo com a conjuntura política favorável, necessitava-se de mais 

elementos para esse rompimento, como o amadurecimento da produção intelectual 

da categoria e o surgimento dos cursos de pós-graduação, nas décadas de 70 e 80, 

                                            
47 Para fins deste trabalho partiremos do momento histórico caracterizado por Netto como Intenção de 
Ruptura. Para um estudo mais aprofundado sobre o processo de reconceituação (NETTO, 2009). 
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e se consolidando na década seguinte, o que formou uma massa crítica que 

possibilitou a troca fértil com outras áreas do conhecimento. 

Nota-se, nesse amadurecimento, a forte influência da teoria marxista48, 

dando insumos para uma profunda crítica ao sistema econômico vigente, o que 

proporcionou a sintonia entre o projeto profissional e o de sociedade idealizado pela 

classe trabalhadora. 

Claramente, a sociedade estava em uma disputa de projetos, uma luta de 

classes, e uma parcela da categoria profissional está vinculada às organizações, aos 

sindicatos e movimentos sociais. 

O III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), de 197949, é 

emblemático, pois representa a afirmação do compromisso com uma classe, e um 

projeto de sociedade, de forma coletiva. É o produto de anos de gestão do 

Movimento de Reconceituação, impulsionado pela conjuntura histórica de luta e 

resistência política, que, a partir de uma leitura de sociedade totalizante, busca 

romper com as bases conservadoras, ainda presentes no interior da categoria. 

Segundo Netto (2009) e Abramides (2006), a Renovação do Serviço Social 

brasileiro apresenta três tendências com fundamentações teórico-políticas distintas. 

A primeira é a vertente modernizadora, que tem como fundamentação 

teórica o positivismo; a segunda perspectiva é a de reatualização do 

conservadorismo de base fenomenológica; e a terceira vertente é o projeto de 

intenção de ruptura, com base na teoria crítica-dialética marxiana e da tradição 

marxista50.  

                                            
48 A partir de 1971 se inicia uma aproximação a tradição marxista, porém sem rigor teórico, pois o 
acesso as leituras se restringia a manuais de divulgação do marxismo-leninismo, o estruturalismo de 
Althusser e aos escritos maoistas.  
49 Conhecido como “Congresso da Virada”, conforme Netto (2009), foi o marco que inicia o processo 
denominado como ”Intenção de Ruptura” que visava a desvinculação do projeto de profissão com 
conservadorismo político, teórico e metodológico vigente. No interior da profissão se refletia o 
processo de organização e mobilização que estava ocorrendo na sociedade brasileira. Nesse 
congresso foram aprovadas alterações na programação que refletiam os anseios presente no seio da 
categoria, que estavam articulados a um projeto de sociedade transformador, vinculados aos 
interesses da classe trabalhadora, colados aos movimentos sociais, sindicatos e demais 
organizações gestadas no bojo da luta pela redemocratização do país. 
50 As primeiras aproximações com a teoria marxista marxismo fragilizam a possibilidade de uma 
aproximação ontológica do pensamento de Marx, a forte influência de Althusser nos meios 
acadêmicos explica-se no contexto da ditadura, em que ocorre uma adequação entre o discurso 
científico-neopositivista e os limites dados pela censura e pelo esvaziamento político da universidade. 
(NETTO, 1991 apud BARROCO, 2010). 
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A terceira vertente, a partir do amadurecimento político e teórico, consolida-

se como vertente de ruptura com o conservadorismo, e vai trazer as bases teórico-

políticas que conformam o PEP profissional.  

 

Essa perspectiva política e ideológica norteou-se pela ideia de liberar 
o serviço social de seus compromissos ideológicos com as classes 
dominantes, buscando novos pensamentos científicos extraídos 
predominantemente da apreensão oblíqua da herança marxista. 
(BATISTONI, 1991, p. 94).  
 

Com o amadurecimento dessa vertente, identifica-se a consolidação de um 

projeto de profissão, que agora, consciente de seu papel na sociedade, rompe com 

a ideia de neutralidade e apoliticismo e localiza sua atuação no interior das relações 

de disputa de poder. Aqui manifesta-se a tomada de consciência da categoria 

acerca da existência da dimensão política da profissão e, com isso, compreende a 

necessidade de posicionar-se politicamente e imprimir esse posicionamento na ação 

profissional. Nesse esforço coletivo de colocar-se na cena política de forma 

consciente e coerente é que se gesta o projeto profissional. “A dimensão política da 

profissão passa por uma compreensão e um aprofundamento teórico no interior da 

tradição marxista a partir da década de 80” (BARROCO, 2000 apud ABRAMIDES, 

2006, p. 41). 

Segundo Abramides (2006), o projeto de ruptura do Serviço Social brasileiro 

constitui-se por estabelecer as bases teórico-políticas do PEP, e elucidar ainda as 

principais bases de fundamentação teórica do PEP fundadas nas categorias 

analíticas do pensamento marxiano: a produção social; o trabalho, categoria 

fundante do ser social; e as concepções políticas da democracia e do socialismo51. 

A autora define que, apesar dos diferentes matizes que se gestaram nesse 

processo, em diferentes momentos, o Projeto de Ruptura do Serviço Social têm 

algumas características centrais que o definem:  

 

a. a perspectiva de análise sob a angulação da totalidade da vida 
social;  
b. a compreensão da profissão na divisão sociotécnica do trabalho;  
c. o significado social da profissão no processo de reprodução da 
força de trabalho;  

                                            
51 Para aprofundamento ver capítulo II – ABRAMIDES, M. B. C. O projeto ético-político profissional do 
Serviço Social brasileiro. Tese de Doutorado – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2006. 
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d. o legado marxiano e a tradição marxista como referenciais teóricos 
de análise, interpretação e transformação radical da sociedade de 
classes e que conformam a direção sociopolítica do projeto 
profissional (ABRAMIDES, 2006, p. 117).  
 

Essas características revelam a apreensão da dimensão política pela 

categoria profissional. Com isso, a prática profissional ganhou novos contornos a 

partir do acúmulo intelectual dos profissionais, mas também pela conquista dos 

direitos cívicos e sociais, seguidos da restauração democrática. 

 
[...] a partir desse ambiente, o Serviço Social fortaleceu sua 
dimensão político-profissional, seja por determinação das 
contradições sociais que se acirraram e pelos projetos de classe em 
confrontos, seja porque o saber fazer profissional já não era 
suficiente para responder às demandas postas pela complexificação 
da sociedade brasileira, expressa na dinâmica política dos anos 
1980, quando se delineia o amadurecimento de uma direção social 
estratégica da profissão (Netto, 2004) hoje enfeixada no Projeto 
Ético-Político profissional (MOTA, 2017, p. 31). 
 

A profissão é direcionada por uma nova visão de mundo, elaborada pelo 

conjunto e pelas contradições dos elementos que marcavam aquela conjuntura, e 

reflete seu arcabouço de valores e aspirações políticas em um projeto profissional 

que tem íntima vinculação com um projeto societário. 

O PEP do Serviço Social brasileiro detém nítida vinculação com o projeto de 

sociedade classista, crítico e democrático. Forjado pelas experiências progressistas 

no interior da profissão, desde o Movimento de Reconceituação, esse projeto 

profissional resguarda profunda conexão com as lutas populares no País e com os 

anseios dos movimentos organizados dos trabalhadores e apoiados pelas 

vanguardas da categoria. A dimensão política da profissão toma forma e posição 

compreendendo que esse projeto se apoia em um projeto de maior abrangência, um 

projeto societário.  

 

Como a sociedade é atravessada por projetos sociais distintos — 
projeto de classes para a sociedade — tem-se um terreno sócio-
histórico aberto à construção de projetos profissionais também 
diversos, indissociáveis dos projetos mais amplos para a sociedade. 
É essa presença de forças sociais e políticas reais — e não mera 
ilusão — que permite à categoria profissional estabelecer estratégias 
político-profissionais no sentido de reforçar interesses das classes 
subalternas, alvo prioritário das ações profissionais (IAMAMOTO, 
2014, p. 610-611). 
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A primeira questão que se deve considerar quando pensamos em 
projetos (individuais ou coletivos) em uma sociedade de classes é o 
caráter político de toda e qualquer prática. Todas as formas de 
prática envolvem interesses sociais os mais diversos que se 
originam, através de múltiplas mediações, das contradições das 
classes sociais em conflito na sociedade (BRAZ; TEIXEIRA, 2009, p. 
186). 

 

Segundo Netto (2009), como demonstra a teoria social crítica do 

pensamento marxiano e da tradição marxista, a sociedade limita-se a uma existência 

factual, ensimesmada. Por não ser uma entidade de natureza intencional, não 

possui capacidade teleológica, ou seja, objetivos ou finalidades. 

Quando se pensa, então, em projetos de dimensões macroscópicas ou 

projetos societários, que idealizam uma sociedade por construir, compreendemos 

que os indivíduos, formadores dessa sociedade, é que detêm a capacidade 

“humano-criadora”, e que, a partir de suas necessidades, projetam a realidade 

material e mentalmente (BRAZ; TEIXEIRA, 2009). 

Compreende-se, assim, que, dentre os projetos coletivos, os de caráter 

societário têm maior amplitude e inclusividade, abrangendo assim o conjunto da 

sociedade, que está em constante disputa de classes. Esse embate envolve sua 

dimensão política e com o movimento da sociedade é passível de transformações, 

pois são projetos flexíveis, que incorporam e/ou excluem elementos de acordo com 

as necessidades surgidas na conjuntura. 

Considera-se que a democracia burguesa é um avanço, perante o projeto 

autocrático, ainda que abra espaço para diálogo entre os membros da sociedade por 

meio das liberdades sociais e políticas, que compõem uma série de dispositivos de 

participação popular, e essas liberdades atribuem uma falsa ideia de 

compartilhamento nas decisões, pois, a depender das condições econômico-sociais, 

políticas e culturais, o projeto dominante, via de regra, dispõe de condições mais 

favoráveis para enfrentar os projetos da classe trabalhadora. 

Compreende-se que somente é possível a disputa entre projetos societários 

em uma conjuntura democrática, vistos que, na sociedade capitalista, o projeto que 

traduz os interesses da burguesia está sobreposto ao da classe trabalhadora. 

Dentro do marco dos projetos coletivos, ainda que vinculado a um projeto de 

sociedade transformador, entende-se que toda profissão responde a uma demanda 

social legitimada dentro do projeto posto e, sendo assim, reproduz a forma de 
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organização dessas relações (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009). As profissões, como 

frutos de uma ordem, não correspondem diretamente a um projeto de sociedade 

oposto, mas podem eleger valores que a remetam a outro projeto societário. 

 
Os projetos profissionais apresentam a autoimagem de uma 
profissão, elegem os valores que a legitimam socialmente, delimitam 
e priorizam seus objetivos e funções, formulam os requisitos 
(teóricos, práticos e institucionais) para o seu exercício, prescrevem 
normas para o comportamento dos profissionais e estabelecem as 
bases das suas relações com os usuários de seus serviços, com as 
outras profissões e com as organizações e instituições sociais 
privadas e públicas (inclusive o Estado, a que cabe o 
reconhecimento jurídico dos estatutos profissionais) (NETTO, 2009, 
p. 4). 

 

Projetos elaborados pelo conjunto da categoria, por todos aqueles indivíduos 

e instituições que compõem as mais diversas áreas relacionadas a uma determinada 

profissão e que lhe garantem efetividade, no caso do Serviço Social brasileiro, o 

Conselho Federal de Serviço Social (Cfess), Conselho Regional de Serviço Social 

(Cress), a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (Abepss) e 

a Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (Enesso), bem como 

sindicatos e associações. Somente com a forte organização e constante articulação 

desse corpo profissional é que um projeto pode ganhar força e legitimidade no seu 

interior. 

Assim como os projetos societários, os projetos profissionais são dinâmicos 

e podem ser alterados, de acordo com as realidades social e política vigentes, são 

inevitavelmente apoiados em um projeto societário, que pode ter um caráter 

transformador ou conservador da dinâmica social (NETTO, 2009). 

Ainda em Netto (2009), a determinação do Serviço Social pelas contradições 

de classe, confere à prática profissional sua dimensão política, na qual reside um 

posicionamento hegemônico vinculado a um projeto societário transformador. A 

hegemonia desse projeto não lhe garante exclusividade, o que significa dizer que, no 

interior da categoria profissional, existem vários projetos em disputa. Essas 

divergências não são suprimidas com a afirmação de um determinado projeto, e 

devem ser incorporadas aos processos de discussão da categoria sem, no entanto, 

residir no mesmo espaço das posições legitimadas. 

 
Por isso, a elaboração e a afirmação (ou, se quiser, a construção e a 
consolidação) de um projeto profissional deve dar-se com a nítida 
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consciência de que o pluralismo é um elemento factual da vida social 
e da própria profissão, que deve ser respeitado. Mas este respeito, 
que não deve ser confundido com uma tolerância liberal para com o 
ecletismo, não pode inibir a luta de ideias. Pelo contrário, o 
verdadeiro debate de ideias só pode ter como terreno adequado o 
pluralismo que, por sua vez, supõe também o respeito às 
hegemonias legitimamente conquistadas (NETTO, 2009, p. 6). 

 

Segundo Netto (2009), os projetos profissionais estão em sintonia com o 

projeto societário vigente, porém, em determinados momentos de acordo com a 

dinâmica social, interna ou externa à categoria, podem acontecer divergências entre 

as propostas. Assim, um corpo profissional pode eleger outros valores que não os 

que estão postos para fundamentar sua direção política e social, gerando conflitos 

entre as posições políticas existentes na sociedade e o posicionamento do corpo 

profissional. 

Esses conflitos estão diretamente relacionados a um ideal de sociedade, 

logo, extrapolam a categoria, portanto, não podem ser solucionados 

endogenamente. O produto, então, desse confronto é um norte, um horizonte que 

direciona as ações desse corpo profissional. 

O projeto profissional possui muitas dimensões, que precisam ser 

articuladas de forma coerente, e tem uma série de componentes distintos: “[...] uma 

imagem ideal da profissão, os valores que a legitimam, sua função social e seus 

objetivos, conhecimentos teóricos, saberes interventivos, normas, práticas etc.” 

(NETTO, 2009, p. 6). 

 
Esquematicamente, este projeto tem em seu núcleo o 
reconhecimento da liberdade como valor central – a liberdade 
concebida historicamente, como possibilidade de escolha entre 
alternativas concretas; daí um compromisso com a autonomia, a 
emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. 
Consequentemente, este projeto profissional se vincula a um projeto 
societário que propõe a construção de uma nova ordem social, sem 
exploração/dominação de classe, etnia e gênero (NETTO, 2009, p 15 
- grifos do original). 
 

Fundamentam-se, aí os elementos da defesa político-ideológica da 

profissão, que concede as bases, segundo os princípios fundamentais do Código de 

Ética Profissional: “reconhecimento da liberdade como valor ético central”, com a 

defesa e o incentivo à “autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos 

sociais”; “defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 
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autoritarismo”; “ampliação e consolidação da cidadania”, com a perspectiva da 

“garantia dos direitos civis sociais e políticos das classes trabalhadoras”; “defesa do 

aprofundamento da democracia, enquanto socialização da participação política e da 

riqueza socialmente produzida”; “posicionamento em favor da equidade e justiça 

social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos 

programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática”; “empenho na 

eliminação de todas as formas de preconceito”, a partir do incentivo ao respeito “à 

diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados e à discussão das 

diferenças” (CFESS/ código de ética, 2011, p. 23-24).  

Os componentes de valoração ética não se esgotam no Código de Ética, 

mas são elementos transversais de todo o projeto profissional e envolvem mais do 

que valores ou prescrições de direitos ou deveres, como também opções teóricas, 

políticas e ideológicas; hoje, os valores eleitos pelo projeto hegemônico, ventilam ao 

corpo profissional uma perspectiva superadora da ordem vigente. 

Todavia, é preciso marcar que o debate no Serviço Social brasileiro sempre 

foi e continua sendo polarizado, mas, em uma conjuntura de avanço do 

conservadorismo e de ideários fascistas mundiais, como tem se configurado a 

década de 2010, esse debate se torna ainda mais acirrado. Pelo seu caráter 

explicitamente político, o debate em torno da direção da profissão de Serviço Social 

tem intensificado a tônica da disputa e colocado em xeque, por vezes, a hegemonia 

desse projeto profissional. 

O surgimento e a institucionalização do Serviço social, como também seu 

desenvolvimento, não são, como se pode observar, ensimesmado, mas processos 

históricos onde são construídas as relações de poder e as disputas entre as classes 

pelo domínio do conjunto da sociedade. O surgimento da profissão dá-se em um 

caldeirão de ações que buscam reafirmar a Igreja católica no bloco de poder, assim 

como afirmar o sistema capitalista no País, afastando as ideias comunistas da 

classe trabalhadora. Por um lado, as classes dominantes lançam-se em um 

movimento para reaver seu poder local e o nacional e, por outro, os setores 

populares se organizam em torno de um projeto com vistas à transformação social. 

O Serviço Social carregou e carrega em sua ação, com as devidas mediações, a 

disputa que se coloca na sociedade. 
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Apreender as marcas da dimensão política na atuação dos profissionais, 

parece ser a tarefa necessária para qualificar o debate das possibilidades ou não da 

materialização do PEP de Serviço Social. Para nos debruçarmos sobre os debates 

contemporâneos acerca da direção política da categoria, acreditamos ser necessário 

ter os elementos do real. 

A análise do trabalho profissional deve indicar o conteúdo e a direção das 

ações profissionais, para fortalecê-las, multiplicá-las ou para que sejam enfrentadas 

e combatidas. Para tanto, precisamos nos despir das grandes aspirações de 

macroanálises e valorizar a riqueza que cada espaço, em cada conjuntura, cada 

profissional, podem oferecer e localizar aí os elementos do real e concreto. 

Rastrear a materialização da dimensão política na atuação, significa nos 

depararmos com posicionamentos e ou/ações que estão alinhados com o norte do 

projeto hegemônico e com outros que não estejam alinhados, ou ainda que 

fortaleçam um projeto contrário ao defendido. 

O que não significa que buscar nos profissionais a totalidade explica os 

posicionamentos e as ações do seu fazer. É sempre válido lembrar a não 

coincidência entre teleologia e causalidade, como alerta Iamamoto (1991, p. 59): 

 
[...] Assim sendo, a prática profissional tem um caráter 
essencialmente político: surge das próprias relações de presentes na 
sociedade. Esse caráter não deriva de uma intenção do assistente 
social, não deriva exclusivamente da atuação individual do 
profissional ou de seu “compromisso”. Ele se configura na medida 
em que a sua atuação é polarizada por estratégias de classes 
voltadas para o conjunto da sociedade, que se corporificam através 
do Estado, de outros organismos da sociedade civil e se expressam 
nas políticas sociais públicas e privadas e nos organismos 
institucionais nos quais trabalhamos como assistentes sociais; 
organismos de coerção e hegemonia estes que sofrem o rebatimento 
das lutas e das forças das classes subalternas na luta coletiva pelo 
esforço de sobrevivência e para fazer valer seus interesses e 
necessidades sociais.  
 

O significado buscado no presente trabalho não se vincula exclusivamente 

aos posicionamentos profissionais, mas em seus efeitos agregados do contexto que 

os circunscreve, buscando compreender os efeitos da ação profissional no espaço 

sócio-ocupacional analisado. Com isso, ressaltamos que não se trata de 

patrulhamento ideológico, que tende a classificar os profissionais, e tão pouco julgar 

o compromisso profissional/político que mantêm. Trata-se de compreender a 

potência da ação profissional em suas diferentes inserções. 
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[...] à medida que novas situações colocam novos desafios e 
exigências, a profissão busca atualizar-se, redefinindo seus 
procedimentos e estratégias de ação, adequando-se às novas 
demandas e redefinições do mercado de trabalho e da conjuntura 
social. Este movimento da profissão, que pode (ou não) realizar 
direitos de cidadania, não se faz sem referentes, mas segue uma 
direção social apoiada na força de um projeto profissional ético, 
político, teórico, metodológico e técnico operativo (YAZBEK, 2014, p. 
689). 

 

Está claro que a realidade se impõe, assim, para uma análise que se 

aproxime do movimento real, devem ser considerados elementos que envolvam as 

ações profissionais; elementos históricos, conjunturais culturais e econômicos, do 

espaço sócio-ocupacional, da política, profissão e, ainda, condições de vida e 

trabalho dos profissionais e do público atendido. 

 

Referimo-nos à mediação da consciência individual (IASI, 2006) e 
coletiva do sujeito profissional, ao domínio das categorias ontológicas 
e reflexivas explicativas dos fenômenos, ao conhecimento das suas 
manifestações objetivas, bem como ao domínio institucional-legal 
das políticas e aos processos a elas relacionados, cujas 
competências profissionais para operar sínteses, proposições, 
articulações e negociações (compatíveis com cada estágio de 
domínio do objeto e permeabilidade socioinstitucional) são uma 
exigência teórica e operativa (MOTA, 2014, p. 700). 
 

Todavia, ao compreender as limitações da vida real, tanto dos profissionais 

que se debruçam sobre os estudos da profissão, quanto dos profissionais que fazem 

o esforço de refletir e sistematizar seu trabalho, busca-se agarrar as principais 

determinações dessas ações, todavia, trata-se de uma primeira aproximação. 

Porém, o esforço de apreender as determinações do real, as mudanças conjunturais 

que impactam a vida cotidiana, é contínuo e sistemático, de natureza não só política, 

mas técnica, para qualificar a atuação profissional individual e agregar potência ao 

corpo coletivo, à profissão. 

 
[...] o que existe é insuficiente fundamentação e sistematização 
teóricas que permitam estabelecer relações entre: conjuntura e 
estrutura, manifestações cotidianas e necessidades históricas, 
espontaneísmo e direção política dos processos, políticas sociais e 
intervenção do Estado, ideologias e práticas de classes, para elencar 
tão só os essenciais (MOTA, 2014, p. 700). 
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É preciso colocar a essa capacidade de analisar o real, de relacionar as 

ações cotidianas com a conjuntura; de relacionar a conjuntura com as leituras de 

sociedade, estrutura e superestrutura; é preciso colocar, a serviço da categoria, a 

riqueza dos elementos que só podem ser colhidos por aqueles que, no chão da 

história, sistematizam as experiências de trabalho cotidianas, para que avance a 

apreensão das determinações do fazer profissional, nos diferentes espaços de 

trabalho, somando-se como arcabouço de conhecimento das dimensões da 

profissão, não apenas da dimensão política, mas da técnico-operativa e teórico-

metodológica para enriquecer as leituras não apenas da profissão e seu impacto, 

mas também da história de vida e luta da classe trabalhadora. 

Ao buscar o entendimento dos profissionais entrevistados sobre a dimensão 

política da profissão, as palavras princípios, defesa, posicionamento e projeto foram 

as mais relacionadas a essa dimensão do fazer profissional. Fica nítida a vinculação 

dos profissionais entrevistados a um projeto de sociedade alternativo ao vigente; um 

projeto que se coloca ao lado da classe trabalhadora na defesa de seus interesses. 

Revela-se, em uma das falas dos entrevistados, a clareza da existência de 

uma dimensão política que independe da apreensão dos profissionais, mas que 

norteia a atuação, por meio de princípios e valores elegidos coletivamente e que se 

impõem ao profissional para serem defendidos; esses valores se traduzem nas 

ações profissionais em seus posicionamentos cotidianos.  

 
Existe a possibilidade de não existir dimensão política? Não existe. E 
é isso, eu acho que é o conjunto de princípios que o profissional 
defende e na sua interatuação o profissional coloca em prática [...] a 
dimensão política, ela vai estar o tempo todo traduzida nas suas 
ações, nas coisas que você vai defender no dia a dia daquela 
intervenção, e estamos falando de política pública, de concepção de 
direito, de concepção de visão de mundo. Não consigo ver. E tem 
gente que defende que não existe, que é possível ter uma 
neutralidade nessa atuação. Não. Você vai estar defendendo um 
modelo [...] (assistente social 1). 
 
[...] entendendo que a dimensão política é toda essa capacidade, de 
aprendizado juntos, para chegar no objetivo final, assim, que... e 
quando eu falo desses aprendizados, eu estou falando de tudo, 
assim, da prática, da formação na graduação, do processo pessoal 
de vida, do que você defende e do que sua profissão defende, que 
tem que ter uma identidade que você defende também, e eu diria que 
é um saber, a dimensão política da profissão é um saber, até 
especial, né, que nos possibilita desvendar a realidade e ao mesmo 
tempo atuar em cima desse saber (assistente social 2) 
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O PEP aparece em algumas falas como norteador da dimensão político-

profissional e devido ao seu alinhamento ao projeto do movimento de moradia em 

que os profissionais atuam e ainda o alinhamento desses projetos a um plano maior, 

um projeto societário; esse conjunto de princípios parece se colocar como o 

balizador e norteados das ações profissionais. 

 
O serviço social tem um compromisso de atuação, de defesa destes 
lugares. Acho que, para mim, ela está muito vinculada ao projeto do 
movimento, tipo estes cartazes de resistência ou de enfrentamento 
ou de encontrar alguma solução. É uma profissão que se coloca num 
lugar e defende: “Olha, meu projeto profissional tem que estar 
vinculado a este compromisso com a classe dos trabalhadores”. 
Acho que [a dimensão política] é neste sentido aí (assistente social 
3). 
 
[...] eu acho que a dimensão política [...] é eu perceber como que eu 
enxergo essa profissão, é perceber como que eu consigo entender 
esse trabalho, o exercício profissional, o fazer cotidiano, o que me 
direciona, quais são as intencionalidades, o que eu deposito nesse 
trabalho, no que eu me apoio. Existe um apoio, existe uma base, 
existe um alicerce para isso, eu vou buscar isso tudo naquela 
bagagem lá, que eu fui acumulando durante a formação, durante a 
vida, nas experiências que eu tive, eu vou buscar no apoio teórico, 
eu vou buscar no apoio metodológico. Então, eu entendo dimensão 
política pela direção do próprio trabalho, quer dizer, existe um rumo, 
existe um norte, eu estou ali direcionada por uma questão mais 
ampla, por uma questão, por um projeto que vai impor, que 
pressupõe mudanças, que pressupõe outros posicionamentos e 
outras formas de se relacionar (assistente social 4). 
 

A dimensão aparece na fala dos profissionais vinculada à defesa de uma 

classe, aos princípios que balizam o compromisso com uma classe, o compromisso 

com o projeto político da classe trabalhadora. Essa dimensão, constituída na visão 

dos profissionais, se coloca aqui como a balizadora de seus posicionamentos 

profissionais, de suas ações. 

 

3.2  A dimensão política na atuação profissional a partir de olhares 
singulares 

 

Assim, consideramos a dimensão política enquanto fato social construído a 

partir das relações estabelecidas entre os homens, é a expressão dos interesses 

colocados na sociedade; no caso da sociedade de classes, esses interesses são 

contraditórios. Essa mesma contradição reflete-se na atuação profissional dos 

assistentes sociais. 
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Ao analisarmos a inserção dos assistentes sociais no movimento social de 

moradia, com a especificidade da atuação em projetos de construção de habitação 

de interesse social, por meio de regime autogestionário, como bordado no capítulo 

anterior, nos deparamos com uma nova forma de inserção profissional, que impacta 

na análise do trabalho profissional. 

Considerando o alinhamento dos macroprojetos da profissão de Serviço 

Social e do movimento por moradia, os quais resguardam um horizonte em comum 

que é a superação dessa sociedade, que se baseiam na exploração do homem pelo 

homem; da classe trabalhadora pela classe burguesa; ambos os projetos defendem 

a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. O fato de a profissão, 

naquele espaço sócio-ocupacional estar trabalhando a serviço da classe 

trabalhadora, contratados pela classe trabalhadora, que, como abordado 

anteriormente, subverte a lógica que está colocada para a maior parte dos 

profissionais do Serviço Social, elimina algumas das mais significativas contradições 

da atuação; aquelas que constantemente convocam a categoria ao debate e às 

reflexões sobre a natureza e função da profissão, que são as contradições dos 

projetos societários. 

 

[...] a gente já vive em um sistema que é contraditório, vamos 
começar por aí, as políticas públicas são contraditórias, vou falar dos 
programas habitacionais especificamente [...] eles são feitos para 
fomentar o mercado, né, então, já têm a contradição [...] mas na 
parte do programa Entidades, ele é mínimo, nem sei se ele consegue 
estimular tanto o mercado, porque ele foi feito especificamente para 
o movimento. Acho que, no começo, sim, tinha uma disputa, 
principalmente pela possibilidade de compra antecipada de terreno, 
mas a proporção do Entidades em relação ao programa MCMV é tão 
pequena que hoje o programa está correndo um grande risco de ser 
eliminado, porque ele é feito para a população de baixa renda. Agora 
no movimento, acho que eu enxergo bastante contradições em 
outros aspectos, mas eu não sei se o trabalho que a gente faz no 
movimento, não sei, talvez eu não esteja conseguindo enxergar estar 
nessa contradição de fomentar o outro lado [...] (assistente social 2). 
 
[...] nós somos muito privilegiados por poder atuar em coletivos, em 
instituições, o movimento é uma instituição que têm uma visão de 
mundo semelhante à nossa, diferente das pessoas que têm, né, um 
profissional concursado de um município que vê a política a cada 
quatro anos virar do avesso.  Não que não é possível essa atuação, 
é, mas a sua atuação vai ter muito mais contradições, vai estar 
permeada o tempo todo de contradições e de enfrentamentos, do 
que a que a gente faz, a gente tem, assim, um privilégio de ter 
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atuado nessa área, né, o privilégio não é econômico, obviamente, 
mas é um privilégio de poder fazer isso (assistente social 1) 
 

Nota-se, no diálogo com os profissionais entrevistados, que as contradições 

mais latentes nesse espaço de atuação referem-se à reprodução de uma 

sociabilidade atravessada pela lógica do capital, em que o avanço do ideário 

burguês se faz ao preço da desconstrução da humanidade nas relações.  

As contradições mais latentes jazem sob o manto ideológico tecido pelos 

valores de uma sociedade erguida sob a égide da exploração e desumanização e 

que, para sua legitimação e manutenção, necessita de valores como o 

individualismo; e a competição é imprescindível, pois há a fragmentação da vida 

social e a derrocada da capacidade organizativa da classe trabalhadora. 

 Sociedade essa da qual não se aparta, independentemente do projeto 

escolhido; desta forma, observa-se recorrente, na fala dos entrevistados, a 

reprodução dos preconceitos religiosos, do machismo, da homofobia e, 

principalmente, a reprodução de posturas centralizadoras, autoritárias, ditatoriais. 

 
[...] tem a questão muito bonita da autogestão, de promover a 
participação popular em todas as esferas, em todos os espaços, 
inclusive na obra e não só na política participativa, nos espaços de 
decisão da política, mas também na própria obra, no próprio lugar e 
tudo o mais. Como é que você lida com a autogestão com lideranças 
supercentralizadoras? (assistente social 3). 
 
[...] outra contradição que está ali no espaço e você vai perceber que, 
dentro do próprio movimento, existe... e aí as pessoas podem pensar 
que, dentro do espaço do próprio movimento, não tem como, por 
exemplo, o preconceito, diversas coisas que, assim, mostram um 
outro lado do movimento, que são as representações que a gente 
aprende na cultura mesmo, no processo de formação, essas 
reproduções autoritárias e que é uma contradição. Você não vai 
pensar que uma liderança pode ser autoritária, mas ela é, ela é sim, 
e a gente tem lideranças autoritárias, tem lideranças que não são 
autoritárias, enfim, mas falam de democracia e que não são a favor 
da ditadura, mas tem alguns processos em que eles são meio 
ditadores, meio não, né, são ditadores. Mas que também são essas 
pessoas que estão tentando mudar isso e talvez o processo de 
mudar, de tentar mudar isso, eles se mudem também, enfim, a gente 
acredita nisso também, mas a gente também têm que trabalhar isso 
e pensar: “ah, tudo bem, é movimento, então, ah, ok, vamos fazer 
tudo nessa perspectiva”, mas não, né, têm as questões que a gente 
é sujeito de reproduzir (assistente social 2). 

 

[...] ao mesmo tempo, isso também é um conflito ou uma contradição, 
né, do próprio espaço de trabalho, a gente achar que esses espaços 
estão dados e não possuem conflitos e que nesse espaço as 
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relações humanas não são perpassadas, né, por outras questões, 
por contradições, por tudo aquilo que, como se as questões da 
sociedade não estivessem presentes nesses espaços, então acho 
que o exercício inicial é romper com essa ideia, né, porque isso 
realmente causa muita frustração, né, traz, assim, traz um sofrimento 
até, e acho que foi um pouco o exercício que eu fiz inicialmente, 
assim, de tentar e buscar mais respostas mesmo, de, para entender 
também qual era a possibilidade desse trabalho (assistente social 4). 
 
[...] os limites, eles estão muito no sentido de você não conseguir 
aprofundar outras questões que são importantes. A própria 
consolidação dessas relações de sociabilidade teoricamente 
pensadas para a autogestão, a gente podia contribuir um pouco mais 
neste sentido (assistente social 3). 

 

A formação dos indivíduos que participam do movimento, que militam, que 

trabalham, é social e construída dentro dessa cultura que exalta e se utiliza das 

segregações como forma de manutenção de seu domínio; a ideologia que domina a 

era do capital é a ideia do indivíduo singular, único, exclusivo, individual. A ideologia 

que prega o individualismo enquanto possibilidade de sobrevivência social, de 

ascensão pessoal, com vistas à manutenção de um sistema que escraviza as 

pessoas em torno de suas individualidades; se coloca em todas as esferas da vida 

social, buscando a fragmentação e fragilização das relações humanas; os 

rompimentos dos laços sociais.  

Na contramão da ideologia dominante, o Serviço Social coloca-se na defesa 

dos interesses dos trabalhadores. Ante aos dilemas da coletividade, os assistentes 

sociais preservaram sua capacidade de indignação, e fazendo frente à naturalização 

das barbáries, buscam problematizar com as famílias e lideranças a origem dos 

valores reproduzidos e, principalmente, a quem servem esses valores; resgatar os 

valores e a ideia de humanidade requer o exercício da capacidade de empatia e 

solidariedade. 

 
Os assistentes sociais brasileiros vêm contradizendo a naturalização 
da ordem do capital nesses tempos de aridez de projetos de futuro, 
afirmando a radicalidade da aposta humana na construção da 
história. Como já dizia um filósofo alemão: “Ser radical é tomar as 
coisas pela raiz. Mas a raiz, para o homem, é o próprio homem” 
(Marx, 1974, p. 8) (IAMAMOTO, 2014, p. 610). 

 

Para o trabalho social na habitação de interesse social, com movimento 

social, é imprescindível a organização da população, a capacidade de, 

coletivamente, se posicionar perante os ataques à classe trabalhadora, na defesa 
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dos projetos que atendem aos trabalhadores; a busca pela ampliação e qualificação 

do atendimento às demandas do movimento. Identifica-se, na fala dos profissionais, 

o combate à reprodução dos valores que estão a serviço da ordem do capital, o 

combate às posturas individualistas, com vistas à reconstituição dos laços sociais, 

do sentimento de pertencimento e reconhecimento, da reconstrução da humanidade 

na busca pelo fortalecimento da luta, e da garantia e ampliação de direitos. 

 

[...] a possibilidade de trabalhar as relações, trabalhar os grupos no 
sentido mais das relações humanas, desse pensamento que a gente 
vem tanto falando aí de tentar resgatar o que nos é tirado 
culturalmente. Resgatar a cultura de um pelo outro e não do 
individualismo, enfim, que a gente vem nessa disputa com o capital, 
tendo que trabalhar muito a questão do individualismo, então, eu 
penso nisso, e a gente acaba tendo um pouco esse papel, e até na 
formação política mesmo, porque, não dá para descolar (assistente 
social 2). 
 
[...] trabalho numa perspectiva de romper com a cultura do 
individualismo, de estimular o coletivo, [...] há pessoas que vão 
contrariar, vão dizer que não existe uma cultura individualista, que 
existe uma tentativa de acabar com o que se tem de coletivo. Eu diria 
que, se fosse lá antigamente, tinha sim, eu lembro, falando assim, eu 
vou dar um exemplo para você, que eu costumo dar para as famílias 
numa dinâmica de trabalho social. Antigamente, meu pai, meus 
vizinhos, tinham a coisa do socializar, uma relação muito próxima de 
um vizinho com o outro, um amigo com o outro, um que ficou doente 
o outro ia ajudar, enfim, isso quer dizer que, sim, a gente tem uma 
cultura do coletivo, digamos, da solidariedade, ela existe, mas existia 
com mais força antes, porque acho que até isso está se perdendo. A 
cultura do individualismo é colocada tanto, todos os dias, que, eu 
diria, até os mais antigos já estão sendo influenciados, hoje em dia 
tudo é mesmo para você ficar distante de qualquer ser humano, se 
isolar, até para não se organizar mesmo, a gente sabe disso [...] e aí 
eu brinco que meu pai antes enchia a laje com os vizinhos e hoje ele 
quer pôr uma máquina lá que ela faz isso em quarenta minutos! 
Então, não vai ter mais essa relação, então, acho que essa é uma 
das coisas que a gente precisa fazer, para fortalecer as relações [...] 
(assistente social 2). 
 

 

O trabalho de contracultura impõe-se nas atividades dos assistentes sociais 

entrevistados; a necessidade de construir uma consciência coletiva a partir da 

desconstrução de valores e preconceitos provenientes do senso comum, mas que 

se instalam de forma arraigada na consciência individual,é um dos desafios 

apontados pelos profissionais. 
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[...] mas o mais importante é desconstruir toda a visão individualista, 
de competição, de meritocracia que é construído o tempo todo pela 
sociedade. Nós fazemos um trabalho de contracultura, de desmontar 
ideologias o tempo todo, de dizer ao contrário do “não saia de casa, 
não se organize, não se junte com seu vizinho, não se junte com 
ninguém, faça o melhor do seu”, então, o tempo todo nós estamos 
trabalhando ao contrário, de desmontar isso, e que ele é, ele é um 
trabalho coletivo, de uma consciência coletiva, mas ele é 
desmontando crenças e princípios individuais, exercitando, por 
exemplo, a questão da solidariedade, e resgatando das pessoas a 
solidariedade como marca da gente como ser humano (assistente 
social 1). 
 

Dentro do desafio, algo que conta muito a favor dos resultados apontados 

pelos profissionais é a possibilidade de vivenciar e trabalhar com as famílias durante 

todo o processo da construção dos projetos. O que significa encontros periódicos e 

sistemáticos, com possibilidade de construções coletivas, do acompanhamento, 

pelos técnicos, das reflexões dos grupos, das reações a diferentes temas, das 

resistências e das potências; de planejamentos, avaliações, criação de novas 

estratégias; a possibilidade de criar vínculos com as famílias e entre as famílias, 

respeitando o tempo individual e o coletivo de apropriação das informações e dos 

valores almejados. 

 
[...] temos um pouco essa função de ir descontruindo e trazendo para 
o dia a dia coisas que são dos nossos princípios, da nossa luta , mas 
também da nossa essência como ser humano, só que, claro, isso 
tudo dentro, eu falo que nós temos, no trabalho social em autogestão 
o privilégio que a maioria dos trabalhadores do trabalho social feito 
pelo governo não têm e que o Entidades têm, que é um tempo longo, 
um processo inteiro feito com as famílias. Quem está em um serviço 
público de balcão, hoje você vê, amanhã você não sabe se vem.  
Então, nós temos um tempo que ele precisa ser apropriado ao longo 
dele mesmo. Assim é que a gente vai sem querer que as coisas se 
resolvam no primeiro dia, mas ir construindo isso junto (assistente 
social 1). 
 

Para a desconstrução desses valores, dessa cultura, da ideologia vigente, os 

profissionais colocam o conhecimento teórico-metodológico adquirido na formação 

acadêmica do Serviço Social. Aparece na utilização do método crítico de apreensão 

da realidade, que é colocado enquanto metodologia para o trabalho social 

desenvolvido com as famílias, compreendendo o poder que esse método carrega de 

estimular uma forma de pensar crítica que busca desvendar as relações ocultadas; 

busca as conexões e relações não aparentes; e com isso almeja exercitar a 
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capacidade de apreensão de análise do real e expor as reais relações de poder 

colocadas na sociedade. 

Quando questionados sobre os objetivos do trabalho social, todos os 

entrevistados se remeteram ao estímulo e exercício do pensamento crítico como 

forma de apreensão da realidade, como um instrumento potencializador da luta 

social, a partir da reconstrução dos nexos e relações entre os elementos do real 

vivido pelas famílias. 

 

Então, o trabalho social, eu acho que ela potencializa, o objetivo dele 
é potencializar essa iniciativa, trazendo elementos que não estão no 
repertório do senso comum, dessas pessoas, não está no repertório 
do dia a dia, né, trazendo as informações, muitas vezes, que as 
pessoas não têm acesso, mas principalmente trazendo um olhar 
crítico, exercitando o olhar crítico, sobre o mundo, e o interessante é 
isso, não é só sobre moradia, não é só sobre política de habitação, é 
sobre o mundo, sobre onde você vive, o que que acontece, ajudando 
a fazer relação[...] nem sempre as coisas são tão óbvias assim, 
então acho que é isso, ajudar as pessoas a fazer a relação do que 
acontece no seu entorno (assistente social 01) 
 
[...]enquanto trabalho social o objetivo é você conseguir estimular o 
pensamento crítico [...] pensamento crítico, é olhar trás da cortininha 
[...] o pensamento crítico é a gente tentar ter as informações 
necessárias e verificar se elas são verdadeiras ou não, ou até que 
ponto aquilo tem uma identidade com esse grupo ou não e tentar, 
assim, enxergar o real, para além daquilo que não está sendo 
mostrado, que é o aparente, enfim, olhar as coisas como elas são 
para daí poder pensar na própria conjuntura[...] (Assistente social 2) 
 
[...] o trabalho social vai contribuindo para que essas pessoas 
consigam por si só, por esse exercício que é coletivo ir desvelando 
esse mundo, ir desvelando esse mundo e daqui a pouco eles se 
percebem em um lugar, analisando, ponderando, questionando, se 
afirmando, indo descobrir respostas e eu acho eu essa é a 
contribuição do trabalho social. (assistente social 04) 
 
[...] eu acredito que estimular o pensamento crítico[...] é olhar para 
além e conseguir pensar a partir do que é essa análise, para além do 
aparente, conseguir pensar propostas de enfrentamentos, conseguir 
ter sua autonomia e ter essa possibilidade de enxergar a realidade 
para conseguir construir suas críticas (assistente social 2). 
 

O pensamento pós-moderno retira toda a historicidade dos sujeitos, que 

fragmenta e particulariza o indivíduo e limita a capacidade de desvendar as 

mediações entre a singularidade e a universalidade e as expressões particulares dos 

sujeitos em suas vidas e histórias compreendendo a totalidade do ser social e dos 

processos, a totalidade da própria realidade. 
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O estimulo ao pensamento crítico objetiva desenvolver a capacidade de 

apreensão da totalidade social, do movimento da realidade, das relações de poder, é 

a investida na apreensão da divisão de classes colocada na sociedade e disputa 

constante entre elas. Reconstrói-se a identidade de classe das famílias, e revela-se 

aos olhos agora com alcance aumentado pela teoria crítica, o lugar de trabalhador e 

o lugar que o mundo destina aos trabalhadores, vai se construindo o pertencimento 

a uma classe e o desejo de luta coletivo pela transformação dessas relações.  

Para que as famílias saiam da sua individualidade e abracem a causa 

permanecendo nela após suas conquistas individuais, é preciso o desenvolvimento 

da consciência; são necessários a identidade de classe e o reconhecimento da 

necessidade da luta coletiva para defesa das conquistas da classe trabalhadora, a 

defesa da democracia enquanto avanço em relação à exploração brutal do capital.  

O ataque à social-democracia, pelo neoliberalismo, vem com forte desmonte 

dos direitos sociais, com a derrubada do direcionamento dos fundos públicos para 

as políticas sociais; o que se coloca em jogo é a transformação de direitos sociais 

em serviços, que são vendidos no mercado; a privatização dos direitos conquistados 

pela classe trabalhadora, ao longo de séculos, e de sua exploração pelas classes 

dominantes. Como aponta Yazbek (2014, p. 683): 

 
[...] em sua forma contemporânea, a sociedade capitalista 
caracteriza-se pela fragmentação de todas as esferas da vida social, 
desde a produção, com a dispersão espacial e temporal do trabalho, 
até a destruição dos referenciais que balizavam a identidade de 
classe e as formas de luta de classes.  

 

Mas esse desmonte não se dá apenas na realidade, para sustentar-se 

precisa de bases de legitimação ideológicas; assim, o ataque se dá também à figura 

do sujeito de direitos, que é desconstruída, a lógica propagada anula as classes 

sociais e fundamenta a lógica da compra e venda de serviços. Os sujeitos deixam de 

ser portadores de direitos para serem portadores da possibilidade ou não de 

adquirir, através da compra, os serviços; a vida é vista sob o prisma da 

individualidade e da competição da meritocracia. 

A sociabilidade comunitária tende a se dissolver na ideia dos núcleos 

familiares restritos e do sujeito empresário de si; o real ataque está na possibilidade 

de se enxergar humanamente enquanto sujeito coletivo componente de uma 

engrenagem social, partícipe, assim, dos processos em curso. Ataca-se a 
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capacidade organizativa da classe trabalhadora não só objetivamente, com a 

superexploração através da reestruturação produtiva, flexibilização do trabalho, 

retirada de direitos, mas também fragiliza-se a luta ideologicamente. 

O Serviço Social tem em seu projeto profissional o compromisso radical com 

a defesa da democracia; a luta pela garantia e ampliação dos direitos sociais; a 

universalização de acessos. Os profissionais, comprometidos com o projeto 

hegemônico da categoria, empenham-se em criar estratégia que busque esse norte, 

fazendo o enfrentamento da realidade vivida. 

 

[...] a dimensão política do projeto profissional baliza-se na luta pela: 
equidade e justiça social, universalização do acesso aos bens e 
serviços relativos às políticas e programas sociais, ampliação e 
garantia dos direitos civis, políticos e sociais das classes 
trabalhadoras, radicalização da democracia como socialização da 
política e da riqueza socialmente produzida (NETTO, 2009, p. 34). 

 

Com o exercício do pensamento crítico e a análise do real, busca-se a 

reconstrução da identidade do sujeito de classe; a identidade de trabalhadores; 

tornando latente e visível a luta que se gesta na sociedade a todo momento e 

contribui com a identificação do lugar de luta que os trabalhadores devem ocupar 

pela parte que lhe é negada de seu trabalho, reconstruindo a ideia do sujeito de 

direitos. Deslocando os sujeitos do papel-alvo das políticas públicas para 

protagonista da política.  

  

[...] o movimento já desde a concepção, da iniciativa, né, ele têm uma 
visão diferente sobre a política pública, que é a política pública, em 
um empreendimento com autogestão, né, ou seja, que a política 
pública não vem de cima para baixo, ela não vem por iniciativa de 
quem está governando, mas sim pela pressão, pela reivindicação e 
pela formulação, iniciativa das pessoas que precisam de moradia, e 
eu acho que isso é muito interessante, porque quem é o protagonista 
dessa história é quem precisa da moradia, quem é o, famosa 
expressão, sujeito de direitos, nesse caso, está muito clara, está 
muito, muito clara, né, porque a gente, às vezes, usa essa expressão 
para qualquer coisa, e não é verdade, né, sujeito de direitos se, 
quando eu vou lá no posto de saúde, eu sou paciente e haja 
paciência [...]. Então, no caso, né, claro que em todas as políticas 
você pode pensar como as pessoas podem ser sujeitos de direitos, 
mas nesse caso aqui é muito óbvio, ou seja, não existe, aquela ação, 
não existe sem a iniciativa dessas pessoas, elas podem ser apoiadas 
por, pelo movimento, né, eu brinco isso, né, a autogestão não é o 
movimento que faz a gestão, o movimento como pessoa jurídica, a 
pessoa jurídica representa um grupo de pessoas que tomaram essa 
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iniciativa, que foram apoiadas pelas lideranças, que foram 
assessoradas pelas assessorias, mas que a iniciativa é delas 
(assistente social 1). 

 

O desenvolvimento da ideia de sujeito de direitos busca o fortalecimento dos 

espaços participativos e a apropriação dos espaços de gestão das políticas públicas; 

é a retomada da ideia dos direitos pensados não apenas para os trabalhadores, mas 

pelos trabalhadores e, em particular, na experiência da autogestão, na produção 

habitacional; a política é também gerida e executada pelos trabalhadores. 

 

[...] o movimento que a gente trabalha incide na criação de 
programas, estão nos espaços institucionais de participação, eles 
vão com esse saber, vão sentar e vão falar: “O que que é essa 
planilha aqui, esse contrato tem uma virgula assim, assado” [...] 
construir um programa Minha Casa Minha Vida Entidades, por 
exemplo, vem de todo um processo histórico desde a década de 80 
de conhecer os programas habitacionais e entender o funcionamento 
e querer fazer alguma coisa diferente daquilo, “isso não funciona, 
isso aqui funciona e o que que dá para fazer” então, por isso que eu 
enxergo essa atuação assim, muito forte, participativa e de pressão 
(assistente social 2). 
 
[...] tem a possibilidade de no ajudar o movimento a operacionalizar 
essa política que é uma coisa que eles querem, eles querem estar 
por dentro da política, eles querem saber como é que funciona, eles 
querem tomar as próprias decisões, e isso tudo está dentro da 
perspectiva do movimento (assistente social 3). 
 

A valorização do saber acadêmico, em detrimento do conhecimento popular, 

é uma das barreiras que os profissionais buscam derrubar em seu cotidiano de 

trabalho. A sociedade está estruturada com muros e cercas ao conhecimento 

técnico, em contrapartida é requisitado indiscriminadamente para acessar as 

políticas e os programas. As informações necessárias para o atendimento às 

burocracias estão codificadas, para garantir a sua não compreensão.  

Um dos compromissos da categoria profissional é levar a informação; é 

utilizar de seu arcabouço técnico, sua capacidade de desvendar a realidade e 

construir formas de levar a informação qualificada de maneira acessível às famílias. 

Na habitação, esse compromisso ganha contornos mais nítidos tamanha é a 

rotatividade de informações que impactam diretamente na vida das comunidades e 

famílias.  
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Em diferentes situações precisamos expressar que caminhamos 
profissionalmente junto aos nossos usuários, “sem deixar de lado os 
que vão mais devagar”, levando em conta o papel estratégico da 
comunicação e da informação para mostrar que não se está só na 
luta. Nesse âmbito evidencia-se a relevância da dimensão cultural e 
política do exercício da profissão (YAZBEK, 2014, p. 687). 

 

No caso dos projetos autogeridos, o trabalho executado pelo movimento, 

com acompanhamento das assessorias técnicas, tanto nas atribuições do trabalho 

urbanístico como do trabalho social, têm suas ações orientadas por leis, diretrizes, 

normativos, emanados dos organismos reguladores, fiscalizadores e financiadores, 

como o Ministério das Cidades e a Caixa Econômica Federal, assim, cada nova 

portaria, nova determinação legal emitidas, os impactos na dinâmica de trabalho do 

movimento são sentidos de forma muito latente, muitas vezes, precisando de 

grandes readequações na forma de conduzir as ações dos profissionais e do 

movimento; a construção de atividade, materiais didáticos, cursos de formação e 

capacitação estão presentes no cotidiano de trabalho dos profissionais e revelam a 

busca pela democratização do conhecimento e acesso à informação, busca garantir 

que o movimento esteja munido da compreensão do saber técnico, que de fato 

tenham domínio sobre esses saberes para que possam se colocar nos espaços 

políticos do debate, nas requisições, nas reivindicações, nas contestações. 

 

[...] Tem que pressionar, pressiona, tem que bater de frente com o 
governo, vai para a rua, tem articulações que são mais internas e 
estrategicamente para o trabalho, isso aqui dá para conversar, se dá 
para conversar vamos sentar em uma mesa de reunião, que  
também é uma forma de enfrentamento com o saber adquirido, que 
aí eu diria que é o saber de experiência das próprias lideranças, mas 
também com um saber que é técnico, que eu acho que isso é 
bastante importante quando se tem essa parceria,  que nem sei se 
parceria é a palavra certa, mas esse companheirismo, eu diria, que 
nessa hora essas informações que a gente passa que são de 
burocracia, elas são úteis, então eles vão para a Caixa negociar ou 
brigar por um contrato que está amarrado, que não sai e isso está 
impedindo que uma obra ou alguma moradia seja construída. 
Entendendo que as burocracias são feitas para isso mesmo, para 
impedir o acesso os direitos [...] (assistente social 2). 

 

A ideia da democracia participativa ascende na cena política brasileira já no 

processo de redemocratização, todavia, só se torna componente das políticas 

públicas após muita pressão popular e com a ascensão dos governos progressistas 

nos anos 2000, ainda que tenha sido incorporada em grande parte das políticas a 
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real participação dos trabalhadores é alvo constante de luta, é espaço a ser 

disputado a cada nova gestão.  

O trabalho dos assistentes sociais com o movimento de moradia e na 

autogestão é incorporado a um processo participativo das famílias que já tem suas 

bases formadas no e pelo movimento social, cada qual resguardando suas 

particularidades, contradições e seus limites, mas é um terreno já calçado. Para os 

profissionais, coloca-se sempre a necessidade de reafirmar os espaços 

democráticos e expandir a participação, o estímulo aos participantes de se 

colocarem como sujeitos da história, do processo; usar seu poder de fala, seu poder 

de decidir. 

Observa-se que a dimensão política do trabalho profissional é apreendida 

não isoladamente, em uma ação. Ainda que olhemos atentamente para o cotidiano 

dos profissionais, não detemos a capacidade de apreender todas as determinações 

que se desdobraram das ações isoladas, porém, é no conjunto das pequenas ações, 

na análise do processo, que se evidencia a dimensão política do trabalho 

profissional. Na fala dos assistentes sociais, evidencia-se que a própria apreensão 

dos profissionais se dá não a partir da sua abstração, mas na relação com o outro, 

que é participe do processo, com as famílias, com as lideranças, com os 

profissionais, com a rede de serviços, não é no somatório das partes, mas na 

totalidade do processo que a atuação no movimento de moradia mostra sua força, 

sua potência, seu posicionamento ao lado da classe trabalhadora. 

 
[...] mas eu não consigo pegar um recorte e dizer “olha, aqui eu 
percebo”, mas quando eu consigo, pego um processo todo, mesmo 
os registros, né, essas coisas que parecem tão burocráticas, mas 
que, para a gente, um relatório é muito importante, é um registro, 
quando você pega todo o processo de trabalho, aí você consegue 
perceber a mudança né, quando você lembra, avalia, e ai você fala 
“nossa, aqui, né”. Essa dimensão política do trabalho, da profissão, 
aparece quando eu consigo enxergar isso em um contexto de um 
processo histórico, não num recorte, mas numa totalidade, eu acho, 
assim, acho que é isso (assistente social 2). 

 

3.3 A dimensão política do fazer profissional enquanto mobilizadora de 
estratégias profissionais em resposta à conjuntura  

 

As contradições fazem parte do processo de constante movimento do real, 

do vir a ser e é necessário compreendê-las em seu movimento para responder à 
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conjuntura de forma qualificada e estratégica.  O materialismo histórico, componente 

essencial do método crítico ao qual os profissionais de Serviço Social buscam 

recorrer para orientar sua leitura de mundo, coloca a leitura do real enquanto ponto 

de partida para a construção da análise. Com base nas condições objetivas 

existentes, é que se constrói o concreto pensado, ou seja, a própria realidade 

acrescida de abstrações e categorizações que tornam o real mais rico em 

mediações e determinações e possibilitam a construção de alternativas e estratégias 

à ação profissional coerente com o tempo e espaço presentes. 

 

O exercício da profissão exige um sujeito profissional que tenha 
competência para propor e negociar com a instituição os seus 
projetos, para defender o seu campo de trabalho, suas qualificações 
e atribuições profissionais. Requer ir além das rotinas institucionais 
para buscar apreender, no movimento da realidade e na 
aproximação as forças vivas de nosso tempo, tendências e 
possibilidades aí presentes passíveis de serem apropriadas pelo 
profissional e transformadas em projetos de trabalho profissional 
(IAMAMOTO, 2014, p. 611). 
 

Nas falas dos sujeitos da pesquisa, nota-se que o componente do real se 

coloca como imperativo para projetar as ações. Ainda que todos os entrevistados 

atuem na UMM-SP, é preciso considerar esse movimento enquanto um grande 

guarda-chuva, que abriga muitas associações, por isso é extremamente diverso e 

heterogêneo. Cada uma dessas associações, com suas lutas, percalços, vitórias e 

derrotas, com sua trajetória, foi construindo suas características de organização e 

formas de atuação. O local de origem do movimento, seus princípios e objetivos, 

podem revelar os indicativos do perfil das famílias integrantes, também a faixa de 

renda, escolaridade das famílias e das lideranças, assim como pode indicar a 

constituição das relações de poder naquele espaço e o nível de democratização das 

decisões. O levantamento e estudo desses elementos são essenciais aos 

profissionais, para que possam pensar e mobilizar estratégias fincadas na sólida 

base da realidade, em resposta à adversa conjuntura que a classe trabalhadora 

enfrenta. 

 
[...] o compromisso enquanto assistente social, de estar naquele 
lugar, de pensar que a minha formação, o Serviço Social, esse 
trabalho poderia, sim, contribuir, então, eu cheguei nesse lugar com, 
esse entendimento. Claro que, quando vai acontecendo essa 
relação, quando a gente está envolvida na prática, no dia a dia, a 
gente vai percebendo que esse movimento, ou esses movimentos, 



115 
 

 

 

são diversos, múltiplos, eles têm contornos diferentes, se organizam 
de forma diferente, então, eu fui aprendendo a identificar e talvez ir 
desvelando, também, como que eu deveria de estabelecer a minha 
relação com esses movimentos, que não é uma relação que é única 
para todos, mas é uma relação que vai se construindo a partir de um 
lugar, a partir de uma realidade, de uma dada condição objetiva 
(assistente social 4). 
 
Tem a rotina das viagens, fazer os cursos nos locais estratégicos. E 
aí que era o mais interessante, que é você ver a realidade em 
diversos lugares. Entender as histórias tanto das lideranças enquanto 
sujeitos políticos, entender o que é o trabalho social em cada lugar e 
aí lidar com a realidade também, né? Uma coisa é você falar de São 
Paulo e falar das realidades daqui, e mesmo aqui já é difícil, agora 
lidar com isso no Brasil é outra pegada (assistente social 3). 
 

 

No contato cotidiano residem as mais ricas informações, que podem 

contribuir com a construção das estratégias profissionais; no diálogo, nas interações 

e vivências com os grupos se revelam os valores transmitidos; tanto nas falas, como 

nas ações, é possível observar as contradições, os desvios, as necessidades, 

dificuldades de cada grupo, de cada família.  

 

Somente problematizando as expressões cotidianas e imediatas da 
realidade e que se constituem em demandas às instituições e ao 
Serviço Social pode o profissional exercitar uma relativa autonomia 
intelectual que oriente suas propostas de intervenção com base nas 
condições objetivas existentes (MOTA, 2014, p. 700). 
 

No processo vivido, no cotidiano, no chão da história, aparecem as 

demandas a serem trabalhadas, as dificuldades e limitações dos espaços e das 

pessoas e é também no real e não no ideal que reside a possibilidade de enfrentar 

as demandas, descobrir as potências, forças, os acertos, as brechas; criar as 

alternativas. A partir do que os sujeitos nos apresentam e da conjuntura colocada é 

que se edifica o trabalho. O cotidiano é o espaço privilegiado da vida real, pois nada 

foge ao cotidiano, todos os processos se dão necessariamente nesse fecundo solo, 

daí a necessidade de sua valorização. 

 
[...] estabelecer esse equilíbrio das coisas é um desafio, mas eu, pelo 
menos, eu venho perseguindo isso, assim, no momento que, naquele 
momento que me rebatia a prática profissional de uma forma que eu, 
“opa”, não surtiu o efeito que eu imaginava ou que eu esperava, tem 
que dar uma parada e uma analisada, assim, talvez a minha 
estratégia não está sendo adequada, talvez a leitura que eu estou 
fazendo está equivocada ou está um pouco apressada, não está no 
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tempo daquele grupo que eu estou me relacionando, de trabalho, ou 
talvez não está em consonância muito, não está muito alinhado com 
o movimento, né, com a liderança dos movimentos, então, o trabalho 
estar na frente de um trabalho desses, de uma atuação, sob o 
guarda-chuva, né, de uma assessoria, nos coloca num lugar que as 
relações são múltiplas, né, assessoria com movimento, movimento 
com assessoria e têm os técnicos, e fazer essas leituras, essa 
dinâmica toda, de todas essas relações, elas produzem também um 
espaço, elas também produzem um limite de atuação, também 
produzem possibilidades, não é só limites, tem muita possibilidade 
também de atuação, mas eu acho que é tentar também fazer essas 
leituras para a gente descobrir brechas, para abrir caminho, espaço 
(assistente social 4). 
 

Com a atenta leitura, a partir das análises do que brota da vida cotidiana, 

utilizando-se do aporte teórico-metodológico, os profissionais buscam problematizar 

os ataques do capital à vida cotidiana do movimento, das famílias. Ao lidar com 

associações diversas, cada qual com suas características, os profissionais lidam 

ainda com heterogêneos universos particulares; o coletivo é constituído por uma 

larga diversidade de sujeitos, que trazem diferentes condições de vida e visões de 

mundo. A origem de classe é o elemento comum, chave para construir os processos 

coletivos, que serão estrategicamente abordados, com vistas a saídas coletivas e 

não individuais, sempre buscando reconstruir a capacidade organizativa da classe 

dilacerada pelas investidas do capital.  

 

[...] a coletividade criada pela consciência de que são ”iguais” na 
condição de classe coloca a questão das lutas dos subalternos em 
um novo patamar: na perspectiva de sua constituição como sujeitos 
políticos, portadores de um projeto de classe. Ao adquirir visibilidade, 
conquistar direitos e protagonismo social, as classes subalternas 
avançam no processo de ruptura com a condição subalterna e na 
produção de uma outra cultura em que prevaleçam seus interesses 
(YAZBEK, 2009, p. 27-28). 

 

A posição de trabalhador revela ao grupo uma condição em comum, ou seja, 

a condição de explorado, de expropriado da sua parte da riqueza socialmente 

produzida; de cerceados de seus direitos sociais, de cidadãos, políticos e humanos. 

O reconhecimento de que a condição em que vivem não é por desqualificação, 

destino, incompetência, e sim por uma sabotagem intencional, pode ser um gatilho 

de motivação para a luta. Instrumentalizar as famílias com o objetivo de contribuir 

com a compreensão das famílias acerca das origens da pobreza, desigualdade, 

violência, dos preconceitos, do abandono social; o não acesso à saúde de 
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qualidade, à moradia digna, ao trabalho, à cidade, ao ensino qualificado é desafio 

constante para os profissionais.  

 

Traduzir no âmbito profissional o significado estrutural da crise do 
capital possibilita desmistificar diversos mitos que encobrem a 
persistência da desigualdade e da pobreza, o aumento do 
desemprego e de relações informais de trabalho sem direitos, a falta 
de qualidade na saúde pública, a redução da previdência pública, a 
expansão do ensino privado em todos os níveis, as crescentes 
expressões de violência no campo e na cidade e contra a juventude 
negra (BOSCHETTI, 2017, p. 67). 
 

E o legado que temos do avanço nos acessos da classe trabalhadora, a 

partir do ascenso dos governos progressistas no Brasil52, traduz-se em ganhos 

econômicos que viabilizam significativa melhora nas condições de vida dos 

trabalhadores, todavia, a crítica ao esvaziamento político desses ganhos deve ser 

feita. O esvaziamento dos espaços políticos de discussão, do trabalho de base nas 

categorias, o olhar acolhedor à juventude, por parte das direções políticas de 

esquerda, tem significado sujeitos sem identidade de classe. Como aponta Mota 

(2017, p. 42) 

A melhoria de condições de vida de parte da população brasileira, 
com os programas de transferência de renda e a política de reajuste 
do salário mínimo, dentre outras, fizeram novos consumidores, mas 
não uma geração de novos sujeitos políticos. Por isso mesmo, no 
nosso campo político-profissional e intelectual, devemos identificar 
quais práticas e ideologias a hegemonia às avessas (Oliveira, 2010) 
produziu junto às classes subalternas. Com certeza, essa é uma das 
mediações que inflexionaram as tendências e iniciativas que 
permitiram à direita exercitar o seu golpe (MOTA, 2017, p. 42). 
 

Os assistentes sociais têm como desafio em sua atuação cotidiana 

identificar as iniciativas que possibilitaram o estabelecimento do celeiro ideológico 

formado como berço do golpe à democracia, instaurado em 2015, com vistas ao seu 

combate. 

 

Isso requer tanto competência teórico-metodológica para ler a 
realidade e atribuir visibilidade aos fios que integram o singular no 
coletivo quanto à incorporação da pesquisa e do conhecimento do 
modo de vida, de trabalho e expressões culturais desses sujeitos 
sociais, além da sensibilidade e vontade políticas que movem a ação. 
Estes são requisitos essenciais ao desempenho profissional. A 

                                            
52 Referimo-nos aos governos de Luís Inácio Lula da Silva (2003 – 2011) e Dilma Rosseff (2011 – 
2016). 
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cultura aqui compreendida como parte e expressão das forças 
políticas em luta pela hegemonia na sociedade nacional — o que 
requer decifrar as formas como a cultura dominante é interiorizada 
pelos dominados e as formas pelas quais é recusada, como nos 
lembra Chaui (1986, p. 24) (IAMAMOTO, 2017, p. 30). 

 

Os profissionais com os quais dialogamos apontam alguns dos caminhos 

estratégicos que utilizam no combate das ideias que sustentam o avanço das forças 

do capital. A cultura hegemônica prega o culto ao dinheiro, enquanto uma de suas 

bases fundamentais para manter o sistema econômico, que tem como uma de suas 

bases a superprodução de mercadorias e, em consequência, a supervalorização do 

consumo se ergue como um dos grandes valores dessa sociabilidade do capital. 

Nas atividades do trabalho social, a base de construção de novos valores é a 

desconstrução de antigos valores arraigados, com isso a problematização dos temas 

vinculados ao culto à mercadoria, posse, ao dinheiro são foco de atenção com o 

objetivo de, com as famílias, reconstruir o significado histórico e a função social 

desse equivalente geral, por vezes convertido na essência das relações.  

 
[...] a gente vai discutir o uso do dinheiro, até onde há necessidade, 
onde você vai usar o dinheiro para comprar uma coisa que passa, 
para além do que você precisa, só porque você viu um comercial, 
uma propaganda, ou seja, vamos discutir dentro do capital [...] 
(assistente social 2). 

 

O trabalho de contracultura realizado pelos assistentes sociais busca 

debater a vida cotidiana das famílias e com esses elementos pensar as formas de 

opressão sofridas e praticadas pelos indivíduos e coletivos. A intenção é identificar a 

natureza das fragmentações para atuar nessas cisões, buscando a reconstrução dos 

laços. Problematizar as formas de preconceito e intolerância é um caminho para dar 

visibilidade às lutas das minorias e angariar mais lutadores e simpatizantes.  

 

[...] Até uma festa a gente tem esse espaço para fazer porque 
alguém vai falar: “Mas é competência da assistente social ir lá ajudar 
a organizar uma festa”? Para mim, sim. Para mim, sim, porque eu 
vou, enquanto eu vou contribuir, por exemplo, festa da consciência 
negra, vamos organizar a festa? Vamos. E se a gente estimulasse 
um debate para pensar da onde que veio isso? Não é? Porque que 
tem essa luta da consciência negra? Ah, legal, acho que era uma 
boa, e aí esse debate já vai trazer elementos, né. Então, são 
estratégias também, isso [...] (assistente social 2).  
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[...] tem o alargamento da agenda, questões que antes não estavam, 
ou estava com muito menos força, como a questão de gênero, a 
questão racial, como a questão da diversidade sexual, por exemplo, 
não vou dizer que não estavam, mas não era nada assim que o 
movimento dedicasse mais do que cinco minutos. Então, é verdade 
sim, que tem um aumento de pragmatismo, dificuldades de fazer 
questões mais amplas, mas também é verdade que esse espaço 
permite que as reflexões aconteçam de forma mais viva (assistente 
social 1). 
 

O debate de gênero dentro dos projetos é um elemento que chama a 

atenção dos profissionais, considerando que, majoritariamente, os participantes das 

atividades são mulheres. São maioria, enquanto titulares dos projetos; maioria 

também nas atividades do trabalho social e nas atividades de mutirão e, 

considerando que a participação em projetos de autogestão já exige muito das 

famílias, em termos de tempo, participação, deslocamento, quando olhamos para a 

conjuntura da vida das mulheres que, via de regra, acrescem essas atividades à sua 

dupla jornada, ou tripla jornada, com trabalho, cuidados com o lar e com os filhos, 

compreendemos que é preciso problematizar a inserção da mulher na sociedade, 

assim como a falácia da igualdade de direitos conquistada entre homens e 

mulheres. 

 

[...] as mulheres que participam mais do que os homens, então isso 
também é um contexto que precisa ser mais problematizado e a 
gente precisa discutir mais, eu acho, a questão das mulheres, porque 
eu vejo isso, é muita luta, manter uma participação, essa participação 
que o processo de autogestão coloca, é bastante difícil, é difícil por si 
só, né, pela mobilização em si, pelas determinações da própria 
sociedade e é difícil enquanto mulher (assistente social 4). 
 

Ainda no combate às ideologias vigentes, coloca-se como desafio para a 

construção da identidade de sujeitos de direito a inversão da lógica do favor e da 

benemerência para a consciência do direito. Recorrer ao processo histórico para 

elucidar as grandes lutas que foram travadas na busca pelo reconhecimento dos 

direitos hoje conquistados e, ainda, as grandes lutas que ainda são enfrentadas para 

a garantia desses direitos, e sua ampliação, trazem para o centro do debate o 

chamamento à luta por uma identidade e um reconhecimento dos indivíduos com as 

demandas, as necessidades de acessos. É preciso que os sujeitos se desloquem do 

papel pacífico e assumam o papel ativo da luta, proposição e gestão das políticas 

públicas. 
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Neste sentido, é fundamental ultrapassar a leitura dos sujeitos com 
quem trabalhamos como “usuários de políticas” a qual obscurece seu 
pertencimento coletivo enquanto trabalhadores, como nos lembra 
Santana (2012; e apoiar a mobilização e a organização de 
segmentos da classe em defesa de seus direitos na cena pública, no 
processo de sua constituição política como classe (IAMAMOTO, 
2017, p. 32). 
 

O espaço habitado é o que constitui a grande parte da forma de viver dos 

sujeitos, é através do espaço onde se localiza que os indivíduos se relacionam com 

a cidade, com os acessos e a falta de acessos, com as políticas públicas e a falta 

delas. A forma de ver, sentir e se colocar no mundo tem profunda vinculação com o 

espaço habitado e os laços de sociabilidade que o constituem.  

As áreas onde os projetos são construídos, em sua maioria, tem uma gama 

de necessidades de acesso, áreas por vezes abandonadas pelo poder público nas 

suas múltiplas necessidades, assim, quando as famílias do movimento se projetam, 

ocupando aqueles espaços, começa um trabalho muito maior do que a construção 

das moradias, que é a construção dos sujeitos políticos, que vão lutar de forma 

qualificada por moradia digna. 

Daí compreende-se a relevância do trabalho social com as famílias, acredita-

se que quando se alia a organização das famílias e a potência do movimento aos 

conhecimentos técnico e burocrático dos profissionais, a possibilidade de avançar na 

garantia dos direitos de acesso das famílias é muito mais forte. 

 

[...] mas isso acontece e existem pessoas que têm um entendimento 
do trabalho social mais vinculado a um processo maior de luta, no 
sentido de contribuir com os objetivos do movimento nesse âmbito 
maior, reforma urbana, direito à cidade e aqueles mais pontuais, né. 
Então, a gente acaba contribuindo com a organização coletiva para a 
luta e para as conquistas desses direitos [...] (assistente social 2). 
 
[...] a gente acaba tendo um pouco esse papel na formação política, 
mesmo porque não dá para descolar. Enquanto assistente social, o 
trabalho do movimento vai de encontro com o que a profissão que eu 
escolhi define, entende, né, que são as lutas sociais mesmo, então, o 
Serviço Social defende, hoje eu sei, né, o nosso projeto ético-político  
defende as lutas sociais e defende os trabalhadores, e o movimento 
é de trabalhadores [...] (assistente social 2). 
 

A construção da obra, nesse caso, é o elemento que dá a materialidade tão 

necessária aos processos de formação política. Quando se alia a concretude da 
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obra aos elementos elaborados com as famílias no trabalho social, ganha-se maior 

objetividade no processo, que, sem o elemento do real, pode cair em um processo 

muito abstrato e com sentido distante das famílias.  

Defendemos que a formação política ganha qualidade quando caminha 

paralelamente com algo concreto, a um fazer, como a construção de um 

empreendimento, que gera por si a organização e assim carrega no processo muitas 

conquistas coletivas provenientes desse movimento necessário.  

Para que as construções autogeridas aconteçam, é imprescindível o 

envolvimento de muitos sujeitos, que, geralmente organizados em comissões de 

trabalho, exercitam diversas capacidades necessárias à vivência conjunta para que 

essas atividades sejam desenvolvidas; a capacidade de diálogo, organização, 

resolução de problemas; a proatividade, compreensão, paciência, empatia, etc. No 

processo de desenvolvimento das pequenas atividades é que se criam os laços e 

saberes que possibilitarão os enfrentamentos por melhores realizações. 

 

Que eu acredito que no meio dessa luta pela moradia é possível uma 
transformação, é a porta de entrada mesmo que o pessoal vem 
falando hoje, mas é isso mesmo, é a porta de entrada para acessar 
os outros direitos, porque é algo concreto (assistente social 2). 
 
Nós defendemos a autogestão, que está ligada ao princípio da 
cidadania, a princípios da autonomia, né, autonomia no sentido de, 
como que eu posso dizer? Assim, nos processos de luta mesmo, 
autonomia no pensamento, autonomia na vida, no sentido de 
fortalecimento para a luta e para alcançar o objetivo da mudança 
(assistente social 2). 
 

As falas revelam a perspectiva da busca pela autonomia do movimento e 

das famílias; os profissionais colocam-se no movimento de não estimular a 

dependência de seu próprio saber. A valorização da autonomia visa ao 

desenvolvimento da capacidade de não apenas aprender o saber, mas a buscar o 

saber, assim, as informações e formações objetivam mostrar os caminhos para o 

acesso ao conhecimento.  

 

[...] ir construindo a falta da necessidade de a gente estar lá, né, 
construir a questão de autonomia, né, mas é isso, né, de modo que 
não precise que a gente esteja lá depois, em todos os aspectos, né, 
ou seja, construindo, eu brinquei com aquela separação do trabalho 
social do... que o Ministério separou a questão do condomínio. O 
Minha Casa Minha Vida FAR, agora você tem um contrato do 
trabalho social e um contrato de gestão do condomínio, e eu falo 
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assim, né, que são princípios opostos, né, que o cara do condomínio 
vai querer ir lá e dizer como você precisa dele, ele vai te ensinar a 
depender dele, e o nosso trabalho justamente é o contrário, né, como 
demonstrar que as pessoas devem sim ir constituindo autonomia a 
ponto de que não vai precisar do trabalho social acompanhando 
(assistente social 1). 
 
[...] quando eu estava estudando, eu percebo isso quando alguma, 
eu não sei dizer, a gente às vezes não consegue perceber o poder 
de um trabalho, que está dimensionado por uma perspectiva de um 
projeto político, a gente não consegue enxergar ele concretamente, 
às vezes, mas quando você passa muito tempo ali, em um trabalho, 
com um grupo, vamos pegar, eu estou falando de uma experiência 
que é com o movimento e que no retorno dessas pessoas, quando 
eles trazem os aprendizados, você sente um processo em que as 
pessoas se sentem capazes de transformar o mundo e você se 
sente, assim, não causador disso, mas parte do processo, eu acho 
que aparece um pouco, assim, essa dimensão política (assistente 
social 2). 

 
Embasados pela compreensão da potência da dimensão política, ou seja, 

suas possibilidades e limites, os profissionais acompanham o processo com vista à 

construção, pelo grupo, de sua autonomia; os assistentes sociais constroem com as 

famílias a não necessidade de sua presença; o estímulo ao desenvolvimento da 

tomada e ampliação de consciência de si e do mundo; a identificação de seu lugar 

na sociedade de classes e da possibilidade e necessidade de seu protagonismo são 

as bases para construir essa autonomia.  

Como apontamos anteriormente, essa construção só é possível pelo longo 

tempo de trabalho com a UMM-SP, que possibilita o desenvolvimento desse 

processo. Mas, ainda que longo, para os técnicos, é um processo de trabalho finito; 

todavia as demandas que serão apresentadas às famílias ao longo de suas estadias 

nessas moradias e na totalidade das esferas de suas vidas, são infinitas; logo, a 

construção da autonomia é um imperativo, se desejamos que os indivíduos 

continuem nos processos de luta por seus direitos sociais, políticos e humanos.  

 
3.4 A dimensão política do trabalho profissional na autogestão habitacional 
como contribuição para a profissão de Serviço Social 

 

Uma das contribuições para a categoria profissional acerca do trabalho aqui 

estudado refere-se à compreensão das possibilidades advindas das condições 

objetivas colocadas na realidade, aliadas aos posicionamentos profissionais. É 

descobrir a potência, as possibilidades para além dos limites. 
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Aqui se mostra a possibilidade de os profissionais refletirem profundamente 

sobre sua ação e compartilhá-las com o grupo, na busca por aprofundar esse 

entendimento coletivo e de avançar nos ganhos conquistados pela UMM-SP com a 

contribuição do trabalho social. 

Um trabalho com longo tempo de processo, aliado à grande proximidade dos 

sujeitos envolvidos e o alinhamento de projetos, certamente demanda grande 

esforço de reflexão, elaboração, ação e avaliação dessa atuação, mas também 

mostra sua capacidade e concretude, de forma que os profissionais encontram na 

consecução desse trabalho os sentidos profissionais tão buscados pela categoria do 

Serviço Social.  

 

[...] elaborando um plano de trabalho social em uma organização, em 
um movimento, que está a fim desse trabalho, que está a fim de 
fazer essa discussão, que já entendeu que é preciso fazer uma 
discussão e uma formação política, né, para o pessoal que está ali 
organizado, e que o trabalho social entra como um componente 
muito importante nessa construção, né, e de entender o trabalho 
social não de uma forma, né, tarefeira, né, produtivista, etapista, 
desse formato, muito pelo programa, pela formatação do programa 
que é operado hoje, então, existe ali um grande desejo, existe um 
grande entendimento político de que esse trabalho é necessário [...] 
(assistente social 4). 
 
Força, articulação, um grande poder de mobilização e, eu diria que, 
com o entendimento do trabalho... o entendimento importante de que 
é necessário ter um trabalho social para continuar fortalecendo essas 
lutas né (assistente social 2). 
 

A reflexão coletiva em torno do trabalho se estende à profissão e carrega 

consigo a luta pela reconstrução da sua imagem social, em busca de romper com o 

ideário que relaciona a profissão a posicionamentos conservadores e que se 

vinculam às ideias de caridade e benemerência. Os profissionais ouvidos buscam, 

com as famílias, reafirmar o Serviço Social enquanto uma profissão vinculada à luta 

dos trabalhadores, pela garantia e ampliação dos direitos; uma profissão norteada 

por um projeto profissional que tem o profundo compromisso de contribuir com a 

transformação social.  

 

Os assistentes sociais vêm construindo na sua prática cotidiana uma 
nova imagem social de profissão relacionada aos direitos, apoiando a 
participação qualificada dos sujeitos sociais em defesa de suas 
necessidades e direitos (IAMAMOTO, 2014, p. 613-614). 
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Esse é um espaço sócio-ocupacional onde a categoria pode ampliar esse 

discurso para os sujeitos da intervenção profissional; muitas vezes, o discurso da 

imagem social da profissão é endógeno e pouco consegue dialogar com a 

sociedade, e aqui encontramos uma contribuição desse trabalho para a categoria 

profissional. 

 
[...] eu, até outro dia, uma pessoa do movimento falou: “Nossa, agora 
eu sei o que é assistencialismo, porque você tanto fala que você não 
é assistencialista que eu já sei o que é ser assistencialista e o que é 
ser assistente social. Eu não sei ser assistente social porque eu não 
sou, mas sei que eu não quero ser assistencialista, porque não muda 
nada [...] (assistente social 2). 

 

O vínculo entre a profissão de Serviço Social e os movimentos sociais é 

histórico e reflete as conjunturas experimentadas pelos profissionais em diferentes 

períodos históricos. As nuances de maior e menor aproximação vinculam-se 

fortemente às condições objetivas e materiais apresentadas pela conjuntura político-

econômica do País e do mundo, mas também às questões socioculturais que 

impactam diretamente essa relação.  

 

Na disputa teórico-política de projetos contra-hegemônicos para o 
país — construídos de baixo para cima — estão envolvidos partidos 
e forças de esquerda e movimentos sociais. A eles unimos nossas 
forças: a de nossa organização profissional, a de nossa produção 
acadêmica e a do trabalho profissional em suas dimensões materiais 
e educativas (IAMAMOTO, 2017, p. 19). 

 

Relacionamos essa distância às novas requisições colocadas para a 

profissão, a partir dos anos 1990, com o avanço do neoliberalismo, e que se 

intensificam nas primeiras décadas dos anos 2000, e a condição de assalariamento 

da categoria, que reduz ainda mais sua já limitada autonomia relativa. A 

conformação dos movimentos transforma-se constantemente, assim como o perfil 

profissional, que também se modifica e, ainda, os ideários que circulam na 

sociedade e a forma de ver e se posicionar no mundo dos indivíduos, que são 

impactados por esse ideário, influencia fortemente esse espaço que vem se criando 

entre os movimentos e a atuação profissional. 

 
[...] Então, eu acredito que a categoria deveria estar mais próxima 
dos movimentos, então, talvez, nesse sentido, é que antes era muito 
colado, né, se você pegar o contexto histórico do Serviço Social e da 
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profissão, era muito colado, não é que não seja, às vezes eu vejo as 
próprias organizações da categoria já são, são espaços de 
participação, militância. Mas quando você está com o movimento, 
você consegue trazer para a categoria, para atuação, para a 
discussão do projeto ético-político aquilo que está no projeto ético-
político, né! A gente acredita que tem que estar do lado do 
trabalhador, defendendo o trabalhador, enfim, defender a classe 
trabalhadora e atuar de forma que a gente consiga criar mudança. 
Então, estar nesses espaços, com essa atuação toda que eu falei até 
agora, é uma contribuição muito grande, no sentido de que mostrar o 
que está acontecendo, que pode acontecer, que é possível, não é 
uma coisa que está só no papel, aliás, não está no papel, mas não é 
uma coisa que está só no discurso né [...] na verdade, né, então, no 
movimento, estar no movimento, acho que, talvez, mas não estar no 
movimento só por estar, mas na luta, né, no trabalho, na atuação, 
colocando na prática aquilo que a categoria defende. Você pode 
devolver isso para dizer: “Aqui, olha, funciona, pode dar certo, a 
gente acredita nisso” [...] (assistente social 2). 

 

A experiência em projetos de HIS na UMM-SP traz para a categoria 

profissional a oportunidade de materializar a proximidade com os movimentos 

sociais, não apenas de forma discursiva, ou em solidariedade,  mas compartilhando 

o saber com os movimentos de moradia, não restritamente à sua defesa, mas 

atuando na própria luta cotidiana do movimento social, encarando frente a frente os 

dilemas e as contradições desse espaço; rompendo com a visão romantizada do 

movimento social; e reconhecendo o espaço de resistência que ali se constrói, 

apesar dos brutais ataques do capital às organizações populares. Nessa 

proximidade, a categoria profissional pode aprofundar o conhecimento acerca das 

transformações nos movimentos sociais brasileiros, nas últimas décadas; enriquecer 

os debates em torno dessas novas e velhas conformações, para contribuir de forma 

mais efetiva e concreta com a classe trabalhadora nos seus próprios espaços de 

organização. 

 
[...] Enquanto eu falar do movimento, me parece mais tranquilo 
porque eu sei muito bem a qual projeto que está vinculado, então eu 
consigo fazer essa defesa tranquilamente (assistente social 3). 

 

A atuação em movimentos da classe trabalhadora não está isenta de 

contradições, como abordado anteriormente, todavia, consideramos que, nesse 

espaço de atuação, onde existe forte alinhamento de projetos, é um espaço 

privilegiado para o Serviço Social, onde se ampliam imensamente as possibilidades 

de efetivação do PEP profissional. Temos a clareza de que esse projeto não se 
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efetiva em sua integralidade, nessa forma de sociabilidade; todavia coloca-se como 

desafio para sua própria superação; assim, acreditamos que, em muitos níveis, ele 

se realize.  

 
Eu acho que nossa atuação contribui para o projeto profissional, 
estando em uma atuação vinculada especificamente aos interesses 
de uma classe específica.  Eu estou vinculada a isso. E essa minha 
experiência na União [...] (assistente social 3). 

 

Os compromissos assumidos pela profissão são balizados por um conjunto 

de valores que faz frente à luta por uma sociedade mais junta e igualitária, 

democrática, cidadã e humana, no sentido mais amplo imaginado. 

Sabemos dos limites de efetivação desse projeto, na sociedade burguesa, 

ainda assim acreditamos que muitas ações realizadas no trabalho dos sujeitos da 

pesquisa são orientadas por esses valores. De acordo com Iamamoto apud 

Coutinho (2017, p. 18): 

 

O Serviço Social brasileiro assumiu um ideário emancipatório, 
herdeiro da história da luta mundial dos trabalhadores, calcada na 
grande política e em valores que dignificam o gênero humano. O 
nosso projeto está fundado nos valores maiores da liberdade, da 
igualdade, da radicalidade democrática, da cidadania, da ausência 
de preconceitos, do respeito aos direitos humanos, da qualidade dos 
serviços prestados. Ele representa o antídoto para enfrentar a 
alienação do trabalho indissociável do estatuto do assalariado. 
Dotado de “caráter ético-político”, dispõe de uma dimensão de 
universalidade impregnando o trabalho cotidiano de interesses da 
coletividade ou, em termos gramscianos, da “grande política”, como 
momento de afirmação da teleologia e da liberdade na práxis social. 

 

 

Partindo das falas dos profissionais, observa-se maior grau de possibilidade 

de efetivar mediações éticas nesse espaço, considerando que os elementos 

constitutivos da ação ética, a sociabilidade, consciência, liberdade e universalidade 

fazem parte do processo de trabalho, certamente não em sua plenitude, mas a ponto 

de possibilitar mediações que aproximam o indivíduo do gênero, na busca por 

diminuir a alienação incidente nessa relação. 

A partir do processo reflexivo, o trabalho profissional incorpora 

direcionamentos mediados por valores. Com o estudo da ética, compreende-se que 

toda ação viabiliza valores; a ação profissional produz valores, ao construir o produto 
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de sua práxis, que pode ser conservadora, ou transformadora, ou ainda conter 

elementos de ambos os projetos. Busca-se aqui fugir de maniqueísmos, 

compreendendo que a realidade é dialética e não absoluta, assim, consideramos 

que os valores éticos são realizados em diferentes níveis, e no espaço estudado 

observou-se adoção de valores éticos, como a consciência, democracia, autonomia, 

sociabilidade, e equidade, compromisso, e a busca por combater os valores que 

estreitam a potência do gênero humano, como o preconceito, autoritarismo, 

machismo, a falta de liberdade. Toda ação individual atinge o gênero humano e é na 

busca por universalizar os valores éticos que se expandem as pequenas escolhas 

de valoração ética no trabalho profissional. 

Uma das contribuições que as experiências na UMM-SP ventilam para a 

categoria profissional é a possibilidade de aprofundamento do debate acerca dos 

contornos entre a atuação profissional e a militância política.  

A proximidade com essa realidade profissional convoca a categoria a 

acrescentar novos prismas à análise para torná-la mais rica. Faz-se necessário 

apurar as análises existentes e calibrar a ótica teórica na busca por absorver a 

complexidade da temática, compreendendo que as contradições, como sabemos, 

fazem parte do processo de transformação social.  

Apresentamos aqui, tão somente, os posicionamentos e as considerações 

dos sujeitos da pesquisa. Não se trata de uma análise da temática, mas de um tema 

transversal ao debate aqui proposto, que se tornou um achado de pesquisa, e nos 

lançamos à sua apreciação. Todos os assistentes sociais entrevistados revelaram 

sua posição militante dentro da política habitacional e da luta pela moradia. 

 
[...] eu milito sim. Eu entendo que o trabalho que eu faço também tem 
um pé dentro da militância, totalmente, os dois pés na verdade. Ah, 
afinal de contas eu trabalho com movimento social. Enfim, é isso, é 
difícil separar da militância [...] (assistente social 2). 
 
Milito no movimento de moradia (assistente social 3). 
 
Na verdade, meu espaço de militância e meu espaço de atuação 
andam muito juntos, então posso te dizer que a minha militância está 
voltada para a moradia (assistente social 4). 
 

Todavia, nota-se considerável desconforto de duas entrevistadas com a 

afirmação. Consideramos que o discurso da categoria profissional, que carrega uma 
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recusa às posturas militantistas53, tem sido capturada pelos profissionais sem as 

devidas mediações, gerando uma apreensão ambígua.  

 
Mas eu não consigo imaginar assim, okay, eu milito, acredito nessa 
luta e descolar isso do meu trabalho, claro que eu trabalho 
assalariado, mas o que eu acredito vai estar em mim, incorporado 
em tudo o que eu fizer, assim, as coisas que eu acredito e defendo é 
dessa forma, então, eu não sei como definir um conceito de 
militância no sentido que as pessoas vem me falando, assim, de 
separar, “militar é ser alguém que está dentro de um movimento 
voluntário”, eu não sou liderança de movimento, mas eu defendo e 
acredito na luta do que eu atuo também, enquanto profissional, né, 
está incorporado em mim essa crença, na minha pessoa, na minha 
profissão. É como tirar uma roupa, você falar assim: “Olha, então, eu 
vou trocar de roupa agora, eu milito, não milito mais” e só porque eu 
estou militando eu estou sendo profissional, e essa coisa para mim 
não faz o mínimo sentido, essa que é a verdade (assistente social 2). 
 
[...] Então, e quando você fala assim “não confundir militância com 
dimensão política”, a gente milita embasado por uma dimensão 
política, né, não é uma confusão, é um fato, assim, como é que... ou 
vai militar em que se eu não tenho uma dimensão política, militar é 
exatamente isso, né, essa que é a questão, pelo menos é o que eu 
acredito, né, e que eu entendo como militância, né, então militância 
não é só aquela coisa voluntariada que eu vou lá e vou defender e 
não, e aí vamos imaginar a seguinte situação: “eu estou atuando, 
hoje eu sou militante, aí eu vou militar e, assim, embasada e quê?” 
né, o que me norteia para militar? É uma dimensão política, é um 
projeto político. É isso (assistente social 2). 

 

A mudança no perfil dos assistentes sociais é um dos elementos que 

contribui para novos contornos, pois, hoje, muitos profissionais não se colocam ao 

lado da classe trabalhadora, porque são a classe trabalhadora. Não são portadores 

da possibilidade revolucionária enquanto profissionais, mas o são enquanto classe. 

São sujeitos da dor das carências e sujeitos da necessidade da luta. São novos 

elementos a serem considerados.  

 

[...] Ah, você trabalha e você vai militar em outro horário, só para a 
militância. Ah, em um momento misturou tudo, né. La na própria zona 
sul, né, eu estava lidando com as remoções das favelas lá que eu 
cresci, né. Lidando com o processo de resistência desta galera. Ali 
que começou a misturar tudo. Foi um olhar do Dito também que me 
fez misturar tudo, quando ele foi me levar em casa ele perguntou: 
“Você mora aqui?”. Eu falei: Moro. “Você tem certeza que você mora 

                                            
53 Cf.:Indicamos para aprofundamento no debate acerca da crítica ao militantismo no Serviço Social 
MACHARET, 2016. A atualidade do "militantismo" no Serviço Social brasileiro: uma análise do 
Conjunto CFESS-CRESS. 
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aqui?” Eu falei: Qual é Dito? E ele: “Mas você loirinha de olho azul, 
numa quebrada destas. Por que você mora aqui?” Eu também sou 
filha de trabalhador e trabalhadora e aí vai misturando, vai 
misturando (assistente social 3). 

Na mesma proporção em que a condição de classe aproxima os 

profissionais da identidade dos usuários e também da necessidade de se organizar 

e participar das lutas, a mesma condição de classe impõe-lhe a necessidade de 

reafirmar o contorno da relação de trabalho, pois prescinde de seu salário para sua 

sobrevivência. 

 

Não. Não é um problema [misturar trabalho e militância], mas, às 
vezes, você é questionado. Eu mesmo me questiono às vezes: O 
que é que eu sou? Mas eu acho que é um outro lugar, né? Eu não 
acho que seja… é assim, eu preciso de salário, né?  Eu preciso 
trabalhar, eu preciso ganhar o meu pão, comer. Não conseguiria 
fazer as coisas que eu fiz para a União gratuitamente, né, porque é 
isso, eu tenho que botar comida em casa, então, nesse sentido, eu 
sou trabalhadora também.  Estou refletindo aqui (assistente social 3, 
grifos nossos). 
 
[...] a dificuldade de fazer uma separação do que é o trabalho, e o 
que é a militância, o que é, né, que eu estou ali como uma técnica, 
como uma assistente social, como uma profissional que tem um 
objetivo, que tem um trabalho a ser feito, e eu estou ali como uma 
militante, como uma trabalhadora que se identifica com essa área de 
atuação, com a luta pela moradia, então, e isso é muito desafiador, 
que é uma questão que perpassa e que está ali o tempo todo, muitas 
vezes eu me enxergo como militante, me relacionando como 
militante e não como técnica social, então, eu não sei se é a palavra, 
mas eu tenho que ficar, é uma vigilância constante também, de como 
que eu me projeto nesses espaços, porque em muitos momentos eu 
me projeto como militante, mas em outros momentos é preciso fazer 
essa separação também, porque senão eu não consigo levar adiante 
esse trabalho, que recai, aí, outras demandas, que confundem os 
papéis, e eu acho difícil aí estabelecer limite na relação, limite, eu 
estou dizendo, no limite assim da execução do trabalho mesmo 
(assistente social 4). 
 

A recorrência à temática por parte dos profissionais parece estar relacionada 

com as próprias requisições para atuar com a UMM-SP, que não se encerra na 

qualificação técnica, mas que exige um compromisso político com o projeto do 

movimento. Os profissionais são vistos pelo movimento como militantes da causa, o 

que pode dificultar a execução do trabalho profissional, na medida em que o 

profissional pode se subsumir à imagem de companheiro de luta e ter seu saber 

técnico esfumaçado por essa imagem. 
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[...] mas eu acho que essa coisa do profissional e do militante, eu 
acho que ela passa, ela inicia na relação de trabalho, isso já é um 
ponto difícil de demarcar, né. Muitas vezes, nós somos convocadas, 
sendo vistos, convocados como militantes, mesmo que seja para 
fazer um trabalho, é isso, eles, o movimento nos reconhece como 
militantes também, também nos reconhecem como profissional, mas 
nos reconhecem como militantes e eu me entendo como militante. 
Tem a minha identidade política, de luta muito bem definida nesse 
lugar, agora, o que me parece muito difícil de fazer é de deixar claro 
e às vezes até de estabelecer um diálogo, é, que tenha ali uma 
relação de trabalho estabelecida também, que é preciso também 
respeitar a minha condição enquanto trabalhadora, eu acho que isso 
é um dos pontos, talvez esse não seja o ponto, o único ponto, né, 
mas eu acho que isso é uma dificuldade também, e que eu não vejo 
problema nenhum de fazer trabalhos, de desenvolver e estar em 
espaços contribuindo, né, para além de uma relação de trabalho, né, 
eu estou colocado nesse sentido, mas no próprio espaço de trabalho, 
com a própria organização que eu estou me relacionando, isso se 
confunde muito, então eu acho que o enfrentamento, não sei se é 
enfrentamento, mas eu acho que a conversa, assim, o diálogo tem 
que estar claro também nesse sentido para o movimento (assistente 
social 4). 
 

As concepções da categoria acerca da temática variam de acordo com a 

compreensão do que significa militar, e, para os profissionais ouvidos, parece haver 

um consenso de sentido, o que acreditamos, leva todos ao mesmo ponto de 

chegada, que é a afirmação de sua militância. 

 
Ah, mas isso é militância, isso não é profissional”, né, como se para a 
sua militância você não levasse também a sua bagagem profissional, 
assim como você leva as suas crenças e princípios profissional, 
como se isso não acontecesse também, então: A“ah, você é 
assistente social do movimento?”. Essa pergunta não faz sentido 
para mim, não faz sentido, porque eu sou eu, eu sou eu, eu, eu, com 
tudo isso, né, com todas as dimensões. E o que eu tenho visto cada 
vez mais é uma fala de depreciação: “Ah, mas isso é militância”, né, 
quantas coisas na vida da gente são militâncias? Né, em todos os 
aspectos, e é o contrário, eu acho que quando a gente deixa de fazer 
essas coisas, você se desumaniza, se desumaniza, né. Então, a sua 
relação no bairro, a sua relação na religião, a sua relação em 
qualquer aspecto, qualquer dimensão da vida, né, são militâncias 
que você ai fazer em defesa daquilo que você...o que é militar? É 
defender aquilo, atuar e defender alguma coisa que você acredita. 
Então, sim, dar aula de catequese na Igreja é militância, defesa 
daquilo que você acredita, né, e eu vejo que as pessoas cada vez 
menos querem militar em qualquer coisa, em qualquer coisa, não 
precisa ser nada, não precisa ser do movimento, não precisa ser do 
partido, não precisa ser nada, né, qualquer coisa em ações coletivas, 
né, ficou quase que uma coisa, como um luxo, um luxo, né, e eu 
acho que isso desumaniza as pessoas, porque tira a dimensão 
comunitária delas, né, a vida como unidade, né, e essa coisa de você 
não conhecer seu vizinho mais, que eu sofro também, me soa muito 
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próximo, sabe... ”ah, mas isso aí é militância”, de um jeito 
desdenhoso, de um jeito jocoso, né, então eu fico pensando isso, só 
existe minha família e o meu trabalho, e o resto, gente, e o teu 
vizinho, e o teu... a tua comunidade, seu grupo de pessoas que 
gostam de cachorro de rabo curto? Sabe, pelo amor de Deus, 
relaciona isso com isso, porque senão é o império do individualismo, 
né, importa minha família, importa... (assistente social 1). 
 

A militância parece compreendida como a defesa de um projeto, de um 

ideal, de um compromisso. Os contornos, os limites, ainda são muito tênues e de 

difícil apreensão, mas coloca-se na agenda o retorno à ética com mais 

aprofundamentos. 

Buscamos, neste capítulo, compreender a dimensão política da profissão do 

Serviço Social e a consideramos um imenso desafio à nossa capacidade de 

apreensão da realidade. A lógica formal, base sobre a qual fomos ensinados a 

pensar, formata nossa apreensão do real, pautada em fatos, em cronologias, em 

dualidades maniqueístas e, para compreender os processos, necessariamente 

devemos fazer o esforço de apreensão do real, através da lógica dialética, que 

articula contradições, movimentos, forças, enfim, processos.  

Assim como o capital, a dimensão política da profissão não é uma coisa, é 

um processo. Processo construído a partir das relações humanas, assim, sua 

apreensão dá-se na história, no movimento do real, na correlação das forças 

colocadas na sociedade e no lugar que a profissão ocupa em determinado tempo e 

espaço, em determinada conjuntura. 

A necessidade de apreensão da dimensão política da profissão, expressa no 

fazer profissional, defendemos, se dá em virtude da possibilidade de qualificar a 

atuação dos assistentes sociais, contribuindo com os horizontes defendidos pela 

categoria a partir da criação de estratégia de intervenção que considere os entraves 

e as potências da profissão. 

A compreensão da dimensão política da profissão é também a dos limites da 

profissão, tão necessários para não retornarmos a uma visão idealizada das 

possibilidades profissionais, mas, na mesma via da compreensão da dimensão 

política, é uma redescoberta articulada da força da atuação, tão necessária para 

manter viva a força na luta por manter os compromissos assumidos por essa 

profissão em relação à classe trabalhadora. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

O objeto do presente estudo é a dimensão política da profissão de Serviço 

Social expressa na atuação dos assistentes sociais, em particular na experiencia 

com a UMM-SP.  Com o objetivo de apreender a compreensão dos profissionais 

acerca da dimensão profissional e ainda como se materializa no cotidiano de 

trabalho profissional, nos lançamos ao caminho a seguir indicado. 

O presente estudo buscou afirmar a profissão de Serviço Social enquanto 

trabalho, e enquanto atividade social partícipe da reprodução das relações sociais 

capitalistas, calcando solo para a compreensão da natureza contraditória da 

profissão. A categoria trabalho aparece para o estudo como chave explicativa para a 

apreensão do fenômeno socioeconômico em curso que afeta a vida social e impacta 

diretamente o trabalho dos assistentes sociais.  

Traz para o debate a problematização da autonomia dos profissionais 

relativa aos condicionantes e determinantes da ação profissional e, ainda, os 

constrangimentos provenientes da condição assalariada dessa atividade 

profissional. Os resultados da presente pesquisa deixam indicativos de que a 

condição de “proletarização” da categoria pode apontar para novos contornos nas 

relações profissionais. São olhares e experiências de profissionais que partem de 

lugares de proximidade aos dos usuários da política; são expressões sociais que 

afetam profissionais e público.  

Aventa-se, aqui, a possibilidade de que a mudança em curso do perfil 

profissional, ao longo dos anos, tenha um efeito de deslocamento do lugar social 

ocupado pelos assistentes sociais, colocando os profissionais, em sua maioria, não 

ao lado da classe trabalhadora, mas sim sendo classe trabalhadora. O que 

certamente abala a já tênue linha entre trabalho profissional e luta política. 

Apontamos um dos determinantes da ação profissional abordado ao longo 

da pesquisa como elemento estrutural para análise aqui apresentada; o espaço 

sócio-ocupacional onde se insere o profissional. As diferentes condições de 

execução do trabalho e as diferentes requisições colocadas aos profissionais, ainda 

que não alterem a natureza da ação profissional, modificam o significado social de 

seu processamento.  
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Assim, contextualizamos brevemente a questão urbana no Brasil e as 

políticas públicas habitacionais; apresentamos a UMM-SP, um dos principais atores 

na luta pelos direitos, pela reforma urbana, moradia digna e autogestão e 

apresentamos o trabalho social desenvolvido com a UMM-SP em projetos de HIS 

em regime de autogestão 

Compreender a ação social no campo da política habitacional, com a UMM-

SP, por meio de contratação do próprio movimento social, alvo da intervenção 

profissional, porém com financiamento público, mas com autonomia de gestão do 

recurso, confere à ação profissional, nesse espaço, novos significados, os quais 

buscamos, ao menos, capturar, considerando a sua importância para a análise, pois 

o objeto da pesquisa se localiza no fazer profissional. 

Um desses significados relaciona-se à maior envergadura de autonomia 

profissional, e atribui-se esse ganho de autonomia ao alinhamento entre os projetos 

da profissão (prestador de serviços sociais) e da UMM-SP (contratante) que diminui 

os conflitos de interesses tradicionalmente implicados nessa relação, todavia não 

perdemos de vista que não se trata de um trabalho independente, pois é financiado 

pelo Estado e está submetido a legislações e normativos, e, ainda, não se aparta 

das relações sociais de produção e reprodução social que lhe confere sua natureza, 

como apontado ao longo do trabalho. 

 

Há que se observar que esta colisão, este enfrentamento de projetos 
profissionais com o projeto societário hegemônico tem limites numa 
sociedade capitalista. Exceto se se quiser esterilizar no messianismo 
(cuja antítese é o fatalismo), até mesmo um projeto profissional 
crítico e avançado deve ter em conta tais limites, cujas linhas mais 
evidentes se expressam nas condições institucionais do mercado de 
trabalho (NETTO, 2009, p. 146). 

 

Nessa nova inserção profissional que se estabelece, apontamos outro 

achado de pesquisa. Na medida em que cresce a autonomia desses profissionais, 

por serem contratados pelo movimento social ou assessorias para o movimento, 

cresce também sua desproteção profissional, em termos de condições de trabalho. 

Há aqui uma importante contradição. Todas as profissionais entrevistas são 

autônomas, prestadoras de serviço, sem vínculo formal de trabalho e, 

consequentemente, sem a proteção social da legislação trabalhista. Por outro lado, 

observamos nas entrevistas que a relação de trabalho extrapola o vínculo entre 
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contratante e contratado. Esse dado precisa de maior problematização, pois se 

insere num contexto de reestruturação produtiva, no qual a desproteção social vem 

se generalizando para diversos espaços de trabalho. 

Ainda no processo de trabalho na área da habitação, um dos achados de 

pesquisa refere-se à particularidade do Serviço Social, considerando que é um 

trabalho caracterizado por ser multidisciplinar e sem exigências das atribuições 

privativas do assistente social. Os sujeitos da pesquisa apontaram para o fato de o 

Serviço Social, diferentemente das outras profissões, ter um projeto profissional 

hegemônico enquanto norteador das ações profissionais, o que significa que os 

direcionamentos ético-valorativos de suas ações profissionais não dependem 

exclusivamente de uma opção político-ideológica individual, mas recaem sobre 

essas escolhas o peso da direção social assumida por toda a categoria.  

Defendemos, neste estudo, que toda atividade social possui uma dimensão 

política e assim é com a profissão de Serviço Social; logo, essa dimensão é 

ineliminável às ações profissionais. Esforçamo-nos em demonstrar que a dimensão 

política da profissão de Serviço Social existe independentemente de sua apreensão. 

Defendemos, ainda, que a importância de sua apreensão e compreensão reside nos 

impactos gerados à categoria profissional a partir da compreensão mais acertada ou 

equivocada da potência que essa dimensão tem de fruir-se socialmente.  

A supervalorização da dimensão política levou e ainda hoje leva 

profissionais a uma visão messiânica da profissão, a ações de militância; e à 

desvalorização da dimensão política, na mesma medida em que recai na outra face 

do messianismo, que é uma visão fatalista das possibilidades profissionais, com 

ações profissionais direcionadas pela crença na possibilidade de ser uma ação 

neutra, imparcial e/ou impotente. 

Assim, a necessidade de ajustar as lentes teóricas para capturar o 

movimento do real com a riqueza de suas contradições é indispensável a uma 

apreensão mais fiel das possibilidades profissionais. Afirmamos que a compreensão 

da dimensão política em sua real potência precisa partir do estudo e da análise do 

real, do concreto, dos espaços sócio-ocupacionais, do cotidiano profissional, das 

complexas teias que conectam os espaços, os profissionais, as políticas, os 

trabalhadores, o capital. Ou seja, a compreensão das expressões das relações 

sociais colocadas em cada espaço sócio-ocupacional, em cada ação profissional. 
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Na pesquisa com os profissionais, observamos que a apreensão da 

dimensão política da profissão se vinculou ao PEP profissional e à defesa da classe 

trabalhadora, elementos que certamente compõem essa dimensão. Todavia, a não 

menção à possibilidade dessa mesma dimensão do fazer profissional, que se 

expressa nas ações, fortalecer um projeto de sociedade conservador, burguês, a 

comando do capital, aponta para a necessidade de ampliar a apreensão do real, que 

também é composto por contradições. O risco é incorrer em ações orientadas pela 

ideia maniqueísta de que, nesse sentido, contribuem para um ou outro projeto, 

enquanto, contraditoriamente, podem fortalecer a ambos.  

O desafio que nos colocamos, neste estudo, foi partir do real para nele 

encontrar e confrontar os direcionamentos das ações profissionais cotidianas, 

buscando, nesses posicionamentos, os desdobramentos e as potências do fazer 

profissional, direcionadas a um ou outro projeto. Com o intuito de, a partir desse 

reconhecimento, da relativa autonomia, considerando os condicionantes e 

determinantes das ações profissionais no espaço estudado, fortalecer no tamanho 

possível o projeto dos trabalhadores. 

 

É essa reavaliação da dimensão política da pratica profissional e de 
seu vínculo com a cidadania de classe e com o aprofundamento da 
democratização ampla da vida social que pode nos conduzir a novas 
luzes na efetivação de um exercício profissional de nova qualidade, 
que contribua para o processo de construção de um novo bloco 
histórico na sociedade, com a hegemonia daqueles que criam a 
riqueza e dela não se apropriam (IAMAMOTO, 1994, p. 130). 

 

Contudo, ao logo do estudo, ficou evidente que a dimensão política é um 

processo; assim, não se apreende isoladamente, mas no conjunto das relações 

humanas. Assim, sua apreensão se dá na história, no movimento do real, nas 

contradições, na correlação das forças colocadas na sociedade e no lugar que a 

profissão ocupa em determinado tempo e espaço, em determinada conjuntura, o que 

convoca os profissionais ao desenvolvimento da capacidade analítica apurada para 

cumprir com qualidade os compromissos assumidos pela categoria profissional com 

a classe trabalhadora. 

Trazemos para o Serviço Social as contribuições da experiência profissional 

na UMM-SP em projetos de autogestão. O estudo revelou novas possibilidades 

colocadas para a ação profissional, como, por exemplo, a contribuição para a 
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reconstrução da imagem social da profissão; a materialização da proximidade com 

os movimentos sociais; a possibilidade de trabalho com o alinhamento de projetos 

de contratantes e contratados, o que potencializa imensamente a materialização de 

nortes do PEP. Essas experiências, não podem ser generalizadas para a profissão, 

dado o pequeno número, mas merecem ter visibilidade, considerando serem 

experiências robustas em qualidade.  Experiências, importante marcar, que, na 

conjuntura pós-golpe de 2016 no País, correm o risco de ser interrompidas, pois, 

com o ataque e desmonte das políticas e dos direitos sociais, os programas voltados 

para a classe trabalhadora, os movimentos sociais, dentre eles os de autogestão, 

estão ameaçados. Assim, essas experiências não fazem frente ao déficit 

habitacional, mas servem como instrumento que fortalece o movimento e a classe 

trabalhadora, pois são espaços de resistência e luta. 

E, por fim, defendemos que tanto a nova inserção profissional aqui 

apresentada, como o debate aqui proposto, ventilem para a categoria profissional 

novas reflexões acerca do trabalho profissional e a luta política.  
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APÊNDICES 

 

Apêndice A  

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado (a) na 

pesquisa de campo referente à pesquisa intitulada “A dimensão política da profissão 

de Serviço Social - sua expressão na atuação junto a movimentos de moradia ” , 

título provisório, desenvolvida pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 

PUC/SP. Fui informado (a), ainda, de que a pesquisa é orientada por Rosangela 

Oliveira Dias da Paz e que poderei contatar a pesquisadora a qualquer momento 

que julgar necessário por meio do telefone nº:11-94941-6382 ou e-mail: 

tuanerossato@gmail.com 

Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber 

qualquer incentivo financeiro e com a finalidade exclusiva de colaborar para o 

sucesso da pesquisa. Fui informado (a) dos objetivos estritamente acadêmicos do 

estudo, que, em linhas gerais é identificar e analisar a dimensão política da profissão 

de Serviço Social na atuação profissional junto a movimentos de moradia. 

Fui também esclarecido (a) de que o uso das informações por mim 

oferecidas estão submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo 

seres humanos, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho 

Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. 

Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista semi-

estruturada e será gravada a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a 

análise dos dados coletados se farão apenas pela pesquisadora e sua orientadora. 

 Estou ciente de que, caso eu tenha dúvida ou me sinta prejudicado(a), 

poderei contatar a pesquisadora responsável ou sua orientadora no Programa de 

Estudos Pós Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo PUC/SP, situado na Rua Ministro Godoy, 969 - Perdizes CEP 05015-000- 

São Paulo - SP telefone (11) 3670-8000 
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O/a pesquisador/a principal da pesquisa me ofertou uma cópia assinada 

deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, conforme recomendações da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). 

Fui ainda informado(a) de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer 

momento, sem prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou 

constrangimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo, ____ de _________________ de _____ 

Assinatura do(a) participante: ______________________________ 

Assinatura da pesquisadora: _______________________________ 
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Apêndice B 

 

ROTEIRO DE QUESTÕES SEMI-ESTRUTURADO PARA ENTREVISTA 

COM SUJEITOS DA PESQUISA 

 

 

Identificação  

Nome: 

Idade: 

Naturalidade: 

Ano de ingresso e de formação: 

Nível de formação: 

Nome da(s) instituição(s) de formação: 

Militante de algum espaço? 

 

Trajetória acadêmica/ profissional 

 

1. O que o motivou a estudar Serviço Social? 

2. A formação na graduação mudou sua perspectiva em relação à 

profissão (conte um pouco sobre isso). 

3. Conta sua trajetória acadêmica. 

4. Participou do movimento estudantil de SS?  Conte sua experiência? 

5. Qual é o tema do seu TCC? 

6. Em quais instituições você trabalhou como assistente social? 

7. Onde trabalha atualmente? 

8. Qual o tipo de vínculo que possui? 

9. Conte sua experiência com o movimento de moradia / autogestão. 

 

 

Caracterização do espaço sócio-ocupacional (selecionado) 

 

10. Onde trabalha atualmente? 

11. Qual o tipo de vínculo que possui? 
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12. Conte sua experiência com o movimento de moradia / autogestão? 

 

Trabalho social (contar a experiência) 

 

13. Descreva seu cotidiano de trabalho. 

14. Quais as atribuições do trabalho social no projeto? 

15. Em sua opinião, quais os objetivos do trabalho social no projeto 

habitacional autogerido pelo movimento? 

16. Em sua opinião, qual o lugar (particularidade) da profissão no trabalho 

social? 

17. Para sua atuação profissional com os movimentos de moradia, quais 

suas referências? 

 

Serviço social e movimento 

 

18. Em sua opinião, quais são os objetivos da atuação profissional na 

atuação com o movimento? 

19. Há dificuldades ou limites na atuação profissional com o movimento? 

Comente. 

20. Quais são as possibilidades para a atuação profissional com o 

movimento? Comente, 

21. Como você vê a atuação do movimento? 

22. Em sua opinião, qual a contribuição do Serviço Social para sua atuação 

no movimento? 

23. A partir do lugar de militante do movimento você percebe diferentes 

compreensões ou concepções sobre o trabalho social nos movimentos?  

24. O que você entende por dimensão política da profissão? 

25. Você apreende essa dimensão política de sua atuação no cotidiano 

profissional? Como? 

26. Quais mediações você identifica no seu fazer profissional que 

fortalecem a categoria profissional e o Projeto Ético Político?  

 

 




